
UNIDOS DO BRASI~ 

1DIÃRID DO CIONAL 
SEÇAO 11 

!INO XIV - N.• 57 CAPIT&l FEDERAL QUINTA-Fti)IA, 2l llE MAIO DE l951 

CONGRESSO NACIONAL 
tGa 3essio Conjunta 

t• Sassão Legislativa Ordihària 
da 4• Legislatura 

Em 21 de maio de 1939, as 21 horas, 
no Palácio da Câmara dos Deputados 

·ORDEM DO DIA 
l-Veto (parcial) ao Projeto de Lei n9 2.940, de 1957, na Câmara dos 

)Jeputados, e n9 31, de 1958, no Senado Federal, que regula a situação dos 
eervidores civis e militares candidatos a cargos eletivos ou diplomados 

"Para o exercício de mandato legislativo federal, tendo Relatório n9 10, de 
1959, da Comissão Mista designada de acõrdo com o art. 46 do Regimento 
conlUm. 

2-Veto (parcial) ao Projeto de Lei n? 3.001, de 1958, na Câmara dos 
Deputados, e n9 179, de 1958, do senado Federal, que modifica a Lei nú­
mero 2.929, de 2'l de outubro de 1956, que disciplina o processo de altera ... 
çáo ou retificação de idade dos o!icHtis das Fôrças Armadas e dá. outras 
providências, tendo Relatório n'1 11. de 1959, da Comissão :Mista designada 
de ncôrdo com o art. 46 do Regimento Com~m. 

Orienta.çâo para votaç!lo 

.Veto 1t? Cédula n~~t Dtsposittvo a que se refere 

Art. 29 (palavras vetadas)• 
Art. 39 (palavras vetadas) 
Art. 59 1pa!a·;~·as vetadas) 

( I 
1 ( 2 

( 3 

2 4 

l're~!dência 

~e~s&es conjuntas convocadas para apreciação de vetos prest~enc1a1s 

Dfa. 21 de 1ntiio de 1959, às 21 1•.oras: 
1 - Veto cparcial> ao ProJeto de Lei nY 2 940-57, na Câmara, e 

n"' 31-5&, no Senado, que regula a situação dos ~ervidores 
civis e mUltares candidatos a cargos eletivOS ou dlplomadoa 
para. o exercício de mandato legislativo tederal; 

2 ..:... Veto 1parciall · a.a Projeto de LCl n9 3 001-58, na Câmara, t 
n'~ 179-58, no Senado, que modifica a Le1 n~ 2 929, de 21 
de outubro de 1956, que disciplina o processo de altern~ão 
ou retlflcação de idade dos ofic1tus dM Fôn;rui Artuad~ t 
dá outras providênetas. 

!)fa · 26 d~ mato àe 1959, àS 14 horas: 
1 - Veto 1parciall ao Projeto de Let n" :umHN, na Câmara, e·­

n9 33-57, no senado, que altera os Quadros da. Secr~ta~llt 
e dos Serviços Au"ltiliares do rnbunal de Justiça do D1stnto 
Federal e dá outrRS provídénetns: 

2 - vet.o 1p:uctaJ 1 ao P"rojeto de Le1 n9 4 662·58, na_ Câmara,.~ 
no 226-58, no SénA.do. QUe m•)(1ifica a Con.soltdfl.Ç'lO das Lei." 
do Tmpôsto do Sêlo baixadll cnm o Decreto n~,~ 33. 392, do 
9 de marr-o de 1953,' e dâ outras provid~ncias. 

Dlt/.J 2, 4 e 9 de.' juahc dP 1959: , 
. Veto lparclal! a~ PrZJjet..o de Lei n\1 4 6."2-58, na Ct\mn~ t no 2'.!.~ 

de tS58. 00 Renaclo. qHe nttent a l~l~IM 10 do •01PC·sto d.e 
consumo e dá .outras prov1dênclRS, sendl apreciados: 

no dia 2 de junho~ àt 14 hora:a: 
os itens 29, 36 e 37 da Alteração 1~ <totalldadel: 

no dza 4 ct.? 1unho ds 21 hora&: 

o ltem 111 da Alteração· lO' tpalavras vetadas>; 
o item IV da Alteração 13' <artigo vetadoJ; 
a Alteração 15" tdLspositlvo vetado); 

t:.O dtn 9 de junho. da 14 horaa: 

, o paragrafo ilnlco do art. 4Y c totalidade J : 
o inciso 69 da alinea IX tpatavras vetactasJ; 
o inciso .29 da alínea XV (partes vetadaS). 

Dia 11 ~e junho de 1959, 11$ 21 horas: 

1 - Veto I parcial) ao Projeto de Lei n9 2.116-56, na Câmara, • 
n'1 193-58. no Senado, que altera dtsposiçóes da Lei nY 2 657. 
de 1-12-1955. que regula as promoções dos oflclats do 
Exército e dá. outras provtdênctas; 

2 - Veto ttotah ao Projeto cte L.et nc.~ 1. 740-56, na Câmara, 1 
n11 225-56, no Se~ado, que rl"voq:a o Decreto-lei nll 4 627, rte 
27-B-1942, que d1spõe sõhre lmportação de petróleo e seua 
derivados: 

3 - Veto tparciah ao Projeto de Let n9 3 195-57, na Câmara, 1 
n11 190-58. no Senado, que dtspõe sôbre D pagamento dt 
.subvenções orçamentá."rtas concedidas à conta do Funda 
Nacional ,. Ensina .Médio. 

SENADO FEDERAL 
MESA O!ovacs Filho. 

Presidente - · João Goutart <Vice­
Presidente da RepúbllcaJ. 

'1/lce-Presidente - Senador Filinto 
Müller. 

l., secreté.rto Set.ndor Cunha 
M.etto. 

2... Secretâ.rto Senador Freitas 
.,avalcantl. · 

3.0 Secretâr!o - Senador Gllbertc 
Marinho. 

4. o Secretário - Senador Novae.s Fi­
'ho. 

t.• Suplente 
'llymplo. 

2 o Suplente 
Vie1ra. 

Senador Mathia.' 

Senador Heriba!dc 

Comissão Diretora 
PUinto Müller - Presidente. 

Cunha Mello. 

Fre1ta~ CavalC':nntt. j 
Otlberto Marinho, I 

Mathlas Oiyrnplo. 

llet·~ba.Ido Vlelra. 

~ecretârto - Lul2': ~aouco t Ulreoor 
3era.1 da Secretaria 1 • 

~.!m!is.secb PumancnteM 
Comissão de Legislação 

Agrária 
Paulo Fernandes - Presidente. 

Mem de Sá - Vice-P1·esidente. 
Jefferson de Aguiar. 

Mourão Vieira. 

Lima Teixeira. 
Fernando Corrêa. 

Milton Campns. 

Se<:retário - José Geraldo aa 
Cunha. 

Com1ssão de Finanças 
Gast-ar VeUo..~o - Presidente 

lltv~tda Lima - lllce-Proal~ta". 

A.rl Vtanna. 

-~ 

. ~'."'-~ 

;>if' -
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Francisco Gallottl. 
'Victorino Frei"e. . 

Moura Andrade. 
Paulo E'ernand.es. 

Lima Guimarães .. 

i-'Busto Cabra.J. 

Barros Carvalho. 
aauJo Ramos. 

DarueJ Kneger • 
Fernandes· rá'Ç'or,.. 

· lrtneu Bornnausen. 
Pernancto Corrêa. 
Dix-Hr~it Rosaao. 
:Mem de sa. 

Suplentes: 

PSD 

1. Menezes Pimentel 
2. J el!erson de A~war. 
J. Rui Carneiro. 

4. Jaroas Maranhão. 
S. Taciano de Melo. 
6. Eugênio Barros. 

PTB: 
I. Leonidas Melo. 
2. Caiado de CastrO •. 
3. Arlindo RodrJgues. 

i. zacarias de Assunção. 
5. G~ido Mondin. 

UDN: 

1. Mílton Campos, 

2. Padre Ca.Iazans. 

3 Rui Palmeira. 

4. Coimbra Bueno. 

6 .. João Arruda: 
f:, 

DIARIO 00 l.iONvRESSO NACIONAl (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Dll'ta:TOA" GltRAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHI!.P'G. CO $1lRVIÇ.O DE PUBLIC:AÇ81IS C:HEPEi OA IUtÇI.O I:IE RI!DAÇXe 

114URILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO n 

\'llpreno nas Cliclnas do Departamento da lmprenra NaciOnal 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

Maio de 195S 

4. Ary Vianna. 
5. Padre Calazana. 

Suplentes: 

PSD 

1. Menezes Pimentel-· 

~. Rui carneiro. 
PTB: 

t. ioul'i,.,.ai Fontes, 

UDN: 
L Daniel Krieger. 

2 Joaquint Parente. 

Secretaria 
Mart.ms. 

Cecilia de H<:z. 

'.liSII'IATllll."l 
l Ret niões 
horas. 

Têrtas~ !eiras, à 

Capi.\.al e Interior Capital • Interior 
Comissão de RelaQões 

Exteriore~. 

B.~ LRTIÇõES B PARTICUI,AREr' fUNCIONARI08 

Semestre • .. • • • • • • .. • • • Cr$' 50,00 1 Semestre •••• .'......... Cr$ UffO Afónso A:·inos - Presidente. 

bo ......... :::~~:;~:· Cr$ ss.or·o ......... ~::::;::. Cr$ ?G..OO! Ben--dito ·Vatada.res -.: Vice·P 
:dente: 
' 

Ana • • • • • • • • • • • • ... .... Cr$ 136,00! Antt ••••••••••••••• ...._ Cr$ 
i Gaspar Velloso. 

108,01: ! Moura Andrade. 

- As· aEsinaturas, feitas em qualquer época. pC'G.erão ser &emes ... 
tra·ili, com e:xceção das do exterior, que serão sempre anuais. 

- A fim de possibilitarr a remessa de valores acompanhadas d'i 
escl:..recimentos f!-p.anto à sua aplicação, solicit.nmos dâem preferânria 
A remessa po.r meio de cheque ou vale postal, emitidas a favo-r do 
TeSoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. i 

-'Os suplementas às edições dos ór1Tãos oficiais serão- fo.rnecido& : 
to,..asS'inantes sõm.e-n~ mediante solicitação. 1 

- O custo do nUmero atrasado seri aarescido de Cr$ 0.10 e, por ; 
· vetefcio der-orrido. cohrar~se-ão mais Ct1' 0.10. ' 

Lourit·aí Pontes 

Miguel Couto. 

Vh·a:Jdo Llr a. 

Rut ' ... me1ra •. 

Mem d.e Sá •. 

Suplentes: 

PSD: 

1. Menezes. Pimentel. 

2. Je!fer.son de Aguiar. 
2. João Arruda. 

3. João· Vllasboas. 
Comissão de legislação Social 3, Paulo Fernandes. 

Otávio Mangabeira. 

Secn'tt rto: Renato ae 
Che:rmont. 1 

Secretâna - MatJR do Canno ttcn­
Almeldt oon Ríbeiro Sarah·a - Oficial Le­

~is'at!vo. 

Lima Teixeira - Presl4ente. PTB' 
Rui Carneiro - Vice-.PreSiOente. 

Caiado de Castro. 
João Arruda. 

!; Uma Gl.lima.rãer. 

2. Argenilro ele F'!gue!redo. ' • 
Reuniões: Terças ... feira.s ,.., aa 1l- b~ Reuniõe - Quartas~teira.S, às !0,30 

• 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Lourh·al Fontes - Prestdent1!. 

Dail.ieJ Krteger - Vlce~Preaidente 

Meneze~ Pimentel. 

Benedito VaJB<ia.res. 

Jer-terson de Agtaar. 

Ru1 oa.rnelro. 

Lima Oulmarli<'B. 

:Argem1ro de fig-\!eiredo. 

RuJ Palmeira. 
~ton. Campos. 

AttlJio Vtva=qua. 

Suplentes: 

PSD: .. G:;u;par Veloso . 
2. Jarbas Maranhão. 

I. Francisco GallotU. 

'· Arl Viàna. 

PTB: 
1. Mourão Vieira. 
2 Barros Canalbo. 

I Caln.do de Castro. 

UON: 

1. Aton.so Arinoa. 

·comissão de Economia 
Ar! Vl&Illla - Presidente. 

. Fernanaes ravora \'1ca~Presl-
dcnte. 

Lino oe Mattos. 
Lima Teixetra. 

AlO Guimarães. 

Tactano de Me!Io 

LeOnldas de MeJ1o. 

Guldo Mond.tm. 

Joaquim Parente.. 
Suplentes: 

PSD: 

L Eugênia . Barros. 
2. Jefferson tie Aguiar. 

3. Moura Andrade~ 
PTB: 

L Argemlro de Figueiredo. 

2. Fausto Ca!JraJ. 
3. Souza Naves. 

UDN: 

" 

Jefterson de Ãgular. "­

Men:ezes Pimentel. 

Souza Naves. 
Ltno de Matos 

lrineu Bornhausen. 

Suptro:ntea: 

PSD 

t. Arl Viana. 

2. Franclsco Gallottl. 

3. 5ebasttào Archer. 

PTE: 

1. i..OW'ival Fontes .. 
2. Vivaldo Uma. 

3. Miguel Couto~ 

UDN: 

1. Dlll·Hult Rosado. 
2. p~ Cala:oàn.s. 

Secretl\r1a - Eu la. !f a O. tfe- SA. 

Reuniões. Quartaa~feira.s· à5 16,30"" 
noras. 

1. Regtnaldo Fernandes. 
2. Fernando Corrêa. Comissão de Redação 

Secretl:\rla _ Ron'illda o·Jarte _ 1 . .Mourão Vieira - PreJildente. 
Oficial Leglslath"o claSse w. Z. Sebastião Arc-her - Vfu.Prest-· 

Re'..lniões àS quintas"~"tetr~;~ às 15,3.0 . dente. 
noras~ 3. Atamo Arinos. 

3. Mourão Vieira. 

UDN: 

1. Milton C~pos •. 

2. João Villasboa.s. 

PL 
Otávio Mangabeira. 

&!cr<târlo - João Ba.t.laloo CU.t• 
Branco - Oficial Legislativo. 

Reuniões - Quartas-!e!ras, às l 
noras. 

Comissão de Serviço PúbfiE 
. Civil 

Daniel Krleger - Presldent~. 

J"a:·bas Maranhão 
dente. 
"Ary Vlann• 

Calado cle Castro. 
Arlindo Rodriguea. 

Joaquim Parente • 
Mem de Sá.. 

SUPLENTES 

PSD: 

1-, Rui Ca1·netro. 

2. Moura Andrade. 
PTB: I 

1. Leonlilu Melo. 

V.We-Pr 

::1~ zacarl.aa 8 Asluncle, 

UDN: 



I 

·,Quinta-feita 21 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1959 865 
,;,...;,.~~..,:...,...,--~-~~-----~~~~.....;,.~;,.,.,..~~~- -----

1. ·Coimbra Bueno. 
2. Padre Calazana. 

I PL: 

Otávio Mangabeira. 
Secretária - Lia da ~unh11 Portu~ 

ll& - Otida.l LegislatiTO. 

1. Taciano de Melo. 
2. Eugênio Barl'OI. 

PTB: 
1. VIvaldo LimA. 

UDN: 
R.euuião - Sextas~fet.ras, às 16 1. Fernandes Távora. 

loraá 2. Dix-Huit R-osado. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

llilouriO Vlelra - Presidente. 
t't&dre Ca.laz&nS - Vlee-Pruldaute 

J&rb!U Maranh>o. 

Paulo Fernandes. 
_Saulo Ramos. 
P.e.olnaldo Fernand .. 

uem do s•. 
. Su1Jlentest 

.. P3D: 
1. Uoura Andr&d& 

2. Sebastião Arehe> 

PTB: 
1. iJma Telxe!r&. 

2. Leônldas Melo. 

uo:~: 

1. Afonso Arinos. 

2. MUton Campos. 

PL 
Otál'!o Maugabelra. 

Secretàrla - Dlva oauottl 
dal .Lr ..... f<::.tativo. 

- on-

Secretárta - Alva L1t1o Rodrlguta 
- Oficial Legislativo. 

Reuniflel - Qulll_..!eltas. lU !6 
noras. 

Comissão de· Tra~portes; 
Comunicações e. Obràs Plih"~as 

Francisco Gallott1 - Presidente. 
Souza N&vet - Vi~-Prwcente, 

Eugênio Barros • 
Coimbra Bueno. ' 

Taclan, de Mello. 
Suplentes: 

PSD: 

1. Art Vian-e, 
2. Vitorino Freire. 

3. Paulo Femanacs. 

l'TB: 
1. Fausto Cabral 

UDN: 
l. Joaquim Parentê. 
Secretária - !sna rd Sarres a e Ai~ 

ouguerque Melo - Oficial Leg1a.ll 
~uniões - Qu:utas·fe1ras. 

horas. 
às 16 t1vo. 

Comissão de Segurança 
. Nacional 

J•lfe.rson de Aguiar - Presidente 
Ca-lado de Cutro - Vlct-Prest~ 

denta. 
Jarbas Ma.ranhio. 

Jorra Maynard. 
Fernando C.orréa.. 
Pedro Ludovteo. 
Zacllar!lll!. do Assumpçlo •. 

Suplente&: 

PSD: 
1. P'ranclsco Gallottl. 
J .. Rul ca-rnelro, 
3. Taclano de Melo. 

PTB 
C Saulo Ramos. 
:!J. Lima Teixeira. 

UDN: 

Reuniões 
noraa. 

Quartas-fel.r;u, as 16 

' 

Comissões Especiais 

Comissão Especial de Revisão 
do Código de Processo Civil 
Joào vmastiOas - Presidente. 
Cunba Mello - Vice-Presidente. 

Jefferson de Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
Atttllo Vlvacqua. 

BecretArto - José da ;e, a Lfsbôa 

Comissão Especial do Vale 
do Rio Doce 

Beneaito Valadares - Presidente 
Rul PalQ'leir•, 

AttWo Vivacqllá. 

Jorge Maynard. 
Lllna -relxetra.. 1. Ífenumde~ 

Secret:lrl~ 

Costa. 

'fávora. 
ld:arla Cherublna SecretAria: cecilia d! ~nde Ma.r~ 

IIns. 

Re.uulóe!i iu quintaa~feiru, à.l 16 
llor&J, Comissão Especial de Estudos 

dos Problemas da Sêca no 
Nordeste 

-Çomtssâo l::spectal de Estudo 
da Política de Produção e 
Exportação 

Lima Teixeira - Presidente. 
l'ernandes Tá \ ru·a 

dente. 
'Gaspar Veloso. 

Mourão Vtelra, 

F r· -~cisco Gnllotti. 

GilbeJ"to Marinllo < n • 
Attilio Vivacqua. 

Guiao Mondin t2). 

Vice-PresJ-

1' Subs:titÍlido temporàr!,~;.:."\en<.e 

1 pelo Br. Tadano oe Mello. 
!H Substitmoo temporàn"!!len.tt 

pelo Rr. Banaeira. Vaughan. 

secretário; Jos. Geraldo da Cunba 

Comissão Especial incumbid~ 
de elaborar os ?:Jjetos de 
Codiç.o Eleitoral e Partidário 

.Joao Villasbo.as. 

Mem te Sá. 
Menezes f"imentel. 

Argem!ro de P'tguei r e do. 

Lruneira a:nn_.cQtlrt. 

Comissão Espe.:,al de Reform<. 
da Constituição n. 1, de 1958 

Gilberto Mat inho. 

Bem~~ito Vatladare.,. 
Gasp~r Vcilo.sa. 
Publlo de Mello. 

!1~l!"rdo Jurem:~.. 

Cunha Mello. 

Argemiro de Ft!!~leir~do 

Lourl\'al Fontes. 

Lima Guirharaes. 

Daniel Krlf'ge.r. 

Rui Pa.lmeira. 

João VHlasl;oa .. i. 

Att.ílio v.v..tcqua. 

Novais Filho. 

Jorge Maynn.rd. 

Comissão de Estudos do Pro­
jeto destmado aa Senado Fe 

deral em Brasília 
cunha Mello - Pre.,· ~ente. 
Francisco Gallotti Vice·Presi 

dentt:. 

Coimbra Blteno. 
Mourão Vielra. 

Jon;· Maynard. 

Isnack Brown - C0ru:ultor Téc· 
nlco 

Secretá.l·ia: Alva Lirto Rodrit."lles. 

Reuniões Quartas-!elras, as 16 Comissão de Saúde Pública 
Reginaldo Fernandes - Presidente. 
Alt\ Gu.lma.rles - V1.ee·Pres1clente. 
Pe9ro .Luà-ovico. 

F - - pr-~den~- n~s · Regin:tldo e!·na"laes ~l \101; 

tnz-uel Couto. 
Fernando Corr!a da Costa. 

Su1?tente1: 
PSD: 

RQJ Carn!iro - Vice-Preald.ente 

Jorge Mayna..rd - Rela.tor. 

A.rllnao Roarigues. 
Fr:J.n.c1sco GaUotti. 

Secretário 
Cu!Íha. 

- José 

Co:nissãn de M~d<tnça 
da Capital 

COirniJra Bueno 
PQuto J:oernandes. 

Lima G'Wmo.rãea. 

Lino de Mattos, 

se. ·,-lri.J: Sebastião Veic:s 

Comiss~o de lnQu/>,rito para apu· 
rar fatos all':lidos por Sua 
í:11inencia o Sr. Cardeal Ar· 
cebisço do Pio d~ l~"~'ro. 

Francisco G31lottl - Presidente. ' 

t>aulo Fcrnaude:. - Vtc~:-Pt'C~dcnte. 

rYa.spar VeJoso. 

Vivatào Lima. 

Caiado de <.:astro. 
Regina!do f'emundes. 

Moura A.ndra1tt •Remtorl. 
..;ecrctària: l:mard Ej.rres de A!bu .. 

1uerque Mello. 

Comissão Especial incumbida 
· de emitir parecer ôbre o 

Projeto de Emenda Consil­
tucional n. 1, de 1959 que 
rlispõe sôbre a orgamzaç"~ 
Polillco Admimstrativa e 
Judiciária da Ft!lura Capital 
da Repüblica. 

Cunha Mello - P:·e:;inentc. 

Milton Campos - VH·e-rll::~:r.m~e. · 
Menezes Pimentel. 
BeneoHo VaJiaCA"eS. 

Jefferson de Agular, 

Ruy carneiro. 
Gaspar Velloso. 
Tadano de MeHc 

• Lourival Fontes . 

Lima Guimarães. 

Argen1tro de Figueiredo. 
Víra.ldo Lima. 

Daniel Krieger. 

Rui Pa:mei.ra. 

Aftonso Arinos. 
Attilio Vivtl<!qua. 

6ecretário - Miét!o (C3 S:~ntos 
Andract~, 

Comissao Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivos ao 
art. 4.• do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran· 
sttimas, sôbre a transfor· 

mação do atual Distrito Fe· 
deral em Estado da Guana· 
bara. 

Cunba Mello - Presidente, 

Milton Camp06 - ViCf',P,·MI<iea.~ 
Menezes Pimentel. 
BeneaJro ~Jla.aa:-ts. 
Jefferson de Aguiar 
Rut Carneiro, 

Gaspar VeUr.su. 

GHbert-o Mal"inllo. 
Lourival Fontu. 
Lima Guimari• 
Vtvald.o Lima. 

... -,;:. 
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Daniel Krleger. 

Rul Palmeira. 

AeroWíutica. solicitatido a remessá do 
«:Plano Nacional· de Viação Aérea:. a 
fim de servir de base ao estudo que estâ 
sendo feito nesta Comissão para o esta­
belecimento do «Plano de Viação Na­
cional». 

da do Projeto de Lei da Câmara que 
dispõe sõbre a SUDENO, 

TELEGRAMA 

Do Presidente da Primeira Confe­
rência Inter}Jai'1amentar Americana, 
com o seguinte teôr: 

AiioMotl ArinOS, 

Attll!o Vlvaoqua. 
Argemlro de Fig~eiredo, 
Secretário - Mlécio dos Santos An~ 

drade. 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, da 
qual. eu Isnard Sarres de Albuquerque 
Mello, Secretária, lavrei a presente Ata 
que, depois de aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar. o Se· 
nhor Presidente encerra a reunião, la· 
vrando eu, Lia da Cunha Fortuna, Sc­
cretãria, a presente ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente·. 

RDW 304 
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ATAS DAS'COMISSõES 

Comissão Especial de Revisão 
do t.:ódigo ele. Processo Civil 

ATA DA REUNIÃO REALIZADA 
NO DIA 21 DE ABRIL DE 1959 

Comissão de Serviço Público 
Ci~il 

ATA DA 28.' SESSÃO, DA 1.• 
SESSW LEGISLATIVA, DA 4.• 

LEGISLATURA, EM 20 DE 
MAIO DE 1959 

E;:cm.J :.:'::íbr Presidente Senad0 Fe· 
deral Rio cla Janeiro; ' 

La Pri.mera Conferencia. Interpnrla· 
mentaria Americana, en sesion hoy, 
aprobo siguiente tnocion de ordem del 
dia: Que la De1egacion det ]3rasi1, 
ha prestado eminentes servidos para 
la Constitucion dei Grupo Regional 
ln~erparlamentario Americano, al for· 
mular los ante-proyectos del estatut<> 
y relamento, documentos que demues~ 
tran amplia capacirlad de sus autores y 
sensibilidad en la defensll de los pos­
tulodos democraticos: y Ie tribuhm m1 
voto de aplauso y de- reconocimiento. 
y p1dem que se trasmita este acuerdo 
cablegraficamente a los Presidentes de 
la Câmara de Diputados y dei Senado 
Federal del Brasil. - (Firmado). 
- Cele~tino M:utcl-aego Munoz, Dele~ 
gado df'l P"-ll. - Rodolfo _Weidttlann, 
Delegado de Arge-.-.1ino.. - Adolfo 

Aos vinte e quatro dias do mês de 
abril de 1Y.J9, às 16 horas, na sala das 
Comissôes, reune-se a Comissão Esp~­
cjal de Uevisào do Código de 1-lrocesso 
Civil, sob a pre-sidénci<l do St. Sena­
dor João Vil.lasbôas e presentes os sc­
Dilores ::icnaaor.::s Cunha Mello, Jeffer­
son Aguiar, Meneies Pimentel e Attí­
lio Vivacqua a fim de ser realizada a 
elciçãv do Vice~Presidente da referida 
Comissão vago com o falecimento do 
Sr. Senador lJ-eorgino A velino. 

1.• REl!NIAO, REALIZADA EM 15 
DE MAl ODE 1959 

O Sr. Presidente determina ao Se.­
nhur .Secretário a Jeitur<J. da ata da ses­
siio anterior que depois de. lida, foi apro­
vada por unanimidade. 

Usa a seguir d..""l pal<J.Vra o Sr. João 
·Villasbôas em seu nome e de seus pa'"' 
res, enaltecendo as qualidades e v.irto~ 
de.s do ilustre extinto como exe01plar cj­
dadão e d<.!stacado homem púbi~co que 
fi) i o Senador Georgino A velino. l:::m 
seguida realiza-se a elciçfto sendo aPu­
rado o seguinte rc:;ultaOo: 

Às 16 horas. no dia 15 de maio de 
1959, na Sala das Comissões, sob a pre~ 
sidênda do Sr. Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Srs. Senadores Ary 
Vianna, Mem de Sá, Caiado de Cas­
tro, Jarbas Maranhão, reune~se- a Co~ 
missão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparqcer, com causa 
justificada, os Srs, Joaquim Parente e 
Arlindo Rodrigues. . 

E' lida e aprovada, sclh alterações, a 
ata da reunião anterior. 

. .-lnlcialmente:- o Sr, Presidente procede 
à seguinte distribuiçi:ío: 

- ao Sr. Senador Ary Vianna, em 
12 de maio de 195Y, o i'cojeto de Lei do 
Senado n. 17, de 1958, que dispõe sô~ 
bre o ensino fm maci!utico e dá' outras 
providências; 

- ao Sr. Senador Arli~do Rodrigues, 
em 12 de maio de 1959, o Pcojeto de 
Lei do Senado n." 10, de 1958. que dis~ 
põe .sõbre o tempo de serviço d~ .servi~ Para Vtce-Presidente: · 

Senador Cunha Meno ....... .. 4 
dores da extinta Diretoria Nacional do 
Serviço de Defesa Civii; 

I ]cf,e"rson de Aguiar •••••••••• 

O Sr, Presidente declara eleito para 
Vice-1:-'residenle" da Cmnissão o senhor 
&!nadar Cunha Mello, que agradece em 
breve or;:~ção a confiança de seus pares 
sufragando o _seu no~e para o referido 
cargo. 

Nada mais havendo que tmtar. levan­
ta-se a reunião, lavrando eu, José Ja 
Silva Lisbôa, secretário, a presente ata 
que uma vez ap:oYada scní assinada 
pelo Sr. Presidente. 

Comissão de Transportes, 
Comunicaçoes e Obras Públicas 

i 1.• REUNI,:!, O, REALIZADA EM 
li DE MAIO P E1959 

As quinze horas do dia quatorze de 
maio de mil novecentos e cinqüenta c 
nOve, na sala anexa ao PlenáriO, reu· 
ne-se a Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras PúOHcas, sob a pre~ 

.. sidência do Senhor Senador Francisco 
· Gallotti, presentes os Senhores Senado· 
res Eugênio Barros e Coimbra Bueno, 

; eStando ausentes. com causa justificada 
os Senhores Se.rladores Sou:a Naves e 
'f aciano de Mello. 

Após <l leitura e aproVil)-"ÚO da ata da 
·reunião ·anterior, o Senhor Presidente 
passa a relatar o Projeto de Lei da Cã· 
mara n.o 185, de 1958, pot:-~fle ilVOCado, 

, e que dá ao aeroporto da cidade de 
, Itajai, no Estado de Santa Catarina o 
nome. de- Vitor Konder, emite parecer 
favorável. o qual é aprovado pela CJ 

1:missão. 

- ao Sr. Senador Mem de Sá, em 
12 de maio de. 1959, o Projeto de Lei 
do Senado 11.~ 30, de 1957, que regula 
a contagem de tempo de serviço de ma­
gistrados feqerais e dá outras proVidên­
cias; c 

- ao Sr. Senador Jo6quim Parente, 
em 15 de maio de 19:>9, o Pcojeto de 
Lei do Senado n. 3, de 1956, que dis­
põe sôbre contagem de tempo de servi· 
ço de funcionários pUblico civil. 

Dando início aos trabalhos constao· 
tes da pauta, o Sr, Presidente dá a pa· 
lavra ao Sr. Senador -Caiado de Cas­
tro que lê parecer favorável à emenda 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 20. ie 
1958, que atnbui uos Magistrados Fe­
derais _as vantagens constantes dos 
números I. 11 e 111 do artigo 18i da 
Lei n.o 1.711, de outubro de 1952. O 
parecer é aprovado pela Comissão por 
unanimidade. ' 

A se~JUir, a Comissão delibera, a 'Pe­
dido do Senador Coimbra Bueno, seja 
· e:ncaminhado oH cio ao Ministério da 

A .seguir, com a p:tlavra o Senhor 
Senador Ary Vianna, propõe seja con~ 
vertido em diligência ao DASP, o jul­
gamento do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 200, d_e 1958, que dispõe sôbte di­
reitos e deveres de servidores que pres-­
tam serviços nas sociedades de econo­
mia mista federais ou subsidiárias c nas 
emprêsas de serviço público encampa­
das pcln Uniã() e arrendadas aos Esta~ 
dos. Qbanto ao Projeto dt: Lei da Câ­
mara 11.11 97, de 1958, que cria no De~ 
partamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas - DNOCS - os 6.0 e ]. 0 

Distrito e o quadro próprio do pessoa] 
altera o de extranumerádos - men­
salistas, e dá outras providências, de­
liberou a Comissão fôsse sustado o seu 
andamento nos llrmos do ar.t. 325 item 
lU, do Regimento Interno, até. a dtega-

• ' 

PRESJDft~CIA DO SR. CUNHA 
MELLO 

Às 14 hora~ e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senv.dores: 

Mourão Vieira - Cunlw. Mello -
Vivaldo Lima - Lameira Bittencourt 
- Zacharins de Assumpção - V ito~ 
ri no Freire - Sebas~ião Archer. -
Eugênio de Banos - Leônidas Mello 
- João Mendes ~ Joaquim P'l•tmte 
- Meneze,9 Pimentel - Sérgio Ma-
rinho - Reginaldo Fernand-es - Ar­
gemiro de Figueir"edo - Ruy Carneiro 
- Novais Filho - Jarbas Maranhão 
- Freitas Cavalcanti - Silve~tre Pé-
deles - Lourival Fontes - ]orBe 
Mayn<Jrd - Heribaldo Vieira _ Lima 
Teixeira - Attilio Vi-p;acqirã - Ary 
Vianna - Jefferson de AAuiar -
Paulo Fernandes - Arlindo Rodrigues 
- MiAuel Couto - Caiado de Castro 
_ Benedito Valadares - Lima Gui­
maríies - Milton Campos - Moura.. 
Ar"Jdrade - Lino dtJ, Mattos - Psdre 
r::~J;~zans - 'Pedro Ludovico - Coim­
bra Bueno - Ta.ciano de Mello -
João Villasbôas - Fili~à Müllec -
Fernando Corrêa _ Gaspar Ve1Joso 
- Souza Naves - Francisco Ga11otti 
- Daniel K rieAer - M em de Sá -
Guido M ondin. 

O tiR· PRESIDEH'r-: 
- A lista de presença acu~a o com­
parecimento de 49 Srs. Senadore'i. 
Havendo número legal declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser tida a attt. 

O Sr. 4·. 0 Secretário, servindo 
do 2. 0 procede à leitura da ata 

da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é sem debate arro­
vada. 

L~itura do expediente. 

O Sr. 2. 0 Secretário, serv-tmlo 
de 1. 0 , 1& o seguinte: 

Exp~diente 

MENSAGENS 

Do Sr. Presidente ~~ República, 
ns.~S2 a 54, acusando e g,gradtl'cendo 
tiS de ns. 15 e 13, do Congresso Na~ 
cional, :relativamente à aprovação dos 
vetos aos proj"etos de lei que dispõe 
sAbre o Código do Ministério Público 
do DJstrito Fe4eral e dá outras provi­
ôê~cias, e que dispõe sôbre o pagamen-, 
to e aplicação dos recunJo~ orçsnten~ 
tlírios destinados à educar.ã'o primi:fie 
complemente.r; e n. 0 2.8,' do Senado. 
capeando autógrafo do Decreto Legis· 
)ativo n. 0 2, de 19S9. 

Ainda do Sr. Presidente da R.epú­
bHca n . 0 55, restituindo aut{igrafos 
das partes vetado.~ peJo Presidente dP 
República ~ mant'das pelo Congre$SO 
Nacional, do Pro.leto que se tran,for~ 
mau na Lei n. 0 3.502,_de 21 de de­
l!:e::nbro de 19.58, já promulgado. 

Contte, Del~ado de Argentina. 
Florencio GallegUiltos, ' Delegado d~l 
Chile. - Enrique Riera, Delegado del 
Paraguo.y. - José M. lv'lontoya. De~ 
legado de los Est9dos Unidos de Amé­
rica. - Fernando Juarez Aragon De· 
legado de Guatemala. - Manuel M~ 
reno Sanchez, Delegado de México -
Carlos Guzman Pereyra, Dele~ado de 
Bolívia. - .Armando Pena Ou(::s?da. 
Delegado de El Salvador. - Alei<lndro 
Abau11zn, De1egado de NicaragÚa. -
Oue ten"{O comnlacencia trasnÍitir 9 

V, 'E., expresandole mis a.utas dlsti.n· 
guidas cortsideradone9'. 

,lu~n 'Mhnu"'1 Pena Pre.do. 
Presidente Printera Conferencia ln­

terparlnmentaria ft mericatla. 

OFíCIOS 

Do Presidente da Cà111ara Mtmic'i .. 
n1l de Presidente Prudente, São Pau· 
·lo, r•,rnunic~ndo haver aquela Ca!!'l' 
Le<:d-o.lativa induido em ata da sua 
se~s~o de 30 de abril nm voto de 
profundo vesar pelo falecimento do 
Senador Georgino Avelioo. 

Da Câmara dÕs D~putados, 
n. 0 565, como se:;;ue: 

Rio de Janetro, 15 de mo.10 df\ 
1959. 

N.O 565: 
Encnmínha Projeto de DecretQ L~ 

gislntivo à promulgação~ 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de emiar a Vos~a 
E:rc-el~ncia, para os finl coilstitucio.­
nais. o incluso Projeto de Docreto 
Legir.lativo do Corlf!res~o Nacional qne 
autoriza o Vice-Presidente da Repú­
blica a se ausentrtr do País. 

Apro"eito o ensejo JU\·r.a Teno"lllT a 
Vossa Excelência os proteStos d9: mi­
nha elevada estiJlla e distinta con­
o;ir!erA~ão·. - Ranieri Ma$zil1i - Pre~ 
sidente d.a Câmara dos Deputados. 

- dos Procuradores da J11-flfit:'a 
dos Eetados de São Paulo e Pa~ 
raná. nos serniintes têrmos:. 

M'l'JJSTI':RTO Pll"BLfCO DO 
ESTADO DE SAO PAULO 

Procuradoria ner~J da JuStlçà do 
~stado 

S:1o Pa.ulo, a de maio de H}$9 
N9 870~53. 



Quinta-feira 21 

Senhor· Senador: 
· . .Apresso·me em responder o .seu ofí­

Cio de 27 de abril p. passado, comUIÚ­
cando a V. Ex!!- que em nome de Ar­
thtlr Borges Maciel Filho, foram. dis­
tribuídos os seguintes · processos: 

Pelo 1' Distribuidor -
À 1" Vara. Criminal, em 14 de ju­

lhO de 1957 

A 7' Vara CrlminoJ, em 19 de mato 
de 1949 

A 81!- Vara Criminal, em 9 de ja.net-
ro de 1950 . 

-A 51Jo Vara Criminal, em 12 de mato 
do !950 

Pelo 2• Distribuidor -
A 34 Vara Criminal, em 1 de de­

zembro de 1952. 

Valho~me do enseJo para. apresen­
tar a V. Ex' os protestos de meu 
elevado aoreco e di~t.int.!\. conslde-rl'l­
ção. - Cdndid-o de Moraes Leme Jú.• 
nfor, PrOcll!"J.dor GeraJ. d.a Justiça. ao 
·Estado. 

PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO 

Gabinete n9 ~ 
Curitiba., 8 de maio de 1959. 

sénhor Secretário: 
l!ln resposta. ao seu oficio sob ml­

mero 166, de 27 de abril transato, a 
·.propósito do ·requerimento número 75, 
de 1959, formulado pelo Seilador Gas­
par Velloso e deferido pela Presidên­
. ela. do Senodo Federal. tenho a hon­
ra. de encamiiUla~·a. Vossa Excelência 
as inclusas certidões, num total de 
qua.t.ro (4), as quais esclarecem a. si­
tuação de Arthur Borges Maciel Fi­
lho, relativamente a processos crimi-

~ no.is contra. o mesmo itnentados na 
jlli!tiça do vizinho E..'!ta.do de São Pau­
lo e perante a 3' vara. Criminal da 
Comarca de Curitiba. 

VaJho·me da oportunidade para 
apresentar a Vossa. Excelência os pro­
testos de minha. alta estima e dis-
tinta consícleração. · 

Atenciosamente, Ary Flor~ncia Gut· 
JH(.trães, Procurador Geral do Estado. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANA 

•• o Bacharel Romeu Felipe Ilacellas, 
Olretor Secretária do Tribunal de 
Justiça. 

.. 

Certifica, a pedido ,·erbal da. Pro~ 
euradoria GC'rs,J da Este.do, QUe re­
revendo no Serviço de Cartório da D1· 
visão J·uu.ctiJ.da os auc.as ae Repre­
sentação Criminal n•J 3-58, de Curi­
tiba, em que é requerente: Artur Bor­
ges Maciel Filho, contra. ato do se .. 
u.11or Moysés Lupion, Oswaldo Wan­
derley da Costa, Eduardo Oleski, Sa.d.y 
Silva, Enio Pepjno, João M. de Car­
Vt~lho e S.LN.b.P .• dêles às fls. 
99v e lOOv ., consta o seguinte: - Em~ 
Plema do Estado de São Paulo. Po­
der Judiciário. Tribltno.l de Justiça 
do Estado de São Paulo. O Bacharel 
Ulpiano da. Costa Manso, Secretário 
do Egrégio 'l'ribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, certifica, a pe­
dido do Sub·Procurador Gera.! do Es~ 
tado, que. revendo nesta secretaria a 
S!~U car~o os antas de Revisão Criml­

.. nal n9 50. 875 da Comarca. de São 
PaWo, em que é Peticionário Arthur 
Borges ~-!aciel Filho, dêles verificou 

· constar o Acórdão do teOr segUinte: 
-- Fls. 20 - Acórdão - Vistos, rela­
tados e discutidos êst.Ps autos de re· 
visA.o criminal n9 50.875, da comarca 
de Sito Paulo, em que é peticionário 
Arthur . Borges Ma.c1e1 Filho~ Acor­
dam etn Câmaras ~Criminais Conjl,lll­
tas do Tribunal de Justiça., oor una­
nimidade de votos. indeferir o pedido. 
o peticiont\tio, condenado pelos cri­
mes de estelionato e de falência, ale­

'ga que o ato'ilfcfto que <leu causá ao 
nrooesso de estel10rtato é o mesmo que 
ea.usou-lhe a decretação da !a.l~cla P. 
conseqüente pena, razão pel! quo.! 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Pleiteia. a absolviçao com rela.ç'ão ao 8 àe fevereiro de 1957. (a.. a..) OlaVQ 
pnmeu·o cnme • .Nao procede ·a awt l.;.iLi.Una.n~ea • .t'.re.s~àen~.e com voto. -
~e"u.ç~o. v coJ.J.j'untO pcooatol'io eví- .nO~V.iJLlel Duua., .rt.eiator. Dunas u:, 
Qencla ter êJe se est&oelecido nesUI. &m~ua, ~VlSOJ.'. v a.sconcel.io.s .1.1em.:. 
vap ... ~ coill a fmila .. A, Borges :Ma- ··.a:nra.sygUJ.o ae Albuquerque. u~<av.a.o 

-me.L l''llho''. explorando o ramo ao .&.o~J:lod. h.s:o~.'U'-ltl. o;,a.,[upwo, .tiouza 
1e.rragen.s, tmta e omroa produtos con.. ""UC.I.f02.i. Cenu1ca. M&lS em breve r~ .. 
genensa. Organizou o seu esta.oeJ.ec1- 1tf.Gul'10 que o acurcrno l'eü·o tnms.süou 
mr.nto come(Clal com o evidente oo- t=m J\U\;4-U.U.. v .relenuo e veruaue e<W. 

Jeüvo de oorer van,agem ü1Cl~ con.. te. .L'iao.a. J.VLais se contllllU\ em w.~ 
U"a O& creaores, memante fraude e ..,eçaa uo que ua ré. i:)ao .t'&UJ.o, a de 
a.tos lllciros, quer apresent.ando faJSa.a u.e:tOemoro ae l1:15i:J, l!õu, (a.) lracema 
rexerénc1as, quer aparentano.o' prospe- J::f, Vezza.ii, escnturána, cta.tiJOgr~e.~. 
rutaáe, com exagel'W:108 VUlto de mo-- comerL e assmo. l!.:u, (a.) Erna.ru tiel­
vlillentaça.o d.e negóCios. Contando xaa J.\lanillem bUI.h~ec,·eu,u ... u uo '"-,·t· 
com a conivência. de dois ineüvtduos, buna.J. ae justiça. do .:t.st.a.à.o de &o 
1rucJ.OU .suas atividt\d.es no mês de no- .t'a.wo, pelo br, l:)ecretD.l'lo, SlU:nSCreVl. 
vemoro ue llit47, fez aqwSiçâo de mer- Isento a.e l'ielos - .Pedido do Sr. suo .. 
cador1as a crécllto, vendeu o que pau- .t"J."OCurauo.t· ueral ao ~tad.o. l:!;U, 
de à vista., emoolsa.ndo o áinheiro J.lllAl'ClO l''ette1ra. ela Luz cta.tllogra!et a 
apurado e, dois me.ses d.epo1s, venci- presente Certid.ao. li.:u, Alceu -"·ra.r~t 
ctaa e não paga.a as primell'&S dividas, .dapusta Diretor da DIVisão Judiciária, 
teve a. sua. falência. decretada, Nesse a I.W extra1r. Curitiba, 8 de ma.lo ae 
pequeno prazo d.e especulação. desviou 195W, l!iU. ll.omeu F. Ba.cella.r, Diretor 
grande parte do estoque de mercl\do- :secretario, d.ou té, Isenta de sel08 e 
rias, assim como· ctilapiclou o nume- cuscaa eJ:-tJt-legl8. 
rã.rio referente ao produto da.s ven- ._, TTJ..T ç, 
das efetuadas, Dai ter sido incrlml· ·~IBwnAL DE JUSTI ~ Do 
nado pelo crime de falência. li'oi du· ES'.t'ADO. DO ll.AHA.L'f.tt. 
ra.Iite êsse periodo de especulações ru.. O Bacba.rel Romeu Felipe Ba.cellas, 
citas que também se viu processado Diretor Secretario d.o :t'rlbunol "" 
pelo crime de estelionato. Em fins de o.~usnça., 
dezembro de 1941, entrou em entendi... certifica, a pedid.o verbal da. P:ro· 
mento coill um certo comerciante da curaaor1a. a~a1. (lo E.stt\ào, que re· 
Bahia.. e que se encontrava nesta Ca,.. venúo no serv1ç.o de Cartório da .Di­
pital, de quem adqtúriu um ca.m.t.. visão JucU.cü~oria os autos de Rcprl;l;· 
nhão. Pagou pequena importancla. à sentaça.o Vrmunal nY ;;$-~8. de Uuri ... 
ViSta. e o restante mediante o titulo. Ar 
Mal obteve os documentos de proprie .. tloa, em que e requerente: tur .Bor­

ges .M.acu:.( .Füho, contra ato ào Se· 
dàde do v-eieulo, tratou de V"endê-lo llllor J.\IJ.OY.sés Lupion, oswalclo Wa.n· 
pot prêça bem inferior ao da compra. aerJ.ey aa costa, .&~.uardo Oleski, Sa.dji 
e nao resgatou o titulo,· praticando, ~llva, ~o .t'epmo, João M. de.' car­
dessa. forma, modallda:de de esteliona- valho e s. 1. N, o. p., dêles B.s tis, 
to já. muito conhecida e aplicada. aos 98 consta o segwnte: - Emblema do 
incáutos. Por êsse crime, também !oi Esta.d.o de São Paulo. Pod~r Jud.iciá­
condenado. Não se pode, pois, admi· rio. Palácio da Justiça. sao Paulo. 
tir que o ato criminoso cometido pelo Eu, Franctsco Medeiros Muniz, escrl· 
peticionário, lesando o comerciante na vão do Cartório do 19 Ofício das Exe~ 
compra do caminhão, tenh~ sido a. - c · · · d c d c causa de sua. ruina. e da decretação cuçoes nmma.z.s 8 omarca a .a· 

pital de f5ão Paulo, etc. Certifico, 
de sua. falência.. Essa compra foi feita atendendo a pedido verbal do .Exmo. 
por êle quando- geria os seus ruinosos sr. Dr. Procurador Geral do Esta.clo 
negócios, como igualmente, outras do Paraná que, rwencl.o em o Cartó­
transações com automóveis foram !ei- rio a meu cargo os autos ae execuçao 
tas, tudo marginalmente às suas ati- d t ·1· i tar d 
vidades como comerciante. Portanto, e .sen enças, verl lque cons os e 
o estelionato cometido não fot causa ns. 24.029 e 36.675, referentes ao sen-

tenciado A.rtur Borgea Maciel Fllho. 
da decretação da falência, visto que brasileirO, casado, natural de Anton1• 
as ca-usas determinantes desta foram na, Esta.a.c, do Paraná, filho de Artur 
as já relatadas, que se encontram no Bàrges Maciel e de Maria Rosa Ma-
laudo do perito contabilista. e foram · 1 te 
eVidenciada.s pelo Dr. Curador Fiscal Cle ' come:t:cian • com 39 anos de ida­
das Massas Falidas conseqüentemen- de (em 1948). condenado as Seguintes 

penas: "2 anos, 6 meses e 15 dtas de 
te, não se pode falar que o peticioná- reclusão", sêlo penitenciário de Cr$ •• 
rio foi. punido duas vezes pelo mes- so.oo, metade das custas processua.i.s, 
mo "fato, COln vlolsçõ.o a.o prln.cipfo do pelo M. Juiz de Direito da. 5f Vara 
non bis ·in idem. Mas. ainda que ver- Criluinal, em 30 de dezembro de 1950, 
d.adeiras fôssem as suas alegações, o como incurso nos artigos 186 n9 IV e 
seu pedido não eucontrar1a. apolo le- 188, nY II do Decreto·lei 7.661. de 1945. 
gal .. Primeiro, porque o !ato que déu cuja. sentença transitou em julgado 
azo à condcnaÇãb pelo crime de es- em 3 de abril de 1952; "4 anos de re­
teliona.to não foi 0 causa.do.r da de- clusãon, lhulta de Cr$ 5.000,00, taxa 
cretação da quebr.a. E nem poderia. penitenciária de Cr$ 200,00 e' cUstas 
ensejá·la., Visto que se trata de espe... do Processo, pelo M. Juiz de Direito 
culação estranha ao giro do seu negó. da 7, vara criminal, em 29 de teve­
cio. Mas, ainda que tivesse entz·emea· reíro de 1952, como incurso no ar­
do o fato em sua. atividade mercantil, tigo 171 e;c. 0 a.rtig() 25, ambos do 
mesmo assim nã.o prevaleceria a tese Código Penal, cUja. sentença. transitou 
oue defende porque, por fôrça do quu em julgacto em 25 de junho de 1952. 
dispõe o art. 192 da Lei de Falências, Certüico finalmente que o sentencia­
se o fato prevista na. lei !alimentar do supra encontra·se foragido com 
.constitui Cl'ime por si mesmo inde-- mandados de prisão expedidos pelas 
pendentemente da. decln.ra.ção da. fa- Varas Crtminais, acima referidas. 
lência, teria aplicação ao caso a re.. Nada Mais. o referido é verdade e 
gra do art. 51, § 19 do Código Penal. dou fé. E)ão Paulo 5 de dezembro de 
Segundo essa regra, duas hipóteses 1958. EU, .(a) Francisco Medeiros Mu­
podem ocorrer. A primeira, quando o niz, Escrivão, subscrevf. Eu, Mârcio 
agente, mediante uma só a.ç-ão pratic:a da Luz Gfatilografei a presente certi­
dois ou mais crimes, a. que se camJ. .. dão. Eu (a) Aleeu Fra.re Baptista Di­
nham. penas privativas de liberdade retor da. DiVisão Judiciária, a. fiz ex­
A segunda., quando a ação é dolosa e trair. Curitiba., 8 de maio de 1959. 
os crimes concorrentes resUltam de Eu, Romeu F. Bacellar. Diretor se· 
desfgntos autônomos. Na primeira creria, dou fé. Isenta de selos e custas 
hipótese, .há a.plicaçã.o da pena. mais ez·vi-teg~. 
grave. mas a.ument.ada de um sexto 
até metade. Na segunda., ocorre a TRmtJNAL DE JUSTIC.A DO 
cumulação de penas, ou 8e.üt, o con- EfsTADO DO PARANA 
curso material. No caso, se tivessf' o Bllcharel nomeu Felipe Baceuas, 
ocorrido o fato alegado peticionário 
ter-se-ia 8 se~~.:unda hipótese, do con niretor Secretário do 'I'rlburutl de 
curso material, de modo que, de for, Justiça. 
ma algtuna.. o.. sua proteção' poderio Certifica, a ped~do verbal da. Pro· 
ter· guarida. na lei. Pol' êsses funda.. curadoria Geral do Estado, que re­
mentos:, · lhe é tndete-rido n p?;rii(lo vendo no Serviço de Cartório. da Dl~ 
custu na forma- da .lei. SJ.o Po.ulo. visão Judiciária os a.uto3 de Repre~ 
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scntação Criminal nY 3-58. de Cud• .... -
tioa, em que e .requerente: Armr Bar• 
g:es Maciel Filho, contra. ato do .Se• 
nhor Moysés Lupion, oswaJ.cto WD.ll• 
derley da Costa, l!:duardo Oleski, SadY 
Silva., Enio Pepino, João M, de Ca.r• 
valbo e S.I.N.O.P., dêle3 às ns• ;, 
95v a 97. consta. o &:eguinte: - Em• 
blema do Estado de São Paulo, Po• 
der Judiciário. Palácio da Justlça. 
São PauJo. Ruben ae Souza Rocna. 
Serventuârio vitalício do Cartórto <lo 
pr.imeíro Oilcio Criminal desta Co--
marca de São Paulo, Estado de sao 
Paulo, etc., Certifica, a pedido da 
Procuradoria. Geral ela Justiça do Bs• 
tado do Paraná, que, revendo em o 
Cartório a seu cargo os autos de pro­
cesso-crime que o MinistérJo Público 
moveu a. Artur Borges Maciel l<'ilho. 
com 39 anos, filho de Artur Borges 
Maciel e de Maria Rosa Maciel, t;:.t\u.-
ral de Antonina. no Estado do Para• 
né., comerciário, e outros réus, distri• 
buido em 14 de jull1o de 1947, denun• 
ciado como incurso no a.rtiao 1 '11 ao 
Código ~nal, e condenado a. pena de 
um ano de reclusão, multa de três mil 
cruzeiros. taxa penitenciário.. de cem 
cruzeiros e custas do processu, po.r 
respeitável sentença do MM. Juiz de: 
Direito da 1• Vara. Criminal datada. 
em 27 _de outubro de 1949,_. sentença 
essa da qual apelou o reu para o 
Egrégio Tribunal de Justiça do E~­
tado que, pelo Venerando Acórdão de 
10 de agOsto de 1951 da. Colelida. 
Terceira Cã.mara Criminal, da qual 
d.o: Presidente com voto o Desenl· 
barga.dor Márcio Munhoz; Relator o 
Desembarp;a.dor Vasconcelos Leme~ ·o 
Terceiro Juiz o Desembargador José 
August Lima, negou pro-vimento a.o 
recurso para confirmar a referida res• 
peitâvel sentença apelada., dos mes­
mos autos às 11s. 274 usQne. 275 Yf'rso, 
verificou constar a mencionada res· 
peitável sentença do teôr se~uinte: 
"Vistos, A PromotOria Pública dennn· 
ciou a êste Juizo Arthur 13o:rges Ma· 
cieJ Filho, Ernesto de Simone e Ar• 
manào Lui~i. como incursos no Rtt.171 
do Código Penal pelos seguinte..; htos 
delituosos: No dia a de fevereiro de 
1947, a vitima Vittorio Cinimo foi 
;o.rocurada nesta Capital por Atrur 
Borges Maciel Filho que lhe p:o:põS. -a "' 
venda de um terreno de lfl metros 
por 40 situado na rua Ste1I!:I. nesta 
Capital. junto ao PrP.dio n9 454, ter-. 
rena ~ste que dizia ser de proprie­
dade de Ernesto Simone, lll.M do qual 
tinha escritura particular de compro• 
misso conforme o documento de fls. 
firmado por Armando Luizl procura­
dor dêste. U1timn.da n tra:t:tsacão, do.t.s 
dias depois, Artur Borges deu a v"ftl· 
ma. Vittorio Clnino o recibo de .. H 

Cr$ 80.000.00 de fls. 10, relativo ~ 
trapsterêncla do seu ale~ado dtrelto 
sôbre o terreno, recebendo em paga­
mento, Cr$ 20.000,00 ern dinheiro, 
Cr$ 10.000,00 em cheque contra. o 
Banco Lar Brasileiro e um automó· 
vel marca "Packal'd"' rnodl:lu 1939., 

moto.r n. D. 14.480-A, avaHadQ em 
Cr$ 50.000,00 de propriedade da v!• 
time.. Todavia, na data convenciona• 
da para escritura definitiva, 20 de fe• 
vereiro. ninguém apareceu para ou• · 
torgâ-la descobrindo~se, em se~uida. 
que o terreno aludido não era de Er4 

ne.st& e·, que os trê~ indiciados como 
t'I.Jdo faz certo, estavam conluidos 
nara. iludirem a boa fé da. vftime... a.. 
!1m de obterem, em seu pre,Jtúzo. 
vantagem ilfcita., tendo QUe o automó~ 
vel fol logo vendido a Batista sartr. 
em cujo poder a Polícia o apreendeu 
Subindo a êste Juizo n inquérito po­
licial a Promotoria PUblica requereu 
a prisão preventiva dos acusados con­
cordando com o pedido da autorkiade 
policial, que foi d~cretada por êste 
juizo. Citados por edital, prêso Ar-
tur Borges Maciel Filho o surnArltt 
de culpa. com o seu interrogato)rio e 
de!eAa. prévia, nomeados defensores 
dos ausentes por êste Juizo·. Fot im4 

petrado habeas·corpus a fa.vor. <le 
Artur Borges Maciel Filho, e inqui-
ridas, que.tro testemunhas de ncusa- ,,_ 
roão. O denunciado Ernesto de Sitho-. ; .. ,.~ 
ne requereu a revogação de sua ilíi,;pif"' 
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'aão preventiva, com o que concordou 
: a Promotoria Pública, o mesmo fa .. 
; 2endo Armando Luizi, sendo deferido 
'por êste Juizo. Prestaram seus depoi­
lnentos duas testemunhas de defesa. 

'Artur Maciel e tuna referida, juntos 
t>S documentos de fls. 234 a. 237, 241 

; e 242. A Promotoria. Pública, em ra­
; zões finas opinou pela condenação 
dos denunciados, sec\mdada pelo Dr. 
&sistente. A defesa de Ernesto Si­
. mone procurou demonstrar o direito 
,do seu constituinte não tendo inter­
ferência no negócio realtza.do entre 
Maciel Filho e a · vitima, pedindo a 
Sua absolvição. A defesa. de Armiln­
rlo Luizi pediu a sua. aosolvição por 
!alta de_ prova de sua cUDlplic~dade 
!no delito e o denunciado Artur Bor­
iles Maciel Filho pelo seu defensor 
impugnou _as provas collüd~. sendo 
pessoa de bons antecedentes e urJ.a 
:\'itima. dos co·réus, pedindo também 
a sua. absolvição. Interregndo Arman .. 
do Luizi a fls. 256 e Ernesto Simone a fls .. 260, sendo dada vista dos autos 
à& defesas respectivas a fls. 262-264 a 
à Promotoria. Pública à fls. 265 e à 
Assistéricia a fls. 266, e as defesas a 
fls. 266v e 267v. Sendo-me "OS autos 
Conclusos, bem apreciando as provas 
Colhidas no processo, passo e. decidir. 
o inquérito .policial com uma exu­
ber~ncia de documentos, precedidos 

ta de Cr$ 5.000,00 a taxa penitoociá­
·rla de Cr$ 100,00 e as custas do pro­
cesso em proporção. condeno a AI­
mando Lu.izi a pena de reclUB!o de 
um ano. a pBgar a multe. de ••.•.• 
Cr$ 3.000,00 a taxa penitenciária de 
Cr$ 100,00 e as custas do processo, 
em proporção. Lance, o eScrivão. os 
nomes dos réus no rol dos culpados, 
expeça contra êles mandados de pri­
são respectivos, fazendo as _ devidas 
comunicações. ·p, Intimem-se: Sáo 
Pa.ulo. 27 de oUtubro de 1949. Pllnio 
Gomes Barbosa .. Nada mais se ·con­
tinha em a referida respe"itável sen­
tença para aqui bem e fielmente 
transcrita. do original; fW qUal me 
reporto e dou fé. ·são Paulo, 5 de 
deZembro de 19-58. Eu. <a> Sylvia Ole .. 
gário da Costa, escrevente e datilo­
grafei. 'Eu. (a) Ruben de Souza. Ro .. 
cha, escrivão á conflel, subscrevi ~ 
assino ao final. {a) Ruben de Sou­
za Rocha. Eu. Mareio Ferreira da 
Luz datilografe! a presente Cértldão. 
·Eu, (a) Alceu F:rare Baptista. Dire­
tor da Divisão Judiciária. a fiz ex­
trair. Curitiba, 8 ·de maio de· 1~59. 
Eu. Romeu F. Bacellar. Diretor Se­
_cretário, dou fé. Isenta de sêlos e 
custas e:» vi-legis. 

't'RffiUNAL DE JUSTIÇA DO ES· 
TADO DO PARANA 

tio auto· de exibição e apreensão a o Bacharel Romeu Felipe l3acell.ar 
tis. 9 e auto de verificação e apreen- DiretQr Secretário do Tribunal de 
tão a fls. 30, de depósito a fls. 32 JUstiça. 
Com os depoimentos de três testemu- Certifica, a pedido verbal da Pro­
ilhas e fólhas de antecedentes dos euradoria Geral do Estado, revendo 
denunciados concluiu que o delito pi-a- no Serviço. de cartório da Divido 
tJ,cado infringia o Código Penal pe- Judiciária os autos de Representa· 
dindo a prisão preventiva dos acusa- · · 1 , 3 58 d curitltl.l- <>m 
<1, os. De fato·, o recibo de Cr$ 60.000,00 ção cnmma n .. • e · · 

lha da . Costa. Eu, (a) Mareio Fer­
reira da. Lu datuógrafei a. presente 
Certidão. Eu. (a) Alceu Fra.re Bap­
tista. Diretor da Divisão Judiciária, 
a fiz extrair. Curitiba, 8 de maio de 
1959. Eu.· <a.) Romeu F. Bacellar, 
Diretor Secretário, dou· fé. Isenta-se 
de sêlos e custas ex vt-legts. 

Junte~se ao Memroial de Artur 
Borges Mactel Filho. 

.958, da D. Ob. do M. da Sa óde,rele. 

Pareceres ns. 154 e 155, 
de 1959 

N' ·154; de 1959 
Da Comissão de Constltutção 

e Justiça~ sôbre o Projeto de Lei 
da C4mara "' 2.305-B, de 1957 
(Senado Federal n9 185. de 1958, 
que dá ao aeroporto da cidade de 
Itajat~ no Estado de Santa Ca­
tarina, o nome de Vitor Konder. 

Relator: Sr. Rui Palmeira. 
Pelo presente projêto é dada a de­

nominação de "Vitor Konder'• aa 
aeroporto da cidade de ItajafJ no 
Estado de. Santa Catarina. 

Os primeiros passao da avlaçlio 
comercial brasileira surpreenderam 
wn de seus maiores entusiastas. o 
Sr. Vitor Konder, exatamente no 
cargo de Ministro da Vlaçóo do Go­
verno Washington· Luiz. Vislumbrou 
o Sr. Konder o relevante futuro da .. 
quele novo meio de comunicações. 
emprestando-lhe seu mais dt:culido 
apoio. 

Portanto. tem tôda procedência a 
homenagem que ora .se lhe pretend.e 
prestar. 

Do ponto de vista constitucional e 
jurfdico, nada há que impeça a apro .. 
vação do projeto. Ao contJtárlo, a 
Lei n9 1.909, de :;!:7-3-53. a. autoriZa 
e suiere, nestes t~rrnos: 

"Art. 19 .......•.......•...••• 

que é requerente: Artur Borges Ma­
de fls. 10 assinado por Annando Lul- ciel Filho. contra ato do Sr. Moisés 
Zi corno procurador de Ernesto de Lupion, Oswaldo Wanderley da Cos:­
Stmone como sinal e principio de ta, EdUardo Oleski, sady Siiva, Enio 
pagamento do preço de Cr$ 80 ooo.oo Pepino, João M. de Carvalho e S. 
dado a Artur Borges Maciel Filho, T. N. o. P .• dêles as fls. 101, coru; .. 
bem como o de Cr$ 80.000,00 passado ta 0 seRuinte: Emblema da Repú· 
por Artur Bo "'·s Macier Filho à vfti... blica. República dos Estados Unidos 
ma Vittorio C11üno positivar a trama do· Brasil. Estado do Paraná. :N:ico .. 
Criminosa dos três denunciados a fim lau Padilha da ·Costa. Escrivão. Vi· 
de ilaquiar a bôa fé da vitima. O talicio da 3.1!- vara Criminal da' Co- ....... "·· · .................. •· 
primeiro traslado de escrttu~-a de marca de Curitiba. Certifico n pr!"i- I 19 Sempre mediante lei es-
d.ecln.ração e comparecimento da vf.. do verbal do Excelentíss!mo sr. De· pedal para cada. caso, poderá. 
tima Vittorio Cinino no Cartório do sembargador Procurador Geral do Es~ um aeropotto ou urn aerodromo 
17Y Tabelião Annando Salles prova tado, que revendo ein meu Cartório ter a designação de um nome de 
que foi iludida na sua bôa fé. A pro- 0 processo-crime no 1.490, em que s§.o, brasileiro que tenha. !}restado re-
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do Projeto e dos Pareceres na:.s dt­
ferentes Comissões da Câmara doS 
Srs. Deputados, tornou-se merece­
dor da homenagem que se presta. 
da.sdo o seu nome ao aeroporto de 
sua cidade de nascimento: Itajai. 

.Vitor Konder. ilustre advogado. 
era homem, realmente extraordiná-.. 
rio. Como Secretário da Viação e 
Obras Públicas do Estado de San­
t~ Catarina, deu especial carinho à. 
réde rodoviária do Estado. Washing .. 
on Luiz, eleito Presidente da Repú­

blica, antes da posse visitou a,quêle 
Estado. tendo percorrido muitos qui• 
lômetros de rodovias, Adm.irou~sel E 
perguntou: "Quem é o Secretário da 
Viação que- tem conseguido realizai' 
tais obras?". Disserazn .. Ihe: Vitor 
Konder. Anotou. Ao assumir, com 
grande surptêsa para os atarinen .. 
ses, mandou convidar Vitor Konder 
para ser o seu Ministro d& VIação 
e Obras Públicas, pois era do seu 
programa. de Govêrno: Estradas! E 
Vitor Konder, aceitando, foi um 
grande Ministro! 

Nascia, nesse tempo, 1926, a n.via• 
ção no Brasil. Vitor Konder, empol­
gado, meteu mãos à obra. e muito, 
muitíssimo mesmo. realizou. Seria 
enfadonho repisar nos dados tons .. 
tantes das peças que constltuet11 os 
pareceres e justificação. 

Esta. indnbità.velmente, é a grande 
obra. nesse sentido, realizada pela. 
clarividência e pela fibra de Vltvr 
Konder. 

Assim. na-da mais justo que c ae-· 
reporto de sua. cidade natal - Ita ... 
jaí, tenha o ~eu nome. 

Somos pela. ~Wrovação. 

Sala das Comissões, em 14 de 
de 1959. - Francisco Gallotti, 
sidente e Relator. - Eugênio 
ros. - COimbra Bueno. 

N' 156, de 1959 

maio 
l'l·e .. 
l:l!!Y .. 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto dB Lri 
da Câmara n9 199, de 1958, que 
autoriza a remoção dos restos 
mortais do Marechal Manuel 
Deodoro da Fonseca para o nf .. 
cho existente no pedestt!.l do mo .. 
numento. 

Relator: Sr. Daruel Krfegar. 
c;uração outorgada por Ernesto de Sf.. autora a Justiça.· Pú.bltca· e réus. Ar· levante serviço à causa da. avia .. 
Jhone a Annando Luizi no Cartório tur Maciel Filho e outro, nêle as fls. çã.o ou a wn fato llistóric:J na.. Pelo presente· projeto é o Poder 
do 99 Tabelião Dr. José Vicente AI- 92 verso a 94 encontra."se a respeitá- clonal". · Executivo autorizado a remov~::r w 
Vares Rubiâo prova a combinação fel- vel Sentença do MM. Doutor -Juiz · , , ~ restos mortaic; do Marechal Deoct• 
ta entre ambos para a prática do de- desta vara, datada de oito de março A Co;ntssAo de Constitu.çao ~- Jus• ro da Fonseca, do Cemiténo de São 
Jito. O certificado de propriedade de de mll novecentos e trinta e .nove, tiça opma. assim, pela aprovaçaJ do Francisco Xnviet para o nicho cons ... 
Veiculo a motor de Batista Sarti a que condenou o. ieferido Artur Bar- projeto. lss 5 U truido pela Prefeitura do Distrito 
· i t di o paga Sala das Com ôes, em 1 àe abr Federal na base do --onumento da fls. 26 e o reg s ro go, e • ges Maciel Filho a DOIS· Al:«)S E d 1959 Lou i l F t Pr ...... 

lilento de impostos tle taas s6bre vef- SEIS '~SES de"prisão celular e mul- e · - r va . on es, esl- Pra.ca Marechal Deodo:-o nesta ca ... 
d "P k: d" fls 27 .~-n . .c. dente. - Rui J,almttl'a, Relator. - pital. • · 

~adulos1 .de uma d ac nirdo •Artur' de ta de doze e meio por cento ao dano Jefferson 4e. Aguiar. - Meneze3 pf.. 2. Ningue·m -1~1101 •• ,1 no">·el enn-
qu n a ao enrmc a que· poderia resultar com. a _falsidad_e ment 1 Li G !mar•·· At • w~ -

Maciel Fi1ho. o auto de yerifica.ção gráus médio do art. 258 da Consoli- tflio •v·· -oc .. ma, Au em~ir'"· de Ft. tribui~-áo emprestada à caus!\ da :Rt'· 
· - .n.. ......_ 1 ta a re IV qu..... - rg 0 • pública pelo ·Gcnernlisshno Marechal e apreensao a. ,~, olu eon1p e - dação das Leis Penais e mais ao pa.- .-. . .wredo 

ferida..prova, concluída com o auto de menta de Cr$ 2osooo de sêlo peni- !1-'• • Deodoro da Fonseca, 9 Qtle'U a Pá."' 
d pó !t ~- 32 A Prova testemu t 2, tria deve os melhores c mais patri6-e s o a '=· · .. tenciário. ex-vi do n9 n do ar . 
nhal de acusação esclarece, perfeita- do Dee. n• 24.797. de 14 de ju)to de Pareceres ns. 156, 157 e 158, tlcos serviços. Exaltar-lhe " mem~-
tpente, u denúncia d_ e fls. 2, corrobo- 1934. Certifico Mais que a fis. l'i'Sv de 1959 ria., no próprio local em que a Na• 
radas com as fls. de antecedentes dos do mesmo nrocesso encontra-se .0 Ve- ç?.o et'idu o monumento às glórias de 
d •· B M 'el e Ernes ... tãc bravo soldado, re!)resentn. medl-enunci't..lUS orges llCI - nerando- Acórdão da Egrégia Primef.. N9 155 de 1959 
to de Simone, êste reincidente no ra Câmara. do Tribunal de Apelação • da que se recomenda .\ aorov~ft.o do 
crinme. A fuga dos denunciados. du.. datado de ·trinta e um de mato de Da Comisstlo de Transp. t..-om. tJ CPn~re~so Nacional. A próprio'\ fa .. 
· t · ê 1 d d ret de suas Obras Públicas, sóbre Projeto de m-· ia. do Proclamador dR R-epúbllel-1. 

ran ~ a ng nc a O ec 0 mil novecentos e trinta e nove. que ru...uiu na remoção dos seus restos 
Prisões preventivas é um elemento po- eon!lrmou a sentença acima reff'"~"i· Lei da Cltmara n9 2.305-B, de tal 1 1 ê 
sitlvo âe culpabilidade. porquanto: da. Certifico ainda qM à tls. 199 1957. Cno Senat:lo~ nv .185-58), n:Dr s para _o oca. em apr ço~ 
~Quem não tem culpa, não foge". verso do mesmo processo encontra-se Relatlor: Sr. ·Francisco oanotti, Nada há que opor. do .oonto de 
)Denunciados. deveriam apresentar-se 0 Venerando Ac6rdáo das Egrégias \.Sta da competência. regirnent.nl dês..-
de viseira. ergtúda. neste Juizo a. f 1m Câmaras Reunidas do Colendo Trl~ O Projeto dé Lei da Câmara nú.. t~ órgão técnico, à aprovação · do 

· de se defenderêtn e só o "fizeram após bunal -de Apeh• .. ão do Estado que re- mero 2.305-B. de 1957, Que tomou o projeto em causa. . 
· - d e'· m dt'da judic,·a· ..-.. n9 185. de 1958, no senado Federal, 

a revogaçao aq_u ~ e .. jeltou os embargos para confirmar a dá ao aeroporto da cidade de ltajaf. Sala das Comissões, em 28 de ja .. 
ria. tendo, ainda. o ·Egrégio Tribunal d.eclsão recorrida. Certifico finalmen- no Estado de Santa Catarina, 0 nome nelro de 1959. - Lourival Fo:ttes, 
de Justiça do Estado negado 0 ha- te que à fls. 217 a. 218 verso. dó mes.. de Vitor Konder. Presidente. - Da.niel Krieger, R.e· 
bea.s-corpus impetrado pelo denun- mo proeesso, encontra-se a respeitá- la.tor. - Limq Guimarães. - '.Rut 
C,.ado Artur Borges Maciel Filho, con- vel Sentença do MM. Doutor· Juiz Justiça. tardia, sem dúvida. Palmeira. - Jorge Jtfa7mard. - Gfl-
torme ·se verifica a fls. 221. A vista desta vara. datada de sete de outu- Mas. ainda bem. o ato de Justiça. berto Mari-nho. - Attilio Vivacqua .• 
do expost-o e mais do que eonsta 08 bro de mil novecentos e quarenta, que estã consubstanciado no presente 
autos: julgo procedente a den"áncia. concedeu livremente condicional -ao projeto. N9 157, de 1959 
de condeno a Artur Borges Maciel sentenciado Artur Maciel Filho ou Vitor Konder - dos mais ilustres Da Comissão de EducaçãO e~ 
Filho a cumprir a pena de Teclusão Arthur Borges Maciel Filho. O refc- filhos da Terr_a Barriga-verrlc sem . Cultura sôbre o Projeto n? 199. 
de um ano, a pagar a. multa de • · • • rido é verdade e dou fé. Eu (a.) Ni- qualquer contestação, fol um dos plo- de 1958. 
Cr$ 3.000,00 a taxa de penitenciária r.ola.u -Padilhe. da Costa, Escrivão da. neiros da aviação brasileira. . .. r 
tle Cr$ 100,00 e as custas em FO- .3~ Vara Criminal da Comarca. de Como Ministro da Viação e Obras Relator. Sr. Mou .. ão '\feira. . 
porçã.o; condeno a Ernesto de Simo-

1 

Curitiba, a datilografei, subscrevi. dato Públicas, no Govérno do saudoso Pre- · O Pro teto en1 tela autoriza n .re­
ne. como re1ncJclftlcla, A pena dll! re .. e 8&1no. Curitiba. 11 dP- de?RtnbNl ti~ ~dente Washington Lub:. Vitor 1 mocão dos rP-o;to!'; m.Jrt~!c; do Ma:re­
cilurio por dois anos. a pagat a mul.. 1958. o Escrivão (a) Nlcolau Padi· l Kondel', como consta da justificação i chal Manuel DE!odoro da Fons~::a. pa-

o 

--
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ra. o nicho existente no pedestal do I EMENDA K9 1-C 
monumento na Praça. que tem o seu . Dê-se ao art9 1.9 do P.L.S. n11 26, 
nome. de 1956; a seguinte redação: 

E' de justiça qu~ as cinzas do ~o· Art. 1.o o art. 221 (caput) do Có-
cltunador da Republica tenham m~-~dig0 ue !'!OC,:i:>!:.o .t-'cnal lDecre~o-iel 

:mação. concilgn_a ~~ o alto va .. lor de n'-' 3.689, de ::J <ie outubro de 1941> 
sua figura historica, hoje Silllbolo alterado pela lei n? 1907 de 17 de ou­
di urna etapa. de nossa formação ' tubro de 1953. passa. a' ter a seguinw 
cívica, social e polltic3.. · te redação; 

;Na Capital da Repúblic.~ que êle . . 
ajudou a fundar, com>t.ituiu-se ver- Art. 9 221 O PreSldent~ e_ o Vl-

. dadeiro Pantheon dos grandes vul- ce-Presidente da Republlc~, os 
· ·tós dá nossa. histÓria.· E, até um dos se:n~ctores e Deputados F·ede.ral.s, oa 

s;raços que marcam, no Rio de Ja- Mimstros de Estad~,. ~ Governaa.orea 
· h.ei:ro, o seu de.<;tino de Capital hoje d.e Estad~s e Terntonos,. os Secret_á­
ttto izeompreendido, o ter skJ.o ce-- n~s Cie Estado, os Prefelto_s . d_o Dzs .. 
nãrlo de episódios que a.ss\nalaram tnto Federal e doa MwuCiptos, os 
momentos decisivos da Nactonali- Deputados das Assembléias Legislati .. 
cinde. vaa . ~taduaia, ~ ~embroo do Poder 

, JudiCUoll"lO, os .Min.lstros e Jwzes do.s 
Nada mais logico, portanto. que se- '!'ribunais de Contas da União, dos 

jam remov1dos para o pedestal do Estados e Distrito .t''edtral serão m .. 
-monumento os restos mo~als do Ma .. 

1 
quiridos em local, dia e hora. pt·evta.­

. rechal Deodoro até o .n.sta.nte em mente ajustados entre êlea e o juiz". 
que, como tan.toa outros\ tenha seu .a.n. :.S" Uii.1..4:1. .~ ... t:llw.01.l.a em v1gor 
"epulcro na. proxima Cnputl do Pais, na data. de sua publicação, revoga.a.as 
em BrasiUa.,. para. onde terão de ser as cüsposi~ões em contrário. 
eventualmente trasladados. 11 

, SombS! portanto, pela aprovação 
do Projeto. 

Sala. das Comissões. ~m 8 de abril 
"de 1959. - Mourão Fillw. Pre.;i.dente 
& Relator. - Padre ca~'l8. - Re­
Q.inalda Fernandes. - Mem de Sá. 

N9 158, de 1959 
Da. Comissão de Fina'J1ÇCI3, sô­

bre o Projeto de Lei da Câma­
ra n• 3.944·B. de 1958 U99, de 
195~, no Senado) • 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O projeta em exame autoriza. o Po .. 

der Executivo a. remover os rest•Js 
)llortais do Marechal Manuel Deo­
doro da Fonseca, do Cemitério de 
São Francisco Xavier, para o nicho 
const1'Uído pela. Prefeitura do Dis­
trito Federal. na base do monumen­
to, à Praça Marechal Deodoro nes­
ta CapitaL 

· De acfu·do ocm o parecer da. dou­
~ Comissão de Educação e Cultura, 
~opina.mas !a~'Ol'll.Ve!mente 10 projeto. 

sala das Comissões, 13 de maio de 
1959·. - .Benedtto Vatladares. 

O SR. PRESIDENTE: 
Está finda a lal.tum do expeeliente. 
Tem a palavra o Sr. Lino d.e Mat-

tos, prímerro orador inscrito. 

O SR. LlNO DE MATTOS: 

(Lê o seguinte discurso) . - Se­
nhor Presiaeme. - a opmiào roam­
testada. pelo Mi.ni.$tro Lucas Lopes 
"àe qu.e as empre~ ãe ''Acceptan­
ce'' podem. transtorm.a.r-se em ins­
trumento . útil cro financiamento ao 
n o s s o desenvolvimento econômico" 
é extremamente grave. Mostra a de­
sorientação governamental, quanJ;o às 
medid.as de contenção da m1·é mfla.­
cionãria. 

Essas organizações, em número de 
6:4, c:uja relação nominal enume1·o 
no final destas considerações, ao con .. 
trário do que sustenta o rebpon.sâ.vel 
pela nossa política econômica, fun­
cionam como "guiíarras-multtplicti.­
àoras ela inflação'. 

casas de pessoas que têm depósitos Não existem atividades comerclaif 
nessas trad.icionaís instituições de e industriais úteis à Naçào que agueu~ 
crédito para mostrar-lhes as imensas tem pagar juros, cujo total, depou 
vantagens dos juro::J afereCldo;;. de 34 meses supere o próprio cap~tal. 

Aguardo, com paciência. beduina, 
Explica-se, em parte, a queda dos qu~o: lt., auLouuade.l> muuet.arias, w.no.o 

de:pósitos Aa pra~o fixa nos ~ancas, à frente 0 sr. Ministro da Fazenda. 
cuJa_ tendencia e a de assunur ... pro- apontem um negócio honesto, um ne­
porçoes vert1gmosas em tac~ d., se- gócio legitimo um negócio útil ao 
ctuçao que êss~ !legócios nulagrosos Pàís que eposs'a pagar, sOmente como . 
e~tao exercendo sobre o mercado de ~a.\.a t 1e JU~Lk• u lJ.ll~ ca .... ram as "Ac-­
dmheiro. I ceptance", sem mclu:tr as despesali 

A poupança nacional, que deveria gerrus, os Impostos os fundos de re­
ser encam.Inb.ada para os negócios servas e as comissões de diretores. 
legítimos. para os títulos públicos, 
para. os cofres bancã.rioo, para.. as 
CaiXas Econômicas, · para as Bólsas 
Q.e Valores, onde se compn:oo.t:... e se 
vendem. títulos de emprêsas que co­
operam com o progresso, está.. sendo 
seduzida. e drenada por essas opera­
çõeõs altamente inflacionárias. 

E' fácil compreender o perigo eco­
nômico para a Nação . 

COM A PALAVRA O SENHOa 
.loi.JL..d..::l Wt'.li:S 

Passo a palavra ao Sr. Ministro du. 
Fazenda. a fim de que o mesmo pro­
ve com os seus largos conhecimeiltos 
econômic06 que essa modalidade d~ 
expLoração do· dinheiro não contrtbm 
como multiplicador da inflação, t., 
coxl.Seqüentemente, para a elevação do 
CmitO de vida. 

Es:ms emprê.sas de crédito· e finan­
ciamento garantem, ao dinheiro que Ali.á.s, couae a uma instituição ofi­
Jhes é con11ado, ol::l jUios uu.!lli!:Ü.;; ú~ clal, a .Fundação Getúlio Vargas, tor-
27 a'té 36 por cento, con!onne prova nar J?úblí~o q~e em ;na.té_rla de custo 
o anúncio que exibo ao Senado. (.8' d~ Vlda, J~ais a h.istor1a da infla­
exibido um. recorte de jornal ao se- çao brasilena registrou a~mentu 
nadares presentes à sessão). IgUal, no preço das mercadona.s, ao 

verificado de novembro do ano tin-
ALEOAÇAO FALSA E do a fevereiro dêste anq. Foi de 22 

MENTmOSA por cento a alta dos produtos aJ.i-
Somem-se, a êsses iUl·os, ns drupe­

sas para. o funcionamento da emprê­
sa, os lucros para os seus diretores, 
os impostos, e ter-se-á o- quanto da 
agiotagem exigida de quem transa­
cionar com essa gente. 

' O argumento para a. defesa cf(1s-
se negócio é o de que não se trata 
de -aplicação de dinheiro com o ob­
jetivo de conseguir juros, Lll:..S sim 
de participação de lucro nos negó· 
cios realizados pela "Acceptance". 

Essa alegação é falsa, é mentiro­
sa, conforme se poderá provar com 
um elementar conhecimento de téc­
nica comercial.' 

Participar dos lucros, equivale ·a 
receber dividendos da sociedade. o 
que só é possivel quando não haja 
prejufzos. Não havendo lucros, não 
há. dividendos. o investidor, se não 
ê apenas um emprestador de dinheiro 
a. juros, participará. também rt..:;s pre­
juízos. 

menticios, sendo 14 por cento sQ .. 
mente em favereiro. lnvestigaÇ.Qe"i 
!eitas, em São Paulo, encontraram. a 
mesma elevação de 22 por cento lo­
tre 1 de janeiro a 30 de abril últilnQ. 

O Governo do Presidente Juscelino 
Kubitschek. precisa deixar de CQla .. 
borar para o agravã.mento da. vida do . 
povo. Impõem-se algumas providên­
cias práticas, como, por exemplo, a 
proibição do fullcionamento dessas 
companhias de investimentos, cuja.. 
atuação seja a de simples agiotagem. 

Relaciona, a seguir, as emprêsas de 
investimentos autorizadas a funcio­
nar no Pais, no total de 64, distri­
buídas pelas várias regiões, com M 
datas de suas c~tas de autorização 
(CA) e o respectivo prazo de vali­
dade. 

Saln. das Co.m.i.ssões, em 14 de abril 
de 1959. - Gaspar Vello.so, Presi­
dente. - Ary Vianna. Relator." -
Mem de Sã. - Daniel. Krieger, -
Fausto Cabral. - Vit•aldo Lima. -
Francisco CrllflOtti. - lrineu. Bor·~ 
nhauscm. - Pa.ulo Fernande.1. 

E' deplorQ.vel que, aos erros gover­
namentais, se viesse juntar o absur .. 
do do próprio Governo da. República 
autorizar e aplaudir a prática da 

O Estado de São ?aula (7~ região) 
figura com 23 emprêsas dêsse tipo; 
POrto Alegre HO" região), figura eorr 
4; Belo Horizonte (5._ região-) com 3. 
o Distrito Federal (leste), com 3a 
e o Paraná. {8~ região), com. 1 f\PC· 
nas. agiotagem. à. luz do sol e sob a am- Não é o que acontece nessas ara­

paro legal. O n1ercado negro elo di- pucas que o Ministério da Fazenda 
nheiro sempre existiu. Mas sempre deseja. dar foros de coisa séria. São RELAÇAO 
conibatido, -persegUido e corrido pela "tamboretes" que descontam titulas FJs. a relação: 
polícia. A agiotagem sempre foi nota de efeitos comerciais, que compram 

Parecer !1. 159, de 1959 infamante. Os que exploram o di· duplicatas aceitas pelo tomador do 
. ~ : . _ nheiro a juros de usur asempte se es- dirlhet:ro e, via de regra, garantidas 

Da Com~zs;ao de CO}tst-t1uçoo ~ conderam e se di.s.füJ:ça.ram por todos por duas outras emprêsrur comerciais 
J?tst'i.r;a. solm!. o Prmeto fie Ler. os meios e modos. E' conceito pací- ou industriaiS. Os juros e co:missões 
do senado, n."" 2G, de 1056, que I fico de que nadt\ majs imoral, nada são cobrados antecipadamente. 
"'"ea, v t .•. d .. 41'21 do CQ(kyC? de mais parasitário, nada. mais nocivo .. •t fra d~ ó-
f'rocesso Penal (Decreto~let n,.9 ao tl'abalho do que o prêmiO exage- o e:l!:l o ou o casso esses neg 

. ~ • 0 · b nece o dinheiro, porque ao investidor 

1' Regiao - São Paulo: 
Caixa de Liquidação de Santos S. 

A. - Sede· em Santos (SP) , c .A. 16, 
de 16-1-1950 - 10 anos, a contar de 
22-8-1957. 

Cibraf - Cla. Brasileira de Crédi­
to, Ftnanciamento e Investimento -
C.A. 46, de 20-9-1951; - 3 an011. 

3 689 àe a de outubro de 19U) . ~~ r·u:!o d dinheiro O nÓs:ro Códl""O cios não interessa a quem lhes for-

nola.tor~ Sr. Benedicto ValladaJ:es. Civil fixou em 6 por cent~ :W .. ano é ofer~mdrt a garnntta. segura. dos. jú-
0 projeto n."i.o tem eiva. de .i.ncons-~ a tava legal de Juros .Ma.J.s U:.rde, ros na. bs.se anunciada. pela props.· c.ofibrás - Cia. Ftnancladora Bra.• 

L'tu . lluade· cria distmç~o maa passou .a ser tolerado 12 por cento. '"'nda. stle.tra - Sede em Slo Paulo CSP) -1 (:101U: .' ' Fora disso, cessa a legnlrdade e co- .,.~ · C.A. 50, de 23-11-1955 - 1 ano, a con .. 
t.m comaderoçao aos cargos. . .,. . mcç;.~. o Ilícito, o desonesto, o furto. N~o se trnta, portanto, de, partici- tat de 20·12-1957. 

N'o nosso cn_t~_nder, o ... p~·lvueg:!o t REVOLUÇÃO SOCIAL OU p_açao nos lucros. Sã.o negc;x:iO$ de Co!il -Comercial Financiadora de 
const~mte d.o Cocugo do P.o.,.e.ssa Pe~ FALS:NCIAS E CONCORDAT!\.5 JUros. E se~do negócios ~e juros, em Investimentos Ltda - Sede em São 
ha.l deve ~er restrinp;icto. Em ta~c. po- , H • • • • f~agrante VIolação d:1:> lelS, sã? neg6- Paulo <SÍ?) _ C.A: d d d 
rem, da. euumer::t.ção da.s autor1dactes, I A pahtv~a ofl~ de que essa agto- cws eSC\lS~ e de eVldente ag~_:n zembro de 1956. 68• e ~ e e .. 
que la " •. ·•H>Z.... ,. ,1 \~mos poo't"ftlt> tagem sera .tegab""ada por wna Ins- que o Presidente Juscelino K~bttsch~k 
deL""<:ar de incluir os Gov-ernadc.res dos. : t~w;õ.o da Sl!MOC. obrign-IJ.le a ven- es~. no dever moral de proibir seja Cia. Anhanguera de Investimentot 
-._.rert.t.LoUL>::. \t..tt::" l.w..u lento <1e ~a.Ir de 

1

\ til_ar, especif1camenu:. com m.nis am- oflcmlizado pelo seu Govêrno-. - Sede em São Paulo (SP) - C .A. 
-~~es pnra depor per:J.nte os Juizes plitude, essa. matén~, qt.ta..?-do nada JUROS QUE SUPERAM 0 21, . 25w4-1952, vâltda. até 31-12-1970, 
das Comn.rcu:s.. :;eja, para mostrar a. N:u;ao que o CAPITAL Cia. Atlas de Investimentos - Se-
. · ~ " Parlamento não cruza os bruços, có- de em São Pa.ulo (SP} - C.A. 29, 

Somos Of'ln uprov:tc8o rlo \li"0 1_c.o, I modamente-, diante da. desorientação As nutoridades monetárias que de- de 14-8 ... 1952 - ;w :mos-. 
com exclüs?io dos membros Co Tribu-

1 
de umn politiea ecot)Õmica que, 1>e fendem e55a ofi~ia~~ação argumen-

nal MW."ll.!.lilO. q.u~ ,. ,.L'<!UO de U!l,..av n~ o nos levnr :\ revolu-ção social. nos tam com a questao dos prazos para Cia. Di FrlUlco de .rnvest.imento.f 
exclusivr,mente admi.."'l.ist:·atíva.. apre- levará. a uma onda. de concordatas e êsse::. tipos de empréstimos. Afirmam, -Sede em ~o Pmtlo <SP) - C ... ~ . 
.1entu.ndu l.lllla eu:l.cuc-.a. ! de taléncias nos meim- comerciar::;, que essas operações serão a prazo mé- 33, de 3-2"-1958 - 20 anos. 
· .. · . ·: . l industriais c btmc"ários, graças ao pol- dia, entre 6 e 36 rneses. enquanto ~ Cia. Distribuidora de Valores ....... 

f 
Notáo q

1
u; ospro}ed fo JJa._ te~ parGet.~r Ivo que as autoridades r~endá.ri.a.:: prazos bancários s.'io inferiores a se1s Pinanciamf:!nto e Investimento CocU• 

u.vor ve uo em~ m· ouo · Dl<t Ul- t' est5o criando. I me~. va.l - C .A 28 de 4-6-1953 - 20 a.no.t 
marães como relatO!'. - · ' d - Ind' · 

• 1 Polvo que. ameaça, também, a es- E' éxplicaçao par-a engodo da opl- CJa. Fiducal o Comérc1o e ~ 
Snla da~ Comiss?es. r.m 13 de mato f tabilidade da~ Caixa.s . f!!CoDtl::.t'c!.l!f _ C' n.ii!o pública. f:ss.es negócios. de !in~ .. tria. de l'lnancilUXlento, Crédito e In• 

de 1959. - r.o:u·r.vrr' Fonte.'{, Prcs1- jdas or:;animçces "bancu.nas que nao 1e1am"'ntos n pr!lZo médio. com oa ju- vest~mentos- C.A. '10, de H-2-19~7. 
dente. - F:tmahcto Valladare.'f, P...ela- entrarem neese etiqttema de e::-..-plo-.1 r0~ c1 ~ :t'(jot::1.gem o.nunciados. sl.o tn- C\ia. Financeira de Investimento. 
tQI'. - Rui Palmei, a. - ,1!en.e.::ea Pi- rn.lf.io do dinheiro ·porque. ageti~.Cs da i tt"i:-:--.mentP irr~alizf!.veL"i: porque. em "Coftnance-" - Sede em SAo Paul<t 
mentet. - .A.rgetm.·o áe: Fiou.eirerlo. "Acc~pt::mce" em gmnde número.

1
:l4 meses, os júros ultrapassam o co.- (SP-. ~ C.A. 4~, d.e 4.-3-1935 - S 

-Daniel Kri~ger. lest:lo batendo de porta. em porta da~E lp!tn.l. tnncm. 

• 
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Cio.. Mercantil e Industrial de In­
\'estimentos - C.A, 79, de 29-li-l9í5 
- 1 ano. 

Cia. Nipo-Brasllelra de Ci·édito, 
Financiamento e Investimentos -
C.A. 77, de 16-1C-HJ57. 

Cia. Federal de Crédito .. Financia- em Curitlôa (PRl. C. /L 57, de 29-81 Go,·ê,no da Rcpúblléa, por lntermé· 
mcnto e Investimento. Nao tem n~ I de 1956 - 3 anos. diO d:ts autonaad.es competentes, nt 
C.A.· - Autorizada a funcionar por Ler .. 8 p es"dentc 0 teor do dever moral, indeclinável, de intervlr, 
desp. min. de 14-4-58. anúm~i~ q:~ exi~i à ca.s~ c~mo com- 1 mesmo violentamente, para. coibir c 

Cia. Geral de Investimentos ''In· pl'ovaç~o do desresPeito Ílagrante &s abuso, a fraude, o roubo. 
,-esta". C.A. 21, de 25-5-51 - 20 nossa leis. o Sr. Pedro Ludovico - Estou d' 

Cia. Piratininga- C~ Financiamento 
é Investimentos -. C.A. _41, de 4 de 
lhárço de 1995 - 3 anos. 

anos. . . . . . tê . d Le' pleno acôrdo. Nmguem Ignora a eXIS nc1a, a 1 
Cia. Q-uano.bara de Crédito- Federal n. 9 1.521, de 1951, contra a O SR. LINO DE MA '!TOS - :&ta 

Fmanciamento e investimento. usura cujas disposições .prevêem pc- a opinião que emito, em re.sposta ao 
nas de reclusão e c!e prisão. para os aparte de V. Ex.'>'. Cia. Rochedo de Investimentos 

C.A. 42, de 9-12-1954 - 3 anos. 
Autorizada a ftmcionar, yor deJpacho 
min. de 12-7-58. que explorarem a agiotagem. Apesar 

Corporaçã.o dos Investimentos Fi~ da lei, apesar do Govêrno, apesar da 
nanceiros s.A. _ c. A. 15, de 11 Policia, os jornais publicam anun~ 
de novembro de 1949 - 20 anl's, cios, na secção de matéria paga, com 

Cia. Sorrentino de Crédito, Finan­
C:iamento e Investimento. 

to. C. A. 06, de 31-10-56 - 1 ano a 
contar de 31-10-57. 

Cia. Metropolitana d€ Tnv.,~timen- dizeres como êstes: 

Cia. Sul-Ameri~ans. de Inrestimen­
fus, C. A., 31 de de 5-9-52- 20 anos. 

Cia. VVD de Crédito, F'lnanciamen­
to e Investimentos - Sede em São 
l$,~rna::do do Ce.mpo (SP). Q.A. 6!1, 
de 21-12-56 - 1 ano, a contar de 9 de 
de?embro de 1957. 

Investimentos u'nidos do Brasil SA. 
_._ C.A. 39, de 9-12-54 - 1 ano. 

Rio Negro - Cia. de Crédito, Fi­
nanciamento c Investimeno. - c.A. 
19, de 2-8-5G - 20 anos. 

Sociedad"e Financiadora do Comér­
cto S.A. - C.A. 53, de 10-2-56 -
3 anos. 

, Sociedade de Financiamento c In.­
'\"t-stimento Carioca Ltda. C.A. 65, de 
30-10-56 - válida até 30-10-59. 

Sociedade Nacional de Crédito e In­
vestimento Lda. ·C.A. 23, de 25-7-51 
- 20 anos. 

ws e Fina.nciameritos. Não teu1 n. C.A. 
Autorizada a funcionai- por acspacho 
mtnsiterial de ~0-6-:iR. 

Crédit Foncier Du Brésil Et de 
L'Ameriaue Du Sud S.A. - C.A. 
35, de ~2-, 0-52 - 20 anos, a contar 
dP 30-6-46. 

Crédito Comercial S. A. - C A 
35, de 306-53 prorrogado por 3 anos 
a cmltar de 8-8-55. 

Crédito e Finandamento S ...A. -
C. A. 4, de 26-12-46 - 20 anos. 

DELTEC S. A. - InvesUmcntos. 
Créditos ~ Financiamento C A. 25, 
de 5-10-51 - 10 anos valid:l até 
8-Jl-59. 

Fina!"lceira ·Internacional do Bra­
sil S. A. - Crédito Flnanciament'J 
e Investimento. - C. A., 86, de 6-10 
dP. 193R - 1 ano. 

!iysshiko ·- Crédito Flnan~~~-mPntc 
e Investimento.· C. A. 53, de 25-10 
de 195fl - 1· ano a partir de ~-10 
de 1-957. 

Cnnsó•·,.io Bta.sil0irn de Investi­
mePt'"'"' F! A. - c. A. 44, de 1:-4-55 

'Vetere ::,. Cla. Ltda. - Centro Lo· - 3 n.,o_.,._ 
ténco, Seç:lo de Financiamento ou do F. Sicrhi S. A. - Crédito Fi-
Credito. C.A. 12, de 24-7-48 201nanciamentn e Investimellto C. A 
anos u partir de 2'i-5-41. 43, de 4-3-55 - 1 ano, a ~ontar de 

SUL 
4-3-58. 

Finnbl't.s S.A. - Sociedade- F'I-
. 109 Região - P. Alegre (RS> mmcíadora de InVestimentos do 
c· I t 1 d I t" " :q .. 0 .,.ii. .la. n .ersu e nves -lmentOS -:-/- Financiadora Nacional S. A - Fi-

Seoe em Porto _Alegre (RS). C.A. 43, nasa _ Financiamento, Cré:iito e In­
de 15-10-55 - a anos. /vestimentas. C. A. 82, de 15-7-58 -

Cia. de Investimentos Agro-indus- 1· ano. 
trlal e Comercial - sede em Porto Ford Mctor Co., Exporta Inc. 
A;egre (RS). C.A. 76, de :.!7-9-59 - C. A. 3, ·cte 26-12-46 - ?O anos. 
1 ~no. 

C ia. Riogranden::;e de Expans:lo 
EdoPóm!üa - Investimentos - Sede 
eró porto Alegre tRS). C.A. 73, de 
17-.3-57 - 1 ano. 

Consó1:cio Rio-g:randense de 
tiluentos - Sede- eni Porto 
(RS). C.A. sr1, df' 28~4-56 -
a Contar de 23-4-56. · 

LESTE 

rm·es­
Alegre 

3 anos, 

, 59 Regido - Belo hurizonte 

bampos. Paulino S.A. - Distribui­
dora de Investimentos - Sede em 
Belo Horizonte <MG) - C.A. 74, de 
16"":9-57 - 1 ano, a contar de 16-9-57. 

Cia. Mineira de Investimentos -
C.A. 30, de 19-8-52 - 20 anos, 

Transamérica S. A: - Investimen • 
tos e Financiament-os - C.A. 40, de 
4-3-55 Pelo prazo de 1 ano a contar 
<le 4-3-58. 

LESTE 
DISTRITO FEDERAL 

4p1s - .Administração Participações 
'Financiamento e Investimentos. C.A. 
36, de 23-6-53 - 20 ·anos. 

BRACAN - Expansã-o e tnvestl· 
ntep.tos S.A. - C.A. 715, de 24-9-57. 

Cla. Aymoré de Crédito, Investl­
mehto e Financiamentos C.A. 56, de 
\1-7-56 - 3 anos a contar de 11-7-56. 

General Mot.ors Acceptanf.'a Cor-
ooration. South America - C. .A. 
8, de 24-1-47 - 20 anos. , 

Independência S. A. - Crédito, 
Financiamento e Investmtento. C. A 
64, de 30-10-56 - 1 ano, a contar 
de 30-10-õ7. 

Lokab S. A. - Crédito Fina.n~h­
mento e Investimento. C. A. 51, de 
23-12-55 - 3 anos. 

Monroe S.A. - crédito, Finan­
ciamento e Investimento. C. A. !51, 
de 23-12-55 - 3 anos. 

Organização de Crédito Indus~ 
trial e Comercial e Agrícola S. A. 
- Iiwestimentos "Orcica". C. A. 38, 
de 21-9-54 - 2 anos, a contar de 
14-8-57. 

Panamér!ca S. A. -- Distribuido­
ra de Investimentos. C. A. 63, de 
9~10-56 - 1 ano. 

Pires Germano S. A. -. Crédito. 
Financiamento e Inves1:imento. C. 
A. 4'7, de 22-9-55 - 1 ano, a. contar 
de 22-9-58. 

Roxo. Loureiro S. A. - C. A. 24, 
de 20-8-51 - 20 anos, 

Sapra S. A. - F1nanclam~nto e 
Investimentos - c. A. 81, ·de 4-7-58 
- l ano. 

"SOBIG" - Sociedade Bmsneira 
de Inversões Gerais S. A. - C. A. 
22, de 5-7-5!. - 20 anos 

S. A. Financhdora Indmtrial e 
Comercial "Safic" .:.... C. A. 13, de 
6-10-48 - 20 anos. 

"Faç.a seu capital crescer com 
a mais alta renda em investimen­
tos no Pais! - 2.7, 34 % a. a. -
foi o quanto renderam todos os 
capitais investidos na CTBRAFI 
durante o ano de 19"58, graças às 
criteriosas e seguras aplicações 
na indústria. Há mais vanta­
gens para o seu dinheiro na Cl­
BRAFI. 

- Recebimento mensal d:t renda. 
em qualquer Banco ·do Pais. 

Conversibilidade meCiante 
simples aviso. 

- Contlnuidac'l"'- da renda du­
rante o perfod(; u;l liquidação do 
contrato. 

Visite-nos 
preencha e 
abaixo.'' 

sem eonlpromisso ou 
remeta-nos o cupom 

Segue-se o cupom, com o enderêço 
da organizaç1o, que omito, por não 
estar na tribuna para fazer propa­
ganda. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. _Ex.IJ., um aparte? 

O SR. LINO DE MA=c>S - Com 
muito prazer. · 

O Sr. Pedro Ludovico - Tem Vossa 
Excelência tóda a razão em comoa.­
ter essas organizações que praticam 
a agiotagem. Sabe, no entanto, o 
nobre Colega, que operações ç.essa or­
dem. se realizam no Brasil inteiro. 
Todos os Bancos,· hoje, fazem agH .. -
tagem. Teria então o • Govêrno cic 
intervir em tôdas as casas Bancárias, 
em todos 'os estabelecimentos de cré­
dito Referiu-se também o nobre Co­
lega, ao aumento dos preços dos gê­
neros de primeira necessidade, no:! 
pltimos três meses. Não seria injus­
tiça ficassem êles estacionários, en­
quanto os produtos industriais, por 
exemplo, encarecem extraordinària­
mente? 

O SR. LINO DE MA=c>S - O 
eminente Senador Pedro Ludovieo re­
alça aspecto do prÔblema, que consi­
dero da maior importância. 

Reconhece s. Ex. •. que ·integra 3 
Maioria dllf;ta Casa, que a-. agio­
tagem ... 

O Sr. Pedro Ludovica - E' g'ene­
ralizada. 

O SR. LINO DE MATI'OS - ... é 
generalizada e nela estão envolvidas 
tôdas as organizações bancária-s. Eu, 
por exemplo, não avanço tanto. Sei 
da existência de bancos idôneos, pre~ 
judtcados inclusive por t.!l!as 64 or­
ganizações de agiotagem a que me 
referi e por outros bancos, hoje man­
comunados, enleados, misturados com 
essa.s organizações de exploração em 
usura. S. Ex.', entretanto, faz de­
claração altamente perigosa e grave. 

o Sr. Pedro Ludovico - Mas ver­
dadeira. 

O SR. LINO DE MATI'OS - Diz 
que a. agiotagem atinge a todos o::; 
bancos e pergunta-me se não seria o 
caso do Oovêrno da República inter­
\11r nesses negócios. Cla. Brasileira de Investimentos 

Cl.A. t, de 31-10-16 - 20 anos. 

Ci!a. CenURl de Administraç§.o e 
Partlclpaç6eo. C.A.. :.10, de 3-8-llO 
.10 anOtJ, a partir da 4-9-50. 

Sociedade Anônima M9.rt!nem 
Financiamento e Inv~stimentos. C. 
A. 5, de 15·1-57 - 20 :mç,s. Estou convencido de que asslm de­

veria ser. As autoridades alfandegá­
rias cumpririam . o seu dever se agis­

P:~.- Eem dessa maneira. Onde houver 
":':: je' "-@~ot'.sem ou violação da lei, está o 

8f Região - Paraná 

Consórcio de Investim"llfJS 
raná-S~mta Catar.lna s A. -· 

Quanto à sua pergunta sObre t.c 
não seria de considerar razoável o 
aumento dos gêneros alimenticios, 
desde que o Governo não toma provt .. 
dências para impedir o aul_!lWlto c!os 
produtos industriais, cabe fnzar que, 
por mais de uma vez, nesta Casa, 
tive ensejo de insistir na necessidade 
de o Govêrno da República amparar 
a lavoura, a eterna sac.t:Ificada. 

Tôdas as iniciativas de tabelamcn .. 
to, realizo.àas no decurso de quasi 
vinte anos, foram sempre contra os 
produtos Ua lavoura, o que signJiica 
dizer: Ciretamente contra o homem 
que trabalha a tel'ra, enquanto gozam 
da mais ampla liberda-de aqueles q~1e 
noe- centros urbanos exploram out1os 
ramos de atividade. 

O Govêrno é o respollsável por P.~a 
situação caótica; resUlta de lUllll 
política econOmica errada, seguida, 
inlciRlmente, pelo A-finistro José 
Maria Alkmim. A que lhe seguiu, 
com novas tentativas, em vez de me­
lhorar a situação, agravou-a. Está ... 
vamos espera~çosos de que providén ... 
c ias sensatas seriam tomadas; entre ... 
tanto, aí está· o caso ·da AcceptanCe, 
que o responsável pela política eco .. 
nômica da Nação, segundo Carta di-­
rigida aos JiC.eres do Govêrno no Se~. 
nado da República, declara alto e 
bom som - e está registrado nos 
Anais do Congresso - útil, porquan­
to essa organiZação irá. colaborar 
com o nosso desenvolvimento eco .. 
nômico. 

Respondem organizações como eSJa 
às palavras do Sr. Ministro da F~· 
zenda, anunciando negócios com te .. 
era~ garantidos de 27 a 36 % ao ano, 
sem incluir as desoesas de manuten­
ção da emprêsa, iinpostos, comi.s.só2S 
de diretores, vantagens C.o negócJot­
etc. Em última análise, o dinheiro 
fornecido por essas instituições de ex­
ploração da economia acaba sendo AI 
ordem, talvez, de 50 % ao ano, ou 
mais .. 

Sr. Presidente, não é possível l 
economia nacional resistir à sangna 
dess'a natureza.' Conforme provei 
com dados técnicos, dentro de 34 
meses, o dinheiro dado nessa ba&.e 
ultrapassará o próprio capital .. 

E' o repto que lanço ao Sr. Mini~­
tro Lucas Lopes: - aponte Sua Ex­
celência um homem honesto, decen­
te, útil à. Nação que possa Í"esistir no 
Impacto de um sistema como êste, de 
agiotagem desenúeada. 

O Sr. Pedro Ludovica- Vossa E-x­
celência tem tôda a razão no pcir­
t.icular. 

O SR: LINO DE MATTOS ·- 1!. 
mim nãà interessa muito ter razão, 
mas, sim, colaborar no sentido de que 
as autoridades monetárias· da Nação 
compreendam indispensável alguma. 
providência . Como está, Sr. Prut­
dente, não pode continuar. - (MutlO 
bem; mutto bem!). r-

O SR. PrlESIDENT.L: 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra· o nobre Senado,. 

Mem de Sá, por cessão do- nobre se .. 
nador Lourival Fontes, segundo ora .. 
dor inscrito. 

O SR. MEM TJJi SI.: 

(Não foi. revisto pelo orador) _, 
Sr. Presidente, Sênhores Senadores 
diria eu que, com surpresa. . . ~ 
corrijo, Sr. Presidente - deveria. 
dizer que, com surpresa, li ontem no 
Correio da Manllã ·- e creio outros 
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,,ornais também o ·divulgaram - um 
de<:reto do Sr. Presidente da ltepú­
bllca, o de n. 9 45.970, de oito Ce 
·maio do corrente, que reza textual­

. bl.ente: 
"0 }~residente da República, 

usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 87, n. 9 I, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1. 9 Ficam criadas, em ca­
ráter transitório, junto à Pr~t­
dência da República, as seguintes 
funções: 

1) Administrador Geral dos 
Palácios Presidencias em Brasf ... 
lia: 1 Mordomo e 1 Contador, 
subordinados ao Administrador 
Geral. 

Parágrafo único. O Adminis~ 
trador Geral de que trata. êste 
artigo fica subordinado ao In­
tendente dos Palácios Prestd,;;n­
ciais. 

Art. 2. 9 O preenchimento des­
sas funções será feito mediante 
ato do Chefe do Gabinete Civil, 
que arbitrará a grattficaçAo prf-­
Vista na t'orma do artigo 65 do 
Regimetno dos Org&os da Presi .. 
dência da República, aprovado 
pelo Decreto n.9 23.822, de 10 d'::' 
outubro de 1947. 

Art. 3.11 O Intendente dos Pa.­
lê.cios Presidenciais fará, ao Ad .. 
mfnistrador, os suprimentos que 
Julgar necessários à complemen .. 
ta.ção da instalação e manuten­
ção dos Palácios Presidenciais em 

. Brasflta e expedirá instruções sõ .. 
bre a aplicaç~o dêsses recursos. 
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OrQ., a criação de um Colégio Mi­
litar e a instituição das funções gla­
tificadas de administrador geral de 
palâcios presiClenciais, êe mordomo e 
contador, de maneira alguma podem 
mcluir-se nessa competência. Não se 
trata de sanclonar, promulgar nem 
fazer- publicar nenhuma lei; e não 
se trata·, também, de. expedir decreto 
de regulamentação de qualquer lei. 
Na criacão de f~mções, mesmo ado­
tando-se forma pouco sincera, para 
não dizer solerte, de que é em cara­
ter t.ransitório, a criação de uma fun­
ção gratificada foge, da maneira mais 
solar e evidente, ao previsto no inctoo 
1. 9 do artigo 87. 

A criação de cargos compete ao 
Congresso Nacional. E• o que esLa­
belPce, de forma clara, translúcida e 
ind:scutfvel. o artigo 65 da Constitui~ 
ção, quando dá ao Parlamento a com­
petência para, com a sanção do Pre­
sidente da Repúbllca, criar e extin­
guir cargos públicos e fixar-lhes os 
vencimentos, sempre por lei especial. 

O Sr. João Villasboas - PermJte 
V. Ex.t um aparte? 

O SR. MEM DE SA' - Com mUlto 
nrazer. 

O Sr. João Villasboas - Os atos a 
que V. EX.' está aludindo, de Viola~ 
ção da competência do Legislativo, 
tém precedente. Cito, por exemplo, 
a criação do Colégio M111tar de Belo· 
Horizonte, pelo então Presidente Eu~ 
rico Dutra, por sbnples decreto .•. 

O SR. MEM DE SA - E t exato. 

podia ter· nomeado êsse adminlatra 
dor; e, assim, tl!ritt agido de acôrd• 
com a lei. 

Reconheço necessário o cargo; e 4 
país, se existem lá os palácios, é pre• 
ciso que alguém os administre; mat 
a NOVACAP podia nomear ê.ssf · 
administrador. enquanto à Presldentt 
da República isto se tinsse um mf· 
nimo de respeito à Constituição e ac 
Congre~o a · êle se dirigisse, solict .. 
tando, nos têrmos do art. 65, a cria· 
ção dos cargos. 

Oposic;ão, ou por inadvertência dos 
seus ilustres Membros que, na época, 
não perceberam bem o que se pretep­
dia, ou porqlle rea do interêsse dos 
próprios parlamentares. Para mim, 
repito, é um grande confôrto vt:r 
V. Ex." suE:;tentar tese idêntica à que 
defendi há anos. Mais uma vez corJ~ 
\•enço~me de que estava cerfo. A 
prova é que o Congresso, no ano se­
!(uinte. votou crédito vultoso, a fim 
de possibilitar o funcionamento do 
Colégio Militar de Belo Horizonte 
Na confusão, quem saiu perc!endo tal 
o Nordeste do Brasíl. 

~. portanto, curioso assim não pro· 
O SR. MEM DE SA' - De plrllO ceda êsse Presidente, que diz coniba· 

acõrdo com V. Ex.' ter o empreguismo e que baixa decre1 
No caso que provoca êstes ligeiros e tos sôbre decretos proibindo-se a á 

desataviados comentários, parece que mesmo de admitir pessoal, numa mo• . 
o Sr, Juscelino Kubitschek, dando·se daliàade nova de demagogia, para .ú;a.·-- -. 
conta da enormidade do ato, o qniz pressionar provàvelr.lente o inglé~ -. 
enfeitar por uma forma manhosa, di- porque o brasileiro já não se abata· 
"lendo que as funções são criadas em mais cotn êsse tipo de propaganda, 
caráter transitório. lt curioso, repito, assim não proeed~ 

Sr. Presidente, em primeiro ·lugar, êsse.; Presidente, que, para nomeai 
a cláusula. de .caráter transitório é gente sua, infringe a ConstituiçãÜj 
completamente inédita. simplesmen- .abusa dos seus po:ieres e deixa df 
te anômala na criaçã.Õ de c ... -..,05 e -t,~-:c aoR seus interêsses mediantt 
funções públicas. ~ fórmulas mais compatfveis, porqu• 

1- ~itamente legais. 
Bem se pode dizer que todo e qUal- o Presidente da NOVACAP, mlner. 

quer cargo tem caráter transitório; e ro como s. EX!J., bem poderia. ter ad· 
bem se pode dizer que nenhum dêles mttido êsse mineiro naquela Compa,. 
o tem. Tudo depende de que uma Lei nhia., para a. função que lhe quer atrl• 
os crie e outra os extingua, Na espé- buir o Presidente da República., atra .. 
cie, a natureza e o objetivo da função vês de Decreto-lei de administrado1 
não apresentam de modo algum, ca- -·~": Palácios Presidenciais em Brasf~ 
ráter transitório, eis que se pretende lia. 
instituir, com o titulo de função.. gra- 0 Sr. Argemlro de Figueiredo _ 
tificada~ a administração geral dos 
palácios presidenciais em Brasilia. Permite V. EX" um aparte? 

A mim se me afigura que êsses pa~ O SR. :Mm-.t DE SA -Com multQ 

• 

Art. 4. 9 O presente Decreto 
entra em vigor na data de SU'l 
publicação. revogadas as disposi­
ções em contrário. ·• 

o Br, João VUlasbo68 - • , a do 
SANDU e outros organismos. Trata­
rei dêsse assunto dentro de brecvs 
diao, pois implica realmente Violação 
flagrante da Constituição. 

lácios nlio são transitórios, a não ser satisfação. 
que o eminente Sr. Juscelino Kubi· O Sr. Argemiro de .Figueiredo - ...- .. 
tschek já esteja arrependido de Bra- Estou ou\r:indo a. dissertação d(;! VOSSI 

Sr. Presidente, eu disse que deveria 
ter ficado surpreso. Realmente não 
fiquei. Não fiquei porque agora' não 
so pode dizer que o Sr. Presidente da 
República faz uso - pois, verdadeira.­
xn.ente, abuso - da competência que 
lhe é outorgada, para fins eviden~ 
pelo artigo 87, inciso I, da Constituí.: 
ção Federal. E' que, de há multo 
tempo, sempre abusando dessa prer­
rogativa, S. Ex." tem realmente le­
gislado. invadindo de fonna clara -
Ciria mesmo escandalosa, só nã.o digo 
arrontosa, porque o Parlamento bra­
stlefro já parece insensfvel à afronta 
- M atribuições que nos têrmoo da 
Carta Magna. a nós, exclusivamente 
a nós, competem. 

O SR. MEM DE SA' - Poderia 
citar muitos outros atos dessa natu­
reza entre os quais o que criou a Co­
missão de Planejamento Econômico e 
a Comi.ssão de Abastecimento. Fo~ 
ra.m elas instttufdas por simples de­
cretos do Executivo, sem a audiência. 
do Legislativo e êste. de forma indi­
reta, sancionou tais atos. A situação 
estã. assim, invertida: - o Presidente 
da República legisla e o Congres.:;o 
sanciona, incluindo dotações no Or­
çamento para- pagamento de pessoa.1, 
que não poderia ser admitido no se:­
viço público, sob nenhum titulo ... 

O Sr. Caiado de Castro - Permite 
V. Ex.• um aparte? ~ · 

O SR. MEM DE SA' Com 

sflia. Não sendo os palácios transi~ Excelência, embora., infellzmente, não 
tórios, sua administraçãà também não desde o comêço. A interpretação qut 
o deve ser. Necessàriamente êles pre- o nobre colega dá. ao dispositivo cóllS• 
<..;....am ser :t.dmln'strados e terem mor- titucional é verdadeira, rlgorosamentt 
domas e contadores. 1!: falsa, portanto, técnica. Quero, entretanto, pedir ' 
a forma; condenável - repito, u~ando àtenção de V. Ex" para a circunstâ.ti· 
de eufemismo - pela soJércia com ela de que há uma lei votada pelt 
que se pretende fazer passar e:;sa Congresso, determinando a mudanç~ 
enormidade constitucional. da Capital em prazo pre~fixado. A 

execução fiel dessa lei impõe decretos 
Dir-se-á, ainda; talvez, que o Art. e regulamentos. Talnz tenha sido.-· 

65, n9 IV, da Constituição refere.se a essa circunstância, de haver lei de· 
cargos públicos; e o Presidente não terminando .a mudança. da capital êm 
criou cargos e sim funções gratifica~ prazo certo, que inspirou os Asses~o .. 
das. · res do Sr. Presidente da Repúbli_~ 

11:: de ver que, embora a Carta a aconselhá~lo a decretar as meclidM 
Magna se teüha. referido semp1·e a necessárias à sua fiel execuçãO:. Estou, 
cargos, depois dela o Estatuto dos entretanto, de acôrdo com o ponto de 
Funcionários Públicos, regendo a ma· vista cte V. Ex~. A criação de ca-rgos 

Veja-se, por exemplo. para não ct- prazer. téria, de acôrdo com a vellia dontrina não se pode fazer através de decretos. 
·tn.r muito~ outros, o Decreto Ilúmero O Sr. Caiado de Ca8t;o Flco e ensinamentos do DASP, distinguiu- o pecado, entretanto, não é tão grave 
45.052, de 15 de deZembro de 19"38, muito satisfeito ao ouvir as conside- e caracterizou muito bem o cargo e a quanto quer V. ExlJ.. Acredito que o 
pelo qual o Sr. Presidente da Repu- rações de V. EX."· embora nAo esteja função gratificada. trm e outra se pe:rwamento do Presidente da RePü· 
blica - sempre no uso. quando devla de acôrdo com as críticas que faz no equivalem sob muitos aspectos. Pode blica. é facilitar a execução daquilo 
dizP.r abuso. da atribuiç:'lo conferida Govêrno da República. Logo após haver função gratificada tão ou mais que o legislador instituiu: isto é, 1 
.Pelo artigo 87. inciso 1. da Constitui- minha posse na senatoria, tive a;· :Tportante que muito cargo. Existem, mudança da capital na data pre­
ção - cria o Colégio Militar de curi~ opQJ:tunidade de levantar objeç~~.s por exemplo, cargos modestos de ser- fixada em lei. O decreto, neste caso1 

Uba. "cufo funcionamento deverd i~ênticas às_ que V· Ex.t agora argw, ventes, continuas e porteiros, que teria função de determinar as med,t. .. 
oõedecer ao rme pre.çr:reve o Requ.la- sobre quest~o semelhante. Tra~!L!a- ,·encem por vezes o salário minírno; e das necessárias à fiel execução de lei 
mento r7o Colégio Militar d-0 Rio de se da criaçao de um Colégio Muhar existem. funções gratificadas às quais ·.orada pelo Pod~r Legislativo. 

/ 

Jancirb". no Nordeste, projeto estudado com se pode atribuir a vantagem e 8 re-
Foi o C'llle multo recentemente su- todo ca_r~nho, por ordem do Pres1de:n~ tnunera ão de vinte ou trinta mil cru- O SR. MEM DE SA- Rendo mnit ......... >. f 

cec!eu. Pntre inúmeros cnsos .. com 0 te Getulio Vargas, que desejava, com . 'ç uma vez o preito de minha admtraçãa ~- , . ." 
coro~lho do Desenvolvimento do Nor- muito empenho. vê· lo concretizado. Zeiros. à verdadeira capacidade e elasticidade 
deste, enouanto a lei n§o era. elabo~ Não houve no senado, urna só voz que O objetivo da Constituição foí tirar u.ental de v. EX!), para, usando de 
rada com as devidas Cf!.utelas, peio me apOiasse. Recordo·me bem de ao Pr~sidente lia República o arbítrio sua inteligência e cultura, conseguir 
órgão de comnetência exclusiva. N:t que meu particular e Uustre amigo, na criação não apenas de cargos, mas es:. i:lterpretnçã.o. 
hlpótese vertrmte. nor isso. se não há hoje Vice·Presidente desta Casa, Se- de qualquer função a êles equipará· 0 8 A . d Figueiredo _ 
surpresa, há sohrnd•mente motivoe, nadar FiUnto Müller, chegou ao pon· veis. - b i rd. rgvemEtron. e 

.. to de aventar a hipótcsP ôe nue cu O r ga o a · X·· para protestos. Que o Sr. Pl'esJdeu~ Vê "e •· u,· Sr P!·es'dente tlma pretendia lançar n responsabilidaclt. -.~ """ • · · · o SR. MEM. DE SA -.:: V. Ex~ dá te da República continne violando a d 1 t .b A igo "tvlU\H.<l. "De .•• lllCOllt~itucionalida.de; o 
Constituição, continue c'!esre-speitando aque e a {) so re 0 meu m e mais uma vez demonstração de gran ... 

C Chefe - ainda me encontrava ua PreslcJ.Qr"ite aa =-~er llblEa. tem prazer de capacidade intelectual·, e só nllo 
Cl ongres~>o. fnvadfn<'lo-llJ.e as at.ribu1- ativa _ Marechal Teixeira Lott; e 0 em violar a Constituição, sob o pre· i V EX' d 
ções, é de !lC comnree'lf'!er no reglm(' nobre Senador Benedito Valladares texto Jie QUe est.;;,. lhe confere poderes digo ma s .porque . . concor a 
em que Vivemo~. em f:=teP d::~ oassfvi'- t 87 o 1 f 1 ! d f comigo da de da 'Maioria: ma(:: qne is!';o não co~siderou·a exageradamente severa. no ar . , n. , a r <:oanc o, e orma · ~· do 
se faça, ao menoo;. sem um nrotest,o. Apresentava eu razões idênticas àsl ~<--®!osa, o texto da Carta. Digo O Sr. Argemfro de Figueire -
da Oposição. da Minoria oadamentar. de v. Ex.'. embora sem tanto bri!ho, que llá volúpia, porque S. Ex~ não Perfeitamente. 

escudado em pareceres de juristas d:::: r"" ;o,;..-;. • .1. us:1r de tala reou..aws. o SR. MEM DE SA - • . • em 
O artigo 87, Sr. PresidcQte, n.<' I, época, que havia cpnsultado por ar~ A ·NOVACAP, que é, teórica ele- que realmente a Constituição est4 

da Constituiç~o, é claro ao estabelec~r dem do Presidente Getúlio VargaR, r- ....- ~ ~-. =m-« BOC'.~.-.-.e C:.e ecollinril flagrantemente- violada. . 
que compete privativamente ao Pre· e que entendiam impossivP.l criar~se o u '"~D 
sidente da. República .sancionar, pro·) Colégio Militar do Nor6...;ste sem o ,....'"""':.:. .. .,"" .. a. nc<..r tora da leguaaçlol O Sr. Argemtro de Figueiredo ":""' 
mulgar, fazer publicar as leis e expe~ j :tpóio do congresso. o assunto foi ordtn:t.r;a áo .... ervir;o público e, princf. No sentido rtgoroaa.mente técnico, • 
dJr decretos e regula."'lcntos pal'a. .s~a. longamente cJ.ebatido e o Senado .~e~ palmente, fo'ta do contrôle oficial de veria, pelo menos, ha-ver uma Jtl 
Lel e;~ecução. ddiu, com a anuência, inclusive da ~odos os. ór~ã.os de fiscalizacão - bem complemente.r. . . . ' 
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·'o SR. ME~H· DE SA- V. Ex• não Callas, mostrou que quanto maior 
Yài d;.z~r que a- 'regu!amentu_ção da fôr o crime, quanto mais odlente · o 
~i qu~ ti~a a data da rmnsferência crinuncso, mais necessidade tem êle 
db. Ca,p1tal da. Repúblrc."l m1plica n~• de defesa. 

.Exa. naquele tempo, ainda não era 
Presidente da. República, e a Presi­
dência da República, principalmente 
quando · vôa a jato e a helicóptero, 
muito depressa se esquece dos man­
damentos fundamentais e dos deve­
res primeirOs que tem para com o 
poYo, pare. com o regime e para. com 
as instituições. Oifuito bem Muito 
bem!) 

tos que as informações que :rue 
foram prestAdas envolvem cifros 
absolutamente fantasiosas, oomo 
será demon.strado no rela.tórlo em 
elaboração que farei chegar às 
suas miios, pa.ra conhecimento- do 
senado, tão logo esteja. concluído. 

dl!'cito ~e o Sr. P.osidente_ dll Re~~- 0 Sr. Jefferson de Aguiar_ v. 
bbca cnar ca~g?:". c~ funçoe.s ~atiti-; Ex"" está. dentro daquele critério do 
c:o~~ sem aua1euCJa do Congresso antig(lo Mini...">té!io f>úblioo, qu-e era 
NfU!lCnal. . acusàr e não permitir defesa. Com os cordials protestos de 

amizade e estima. () Luca.s Lop'es. o ~r . .Arge_miro C! e Figueiredo 0 SR. l'ofEM DE SA _ Espero, 
Perfeitamente. de acordo com V. E.,'{"" port..1wto, (rue o Voltaire do Senado 

o SR. MD.I DE SA - -De modo defenda. o canas da nossa Consti­
qqe V. Ex• não consid~rn o ato do tuição, espero que os eminentes COlloS"' 
Sr. Presidente da Repúbl!ca pecado titucionalistas - que, no caso, de· 
mortal. O ncb:.-e colega parece-me verão ser, também, criminaliStas -
wp. confessor extremamente benb- consigam defender o Presidente da .. 
\"'01o; mas não creiO que o decálogo República, a fim de nã-o o levarem 
que .se e.'ttrai.E.se dessa Co!J.Stit.uição para. onde devia estar - incurso na 
:.1rc corresponder ao Decálogo cris- Lei dt' Responsabilidade - .se êste 
~ o. deixa.s...~ de incluir oomo peca.dr. regime, dito presidencialista, conhe-­
-:~o das penas do inferno uma t3..1 c~ qualquer espécie de -resporu;a, ... 

O SR. LAMElRA PJ'CTENCOURT: 
Sr. ·Presidente, peço a palavra 

qualidade de Líder da Maioria.-
0 SR. PRESIDENTE: 

na 

Nos têrmos'do Art. 59 do. Regi­
mento, dou a palavra. ao nobr-e Líder 
dB- Maioria, Senador La.meira. Bit­
tenoourt. 

Não que;-~ ~ta:r por enquanto, 
pOis a. exigu.iàade de tempo não per .. 
mite, a Carta do Sr. Ministro Lucas 
Lopes, Desejo dizer apenas <iue Su9. 
~celênci~ não está. prejulgando _a'J 
acusações. tanto assim que mandou 
apura-las,· de acõrdo com v ((~•e toi 
por mim solicitado, e ainda de ~cor .. 
do com recomendação expre-ssa do 
Sr. Presidente da Repú.blica. O Se­
nhor Ministro da Fazenda aPenas 
considera exageradas as cifras leva­
das ao conhecimento da Casa. pe10 
Sr. Senador Lino de Mattos. 

;:: :.Uo flagrante violação do espirlto bllidade. O SR. LAMElRA BITTENCOURT: 
e do texto da Lei. 

O Sr. Jefferson de A,rndar .- Per­
mite V. Er um aparte? 

O SR .. MEM DE SA - Com todo 
o pnuer aguardo a nova. interpretll­
cãQ. 

b Sr. Jefferson de Aguiar - Que­
.ro' divergir de V. Ex• ..• 

0 SR~ MEM DE SA - V. Ex• 
te:Ql que travar uma lut'a terrível. 
porque não é contra mim que i/. 
Ex~ está lutando: contra. mlm não 
haveria interêsse nem gmça. V, Ex• 
teM de lutar contra a .Constitaição; 
e ~o exige um esfôrço tenivel. 

Q Sr. Jefferson de Aguiar - V. 
Ex~ verificará que nã.o há luta con­
tra a Constituição. Nã.o foram crla­
d<>$ ca!'go.s públicos. 

I;> 'SR. ME:\I PE SA - Fu!lções em 
·caráter transltõrlo ..• 

6 Sr. Jetterwn de .Aguiar - Só 
twieões. Há. só ,um argumento com­
balivel, a criação de cá.rgas. Admi­
tiràm-se, entretanto, extra.numerári.Os 
e mensallsta.os -e V. Ex• verificará .•• 

Q SR. MEM DE SA - Não são 
mensalistas: v. Ex• não prestou 
ate'nção ao que d~larei; funtão gra-
ill\Cad& é outra coisa. · 

O Sr. Je/f<rSOn de Aguiar - V. 
Ex1 sa.be que função gratificada não 
sighifica criação de cargo Dúbllco. 

O SR. MEM DíJ SA- V. Ex' não 
p-ri!stou ateução ao meu discurso. 

O S1'. Jefferson de Aguiar - Pres­
tei, 

O SR. MEM DE SA - Dim<e que 
Lã.O havia contusão -entre ce.rgo e 
fU!lção gratificada mas que. a criação 
de ' uma. dessas funções poderi, ser, 
i.s ,vêzes, mais grave do que a criação 
de ·um cargo. 

q Sr. Jejjérson de Aguiar - V. 
Ex• argumenta, entenden(k) que podia. 
ur· me.fs grave, mas não há essa co­
J.isl!o '. 

O SR. MEM DE SA - Calcula V. 
'l':"":d quanto vai perceber de gratifi .. 
-: ·-;i'.o @&se .servidor? O decreto nJ1o 
... :....t~ apen&s defere ao chefe da Casa 
CiV.U a ineumbêncla. d~ f1xar essa 
gr.\tificação. ~ portanto, o .Chefe da 
casa. Civil quem vai fixa.r a «-ratifi­
eaçiío, que pode ser maior do- (lue a 
nmunera.cáo de um prof~'"'50r cate­
drático da.s Universidades do Pais. 
.. 0 Sr. J.efferson qtu!guiar - A 
.gratificação obeaeee a. um e.scalt}na.­
meb.to prefixado. Verá V. Ez. 11, pela 
exPooição que o eminente Llder da 
.Maioria fará aPós o seu ·discurso~ que 
nlio milita. razão em prol das crm­
eM que V. Ex:• formula. nesta. opor­
tunidade. 

Q SI!.. ''MEM DE SA - Sr. Pn>ai­
d-ertte, sempre se disse que. desde 
.que !oi criada a. ela..<;..:;e dos bacharéis 
-e nas ssvoga.dos. não há causa onP 
nJO tenha o seu defensor, sempre se 
d.lsSe que no Dirclto tudo pode ser 
de~ndido. Volttt1re, qu&nd<> clclen-d-e-u 

O Sr. JefferSon de_ Aguiar - Cen- (Como Líder da· A!aiaria) - Sr. 
tena.-; de decretos de igual natureza Pl't'Sidente, aproveito a oportunidade 
foram baixados pelos SJJtecessores do regimental para, do mesmo passo, 
~.tual President.e da República den· proceder à leitura. 'da carta que acnbO 
tro de preceitos legais aprovadas pelo de receber do ilustre e honrado Se­
Congresso Nacional, nhor Ministro da Faz.enda, Dr. Lucas 

O Sr A Lino de Mattos - Dá. licen­
ça para u: aparte ? 

O SR. LAMEIRA BIT'l.'ENCOURl' 
- Com. todo o prazer. o SR. MEM DE. SA _ ~ d.es- LOpes ,a. propósito do. penúltimo dis­

respeito à Constituição e .a irrespon- curso do digno representante ~o Es­
s.a.bilide.de do Presidente da. Repú- tado de ~ão Paulo: Senador Lmo de 
blica. são tãO velhos- quanto o próprio .Matos. Digo penúltiD;W- "POr~ue hâ. 
regime. v. Ex• que conhece, muito ~uoo. S. Ex•_pronun~ou oraçao que 
mais do que eu. a. doutrina e os es- nao th-e enseJO de om ir. 

O Sr. Lino de Mattos - Regist.:o, 
neste aparte, meu louvor pessoal à 
atitude do Sr. Ministro Lucas Lo­
pe!5, por ~~ver .4Ded.iata.mente âes~­
nado wna collllSSRo a. fim de Averi­
guar a procedência de ID:Whn d.enun­
eíS.. Devo. entretanto. acrescen;;ar. 
como cornple..uentação e e~claree1 ... 
mento de millha. acusação. que fixei 
bem tratar-se cte .negocio de ~fé, 
te1to com o exterior. ~ua.ndo se fa.J.a. 
em .regiStro d.e negócio de ca!é q_ucr­
se dizer com-prollli.sso internacion:.u­
weute assumido. E' possível ~ue a 
exportação, ate o momento da nú­
nha denúncia, seja efetn-aroente me­
nor que ...., mencionada; roas o 1"(: .. 

gistro do negócio é da ordem de qua .. 
.re11.ta mil tone!aclal:l de caf~ torrado. 
.Permita aintb:L V. Ex. manifestar a. 
es~ça . de que a denüncta. phr 
m.im fonn....tadn cta tribuna elo Sena.­
do da ~epil.blica e a providência. to­
mada pelo sr. .Ministro da Fazeud~ 
n..-sultem na anulação (lo reglstl'O, IA 
amua~ao do ~-t:~Lstro desse negóc10 l;e"' 
presentarà, para mim, uma grande 
vitól1D. conse-;mda no Senado da R~-

critores, poderia, a propósito, Teler Vigilante sempre ·PO ..espcito '8.0 
Ruy, que disse, no fim da vida, peni..- prazo rE!ftimental, procurarei respon­
tenciando-.se da Constituição de que der sern .o brilho da tnteligência, sern 
fôra Inspirador. que a responsabili- a cintilação inoo-mparih'el do humor. 
d~&. no nosso regime, em um tigre sem a. rique;o;o. dos eonhecimentos ju­
de palha., que a ninguém impressio- ridloos e con.stitucioni\is d\J eminente 
nova. Senador Mero de Sá,. à severa Acu­

Sr. Presidente. vou dar a oportu­
nidade a que os enúnentes crimina .. 
listas defendam o Sr. Juscelino 
Kubitschek. Quero a.inda, acentuar. 
entretanto. quanto é «:iosa essa vio­
lacão, q1l8llto é Jnútu, qunnto ela rc­
p!esenta a.pena.s de prazer satânico 
em desrespeito à Constituição e à3 
Leis. 

saefi.o formulada por S. Ex- contra 
o honrado Presidente da República. 
por aquilo q_ue, quando mutto, no 
exnme mais rigoroso ou nutis isento 
poderá ~r. com razã..o, conslde~do 
oomo tão b>mJ. acentuou :> nobre Se-­
nador Argemiro de Figueiredo. mero • 
simples peoo.do venia.11 sempre romf"­
tido llelos governantes. sem jamai~ 
ter prm:oca.do a ira implacável. · a 
conder..a('ão cntdellssima há pouco 
exlem3da na pala vr.a. sempre infl'l­
ma.da. imagino.sa. e ê"-Pirltuo.sa. . do 
nobre Senador Meu de Sá. 

Note-se que o Presidente da. Re­
pública. acaba de receber o apoio in­
Condic::iOnal de eento e oitenta. Depu· 
ta.dos, que. de públlco. se dispõem a 
aprovar tudo que !ôr oonveni~nte ou 
julgado convenientes e a. dar· todo.'i 
os· recursos imaginados ou imaginá­
veis, para. que Brasilla. seja a. reali~ 
dade acalentada. nos devaneios. e de· 
lírios do helicóptero presidencial. 

O Sr. li! em. de· Sd - Agrad€ça a 
.bondade do e:t-c~. 

.Se S. ~ conta. com cento e oi­
tenta Deputados as.s.iJn submi.ssús aos 
desejo.l:l brasilianos e. ·com cert-eza. 
rom sólida., indio;eut!Vel ma.ioria ne-ste 
senado; se dispõe, da maioria dócil 
e passiva. do Congresso para tudo 
que se réferir a Bmsflia, porque ~ 
para que -e.s'Sim espezinhar a Const1-
tuic;ão? 

Por tiitimo: tenho ouvido. mtera­
das -vêze.s, d.izer .. se,. nesta Casa, que 
Bra.sllia. de\•erá ser ina.ugurnda no 
dia 21 de abtil de 1960. . · 

-0 sr. Coimbra Bueno - Se Oeus 
qui...o:.er. 

O SR. ME MDE SA - Sobretudo 
porc:ue há lei elàborada pelo Con­
gressO;· e O Presideilte, sUbm..i.s.so, 
dóeil. fiel ao eumprUnento das lei.,, 
devoto Bt6 a idolatria. a &.se t-exto 
legal, d~le não. pode fugir. Prefere, 
ralvez, morrer, prefere perder o 
cargo - não: até lá n§.o digo. seria 
ex:a.gno - prefere morrer 1\. ,.l~rc~­
:r>eita.r a. lei que estabeleu a da ta ® 1 mudança. para. Brasília. , 

Sr. Presidente~ o que desejo -.. e j 
S.(~ ui eX})rimo êste- '\'"Oto - é Q.Uf: Urria] 
partícula de.'lSa fidelidade, dessa ve-1 
r.:ero.;;:ão dêsse- apêgo religioso .ao t.ex­
to de uma. lei. uma. centelha. uma 
fracão, um áton1o seja. d-esünndo.j 
também, a. essa pobre Carta Magna.

1 a essa ·pobre Con.stitnição Rl'r .... ~ilein'4. 1 que foi, também, aprovada por um . 
E'Oder Constitucional, do qual. p:·r · 
acaso. fazia pRrt-e o St'!nh.'lr ,hl"ce .. j 
lino t::ubit.<.;chek. r~ \"erdadfo que s. J 

0 SR.. LA.MEIRA BITTENCOURT pública, 'evit'3ncto a con.sumação de 
- .Não é bondade. Fa{'.o justiça s uma da.;:~ grandes negucmtns que ~e 
V. Ex~< ,predemeu realizar na República. 

. 0 Sr. Mern de Sá - Satxo 'v. E:<• O SR. LA.,.\U!iRA Bfl'l'E:"''IVUt-H').~ 
que·· é a primeira 1.·ez que <;OU So:-nn.dor. sou nmito grnto ao ap;.u-te com que 

"~' m~ nonra c Llusu e Sl!llauor LUlo d.e 
O SR. LA~'ll?rRA BITTE'NCOUR'I' Mat.os. OUtupre~we npena.s r<=-A.u:-

- Sr. Pr{'B~dente, ~ ~ se~uJnte a wà.: 0 lirw.c, ueL;.LW.UV t ~~<.:q;.~.~>c.> 
carta .. do ~rnmente Mlll:u;tro ·Sr. Lu- propchlto, quel'" do sr Pr~dente ~ 
cas Lopes· l;lepúbilca. quer dO .:;r· l.VllllUill'O a.a 

1IINISTF.!RI0 DA FAZENDA i'~nda. de n.I;Otosn. UlVestagaçao <le 

l 
tôda ~ opeu1çao; e onde quer Qeja 

C.'lUINETE DO ~n:r.!:STRO ela 't!UCODt.t-ada .U'U:glUat. vv. H.it ...... , 
Em 20 de m<1:!.o de 10:59 :rerio tomada:s,. se já não o fOl'am, 

. . providências pm"a evitar. corrigir ou 
Preza~ Senador LameU"a .Bit- fel)l'imir os abusos denuLcü\dos pe1o 

t.encourt. no bl'e representante de São Paulo. 
Tomn.ndo conhe.cim~nto dt no- 0 tempo w·<re, Sr. ?residente. · f' 

vaa dt-cl:ua~ões do Uu:;t.re Sena- "' 
dor Lino d-o Mattos a propósito .. nero nonrar .. me procumndo respon,­
do problema. de exporta<;ã.o de der à acusação formu.J.~C1a, há poU:­
ea!é torrn.do, e, não oh....::tant(lo IJ co, pelo nobre Seuadur 1\...em ele Sá, ~ 
prezado amig-o já ~r eselarccid'l _prop.Jslto de decreto baixado pelo 
t'm su4s Unhs~o; gerais, a.~ prod~, Chefe da Na•;áo. 
dênciM que toram artotaíl'l<; n~t-J Logo que tJ.ve notlcià do fat-o; logO 
IBC para impt"'dir t.ran~aeões que ·•ue ouvi comentarias e li as crttlCu~ 
pude.o:osem. se tornar Ttoel\"9.o; oo .... ed. · 
inte-rl~e do Paio;. d~irtt d~-~0"11:\t de um dos órgttos mais ae!' 1tauG;. 
uma Comls.~ oompo.st.a. do Pro- no Pals. eu. ~10 _que prcv~. Ui~ .~en\ 
sid-ente do-me. or. Ren"!l.to C<'IS- cunlleço a Vlgilancm ~ a C1JLnlnt~"t1da· 
ta Lima do D:N>tllr d"' (",....,...._:.~ de do eS01rito do emmer. ·c Senndof 
de 'R{'d~,~oont.c':.Or. Ms.urfr..!o Bt-! i\:le mde S..'i., não deixaria S. 'E.'X" pas­
ealilO do Dirflt.o.r da. cnrten-n (!(I sar a oport~nictaele par, rnals -um 
Comlrcio Ext-t-rtor, . Dr To">t·~ ataque '1.0 Sr. Presidente da R.epú­
Filho e do Dirt'!'t.or do 1BC, Sr. blica. Sollcitci. ~. eru <:::U"úter 
Adolfo Bt>cker, com. a. incumMn- pa.rticuln. e oncioso, como Llder d~l 
,.ia d-e a.n~Hsar em t-->dos os deta.- 1\1uioria, que o óxgão Cúlllpetente 
Ilu:'.'i ns c;tadM P'<nllrtad ... ""'$ t' p'ra- tmta me1bm tsclareccr o assunto n.'l 
b ·M·r 11m re1nt6rio completo e área do Exet:uti\'0 ·- o DepartamtntO 
C0!1f'h1dr-nte sôbre _a.~ mesmM. j.aàntinistrativ!"''·do Servit;Q PúbUeo -· 

De.'<de lo<>:o l)cili.ria. esclareet.'f, sObre êle opmar~e-. R-essalvo; C?tre .. 
ao llu.st.re S;;~mdor Uno d.e Mat· j tpnto. desde logo, que o ato bmxado 
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não corre p~ conta. êaquele Depa.r-. 
tamento. 

O Sr. Mem ·de Sá - Mesmo por ... 
que o Departamento- Administrativo 
do Serviço Público não é o intérpret~ 
da Constituição. 
- O SR. LAMEIRA BITTENCOUR'I:' 
- Perdão ! Não fiz essa apreciaçlo. 
1\.nte.s de seu aparte antecipado, te .. 
o.ha. V. ~· a bondade de me ouvil·. 
Desejando s.1prlr as deficiências de 
1nentos jurfctico-constitucionní.s e t 
ntinhas luzes e de meus conheci~ 
meutos juridico-constituic')nttrs e de 

. Du·eito Adnüm.strartvo, .solicnei o pro­
nunciamento do úrgão rtutorizado, 
megàvelmente iàõneo. Qua squer que 
seJam a.s inquinaçôes polfticas de 
V. Ex' é forçoso reconhece~·- que néle 
militam homens capazes '! dignos ... 

das notas fornecidas pelo DASP, até 
porque estão enriquecidas com a ar ... 
gumentação de um dos nossos maio­
res juristas, não só no plan..J nacto­
nal. mas até no ambiente internacio­
nal. 

o Sr Mem de Sá- V. Ex' me 
perdôe. não se (tiscute que o Presi­
dente possa nomear o extranumerá­
rio. o -.ue se ài.&cute é que,. no caso. 
não se trate de extranumerários. 

Por outro lado. muitas outras .formações que acabo de ler e da, res­
leis versando asswrto semelhante peitlvel oJ,1inião ele Haroldo Valadão 
toram votadas apóS a. vigéncia - que 'do decreto do Sr. Presidente 
da. Jarta Maana, tôda.s. partindo da :Etepúbllca tudo ·se pode-rã dizei-, 
do pres:,uposto ue -rue i.;...,i...lJJeW\, menos que representa atentado à 
como de fato compete, ao t'resi- Constituição que S. EXa. se tem em­
dente da .República a crta.ção de penhado intransigentemente por e.um• 
tuucões de eA:tranumerários. prir e fazer respeitada. 1/ 

Acre.scente~se tamD..:m que a o Sr. Jodo Villasboas - Não apoia• 
mui recente Lei n9 3. 483~ de do. 

O SR. LAMEIRA BI'ITENCOC!tT 
- Pediria a V. EK~ fôsse mais conci­
so nos seus apartes, Pois daqui a 
pa,uco o ~r. Pres1dei.H~ ...::MtU'>i- ·"e a..:.t.­
vertindo de que meu tempo 1e es,o­
tou. 

1938, permite ao EXecutivo admi-1 O SR. LAMElRA BITrENCOURT 
tir Pessoas para. ex.ercet em. ca- - Aliás, se consultamos os Anais do 
l'áter tnn.si.tório emprê&os, cuja Senado, veremos que inllmeras vezes­
exisWncia independe de criação essa correção do, Chefe do Executivo 
expressa por lci.. Não caberia. ar- tem sido reconhecida,. prOClama.da. e 
guiD.cllí...ru: que nesse c.a..so o louvada até por autortdados represen ... 
Presidente da. República ~ia. e ta.ntes da Oposição. 1\; 

o sr. ltiem de Sá - Não sputea­
rei mais V. EX" 

CUJD_?rimen~ à eJ~pres.sa detenni- O Sr. Mem de Sá - Essa 'parte 
na.çao de l~l. wna yez que, e~ vai por conta. dos arroubOs d.o T~ 
qualquer hipót.eoe, .isto .ocorrena da Maioria ""-. 

1
, 

O SR. LAMElRA BITI'ENCOURT 
Não I V. Ex.~ pode apartear-me. Pe­
ço-lhe apeM.s que nãc. o t:aça com 
tanta a.ssldUidade. Sep~ apal'tes bon­
mm-me mUito e invocarn para. meu 
modesto discurso a r aten-ção do se­
nádo; Sômente não desejo intelTom­
per o íio d.a nunna argunu:~Hvtça.o 
.. 0 Sr. Mem de Sá Perfeita ... 
znente. 

em face da legW.a.çao mimalmen- · 
O Sr. l\-Iem de Sá capacisshnas. te citada. e se aceita a tese de- O SR. LM:IEIRA Bl'l"'n:NCOURT 

C SR. LAMEIRA BITTENCOuil.T 
- • , . como .seu Diretor, o Doutor 
João Guilhenne de Aragàu, que Já. 
nos cteu o prazer ele atender ao con .. 
?ite do Senado e teve o:oor~unida.C.ede 
d:e otecer-nos prov.l.$ de seus conhe.­
:imentos, 

fend.ida em sentido contrário, - Em o Que me cabia declarar, es­
tôdas essas leis, InclusiVe aa mrus pero.ndo que, para mtnha satisfação. 
recentes. aeri.am. também tncollS· o ilustre senador Mem de Sár qua.ts .. 
tH:uciOlU1.is por envolverem dele.. quer que sejam as restrições que, no 
gação ae pouctc~; eJ;.pre;..;;an~cme seu intimo,· possa opor ao ato do Sr. 
vedada pela Constituição federal. Presidente <la ltepúbllca - inclusiv& 

no que tange. à nat"u.ralidade do cida ... 
dão nomeado, filho do Estado (f.e Mf .. 
nas - já agora reconheça comigo que 
o decreto é rigorosamente const1tu .. 
cionaL (Muito bem; muitO bem.!) -" 

o ·Sr. Mem de· Sá - Su1J-;1'l ·e·to as 
~::..la'VTas de V. Ex" 

O SR. LAMEIRA BITI'ENCOTJRT 

O SR. LAMEIRA Bl'I"I'ENCOURT 
Prossesrue o DASP. 

- Muito grato a V. Ex-' ".Para ilustrar a assertíYa. con-
A nota do DASP está. assitn sulte-~! o Decreto-lei nY 4.421. d.e 

redigida: 30 d.e junho de 1942, cujo art. lf), 
1 1'. Já disp\lllha: 

''Nb.o éezato que-, no ~aso do 
::>ecieto nv <kJ.~.v. ue a u.o col'- "6. tabela numérica de extra-
rente, tenha o poder ExecuUro numertmo-mensarista será. apro-

mu conseqüência. se o Presi­
dente da Repúbllc& Pode criar 
funções de naturezr.. permanente, 
muito Dlais o potiena .m~et· em 
earáter transitório. 
~tanCio a especie Ue .simples 

gratificação de represe-ntaÇão, as 
críticas de que 101 aivo o Ci­
tado Decreto n\l 45.970, de 1959, 
se ·evidenci:!.m totalmente impro­
procedentes. ·• 

criad.o cargo público. TLata-~e. vada Por Decret? e ob$en:ara. as _ o Sr. Meln. de Sá _ Só quero dizer 
ta.o-.someJ.He, ua CJ...a;:-ã.u ô.C ru11- e$Calas de ~alános que também que o pal"ece1· esmaga um fantasma. 
çào ret.:ribu.!Vel tUe<iJ.a.In.e ~impl~ serao expedidos Por Decreto tto I · . . 
grs.tifica.ção de representação, Presil ... eme da Republica.. • O SR. l...Ai'VI:EIRA BlTTENCOURT 
J)aar o !im estrito de }lermitlr u - , ~ Se a. acusaç~io .fol'mula.àa. por v. 
d.Eliem.pen~o de encargos t:SJ>eCi.!.is (&U.Ulmente, ratificando essa. r. Exa. e fantasma. a culpa não me 
nos Pfl.lácios Prl$idenc.tahí etl'l onentação. há o Decreto· lei nu- 1 cabe 

d · ~ mero i:> .17/::J. O. e 7 de j3.neiro de • 
Brasllia, e ain a 8SS.lm em cara.- 1943, que no seu .art. 39, estabe· . O Sr_. Mem. de Sá - A acusação 
ter transitório. Jece: ru.o é tanta.srua. o que .se explicou e 

o dispost no art. 29 d.:J refe- se deíen.deu é que visa a um tantas-
tido decreto n9 '!5.970, de 1959,não "A T. N. M. tTabela Numér1 ... ma. Niio dizia eu que- 0 sr. Presl-
deixa dúvidas a reipeito da na- ca. Qe Mensa~tstaJ e a escala de dente da Republica havia criado wna 
turem do encargo, quando esta.- salário das S · P. lSéries run... função de extranumerário tnensalista. 
belece que a gratificação será h.. ClonMS>' bem como qualquer al- O decreto declara: "Ficarn criaàa.s 
xada tJelo Chefe do Gabinete Ci- teraçao Pos.tt4-tor serão expedídaa !Wlções''. E o art. 2., estabelece que 
\'il da Presidência, no tLSO das Por Decreto do Presidente da "o preenchimento de.ssa.s funções se-
!trib•IiÇôes definida$ no art. 65 República.''. rá feito mediante ato do Chefe do 
do Regimento dos Orgãos d.a , Não se tr-.ata, portanto, ãc. <:riacão Gabinete Civil. que arbitrará a gra .. 
PreSídéncia da. .l~epúbllca. d.e caiiOS. mas apenas ele funções de tifica.çúo". Se th""essem sido criadas 

"mltm· do-se, no •• argumen~r. exw:auUi..il~·-.i.'lus illCü~..s.:JI..'>., funções de extranumerários. mensalis-
.n.u. - l.ooU · · ~.. c1 ·, ~1:.~ tas, o Decreto devia declará-lo e fi-

que o menciona.w. Decreto nú.. von1anua. a no-. 0 ü~ · f . xar a re erencia, que é conhecida, 
mero 45.970, de 1959~ vjesse erín.r, Nem se ale6\le que tbl 1cg1s- para se ·estabelecer a. remUheração ou 
não uma função de representa.- lacáo, por ser anterior à atual salário, porque o utranwnel'ário men-
;ão, m.ns encargo permanente de carta Ma;na, é: incompativel satista hão percebe . vencimt!'nto.s, In3.8 

rmtureza autônoma. ter-se-ia, com cata. As no.I'lU%1.:3 legais cita- salãrio. No caso, entretanto, não toi 
~da. assim. uma tunção de ex- das Jamais delxararn de ser apll .. fixado salt\rio, mas gratilica.çáo, E 
t.rsl!.umtrãrio. nunca. cargo públl- cada.& após 18 de setembro de sabe V. EXa. por que? l'Orque 0 no-
co. cuja et'iação é Qe eompetén- 1946, e até hoje ninguém chegou meado para a função não é pesMa 
eia e.ttlu.s:tva do Congresso Na· a acoimá-lU de inconstituC1o- alheia ao Serviço Püblico, mas fun-
cional. · nai.s.. inclusive o 611tA.o próprio cionário estadual de Minas Gera.ts 

Ora. ningUém discute sôbre a. para fazê-lo .. no USO~ o Supremo que, portanto, se fôSlSe exercer a fun~ 
competência do PQ.d.er Executava '.l'r.ibunal Federal. ção de extranumerário mensalista, 

cria tu "" • tr A ~.. A ........ _ "'- 0 acumularia, perdeDd.o o eargo, ou a em r n~ .... es "'e ex a.num.e· PU>:~ a V1&:~ woa. nova ons- tu~o de exttanumert.rlo. Foi no-
·rário, como já uaustivamell.te t1tuição. os antecessores do atual 
comprovou o Prof. Haroldo Vai- Fresidente cl'ian.m m.ilh.ares d.e meado J>a.r.!. um.a função it"atificada. 
ladãol quando no ezen:tclo do tunçõea ele extranumerários- o SR. I.AY:EIRA BITTENCOURT 
cargo de Consultor Geral üa 1\e.- mensalistas íatrave::. de r~t:crt'ws - Sr. Presictente. como quer que ~e-
pública cct. I'areeeru 4o Cem- executivos . .A. pretexto de exe- ja, funçáo gratificada ou extra.nume-
tultor Geral da .Repúblka, 195~ cuta.r o ar\. 21 do Lei n9 488, de rário mensalista. n!o padece dúVic:i.a 
vol. n, pãgs. 299 e sega.)!' 19l8, que mandou pura e s .. r~1ples- de que, no caso, o sr. Presidente da 

meJúe unificar. em cada ministé· RePública não criou nenhum cargo, 
O Sr. Mem de Sá - l>ivttjo ta- r1o. a.a tabelas de extranumer! .. como foi reiteradas vézes argüido con-

dicalmente.. .se 15e d1z expressameJ;tte r1os-mens&ltstaa. c então Presf.. tra o a. to de S. EXa., inclusive da trl-
que é tUDÇã.o gratificada e que e. grn- dente Ih República criou mUi- buna do Senado. Quer ~ trate de 
Wlcaçâo é fixads pelo Cbete da casa tu ~ções. des&a natureza pelo função gratificada, quer de extranu-
oJtvU, não se trata de atranume.tl... meuno prONSSo ora. tachado de merário mensalista., jt ficou exausu .. 
do. Tanto ~ que para ...., tu.ntão •-·- •--·• F t {oi ,_,u!si•-""'o um ... ..-dor ão ,... ... __ ~tit'UC~. omm as t:a.- nmen e pro'fltao que ._ sua criação e 

.".... ~ ~ u ~NI, mOlia.S Tabelas Onicas.. Mui.taa dn. compe~:neta. Jegftim.a e trrecusàvel 
i1o de Minas Gerals e a f<te, que I da& mcdldu all tomaclas, chea:a- do sr. Pr<sidente d .. Rep1lbllca. 
aervidor público estadual, v:::i :sC ... · 
atribulda. uma aratlfica.çAo de tun- .ram .., aprtcia.cão d.o óntãa cúpu- Podem formular-se cr:iticas camo 
~o. Não se tn.~ pOrtanto, d.e extra- la ~ J_ustica Braailelra... 0 q~ acaba de fazer o senador M~ de Si.,. 
numerârlo. ora Jl.Li&anclo e. tuv-or. ora contJ.a.. a propó;sito do a.p.uro téc.nteo. 0 r~ 

~ t.1lliio. Jamata tun~~u as! e acifto da red~o do ato. do sr. 
0 &a. LA.lr4EI.R.A. :B.lT'rENCOUli'l' •uaa decJ.súea na inconstitucwna· Prcs.idente ôa República. Admito-as. 

- Prefiro resJ)Onder a.o aparte com Uda.de il~~t. ~..,n~Pn le lU.U...ut!s me- ::wt:'to co!llo :~u·gtl!"'tf>Dto a. di!:c~si.o 
QUe me honrou o eminente Senador CBan.ce decrew do .PJ·-e~Ucie.I}Le d:. 'FJ~:.. e:"'h"('t,...,.lo, d~> ~ _ düt'lt~ mto:: 
M.em de ~á. coniinu&ndo & leitura 1 .RepUb-uca.. j nos das minhas palarn:.s que da.s tn- ~ 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua: a hora do expedient;e,. 

Tem a palavra o nobre Senador :8,­
lo Pernandes, quarto orador 1ns&tlto. 

O SR. PAULO FERNANDES: 
(Não /oi revisto pelo orador) 

Sr. Presidente, no dia 20 de maio de 
1880, falecJa, nesta. cidade, aquela ff..w-. · 
gura considerada simbolo' dás enfer ...... _, 
meiras brasileiras: Ana Nery. 

~ã.o pretendo,' neste breve registro 
que f'a.ço para OS Anais do Senn-do, ir 
além de uma homena.gem Singela 
àquela que representou as mais el~va .... 
das virtudes da mulher bra.sileJr.a.. . 

Sõbre o seu. tümulo, estão iiU:cflt~·J 
as seguintes palavras: "Aqui desca.n ... 
c;am os restos mortal!'\ de D. Ana 
Nery, denominada "Mãe d.os Bmsi­
leiros" pelo EXército. na C:ln\panha. 
do Parngua.i". 

.F'oi, realmente, mulher devotada à 
causa que os brasileiros defehdiam. 
Em Salto, Corrienttos. Ruma.ltá ~ .A.,: ... 
sunção. manteve bospltnis de .sangue 
para atender não s6 aos bra.tnetros, 
mas também aos para~aios. 

Leref, Sr. Presidente, de Uma. li• 
~ira biografia de Ana Nery, o sellluc­
nmento por ela diri~idc. ao p~id.cm. .. 
te da. então .t>rovtnc.ia. Baiana, de que 
era. filha, solicitando o s12u engaja .. 
menta no Exérctto · Bras1le1ro, qut 
marchnva para o Paraguai. 

Dmo. e Exmo. Sr. 
Tendo jé, rnarchado para ., 

ex~rcito dois de meus filhos, além 
de um irmão e outros parentes, 
e havendo ... se Oferecido o QUQJ'IT8'--· ·"' 
restava. nesta ciàade, aluno aô· · .. 
6.9' ano de Medicin::t, pa.rt~, tam-
bém ~tr a sorte de seus irmãos 
e parentes, nn. defl.sa do Pais, 
oferecendo seus servtços tnédlcos 
não podendo, como brasileira.. ser 
indiferente aos so.tr1mentos dos 
meus compatriotas, e., como mãe, 
resistir à BE]Ja.raçio dos entes que 
me são caros, e por tão langa 
distAncia, àeseja.va o.eon.tpa.nhê.-
los por tóda a. pa~ met:mo no 
teatro da guerra se me fOsse per­
mitido. Mas, opondo ... se a êsse 
meu deseja a minha. pos'lÇio e o 
meu $UO, "láo impedem. todavis, 
estes dois motivos, que eu orere-
~~R M tn.Pm set'Vi(';~ ern m.wLlquer 

t1os hosp.i.ta.ta d.o !Uo Grande dG 
snl, onde se façam prect.sos. com 
o ·f!n~ sa.tim'aret 9.0 mesmo tempo 
m im;ml!ffis de mi\e e M tte~jos 
ae humaMOade-~ com ,.quê-

'~ ,~·:;; 

:):!# 
·.;~~' 
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les que ora sacrificam suas vidas 
pela honra e t lo hacionais e in­
tegridade do lmpério. 

A êsse requerimento, Sr. Presiden­
U. respondeu o Presidente da Pro­
Vfncia, nos seguintes têrmos~ 

''O rasgo de patriotismo e de 
abnegação com que v·.M.c., de­
pois de ter visto seguir para o 
campo de guerra, em que se acha 
empenhado o Pais, um irniao e 
dois filhos, e agora o terceiro, 
como médico, se oferece para, 
acompanhando-os em tão nobre 
missão, prestar os serviços de 
humanidade compat!veis com o 
~eu sexo e idade, nos hospitais 
ao Rio Grande: do Sul, n~o pode 
aeixar de ser . benevolamente 
acolhido .por esta Presidência, 
que folga de louvar os sentimen­
tos com que V.M.c., por êsse 
ato tão im-,··rtante e di!tno de 
inveja, se torna recomendável no 
Pais. 

Aceito, pois, tão espontâneo 
oferecimento, e vf\o ser expedi· 
das ordens ao conselheiro CO· 
mandante das Ar!"":l-S, com quem 
te estenderá \~ •. '!. para ser 
cmitratada cmnn primeira enter· 
meira. e breve~ 'l"Jte seguir para . 
o Rio· de Jane1~·::.". 

Sr. Presidente, ao fazer a leitura 
do·, requerimento endereçado por Ara 
Nery e do despacho do. então Presi~ 
dé1;1te dl\ Província da Bahia, presto 
singela homenagem àquela admiráveJ 
nu-'lher que - co:no afirmei - re· 
presentou com ta-nt<t. fidelidade os 
ma:is alt-os e e!evados sentimentos da 
mtill_1er brasileira. 

E' Ana Nery, nn momento, junta­
mente com Jane Dun?nt e F'lorPnce 
Ni(:{htinn:tt.Ie, o símbolo da Cruz ver­
nlellla Era~ileira. 
· Sabemos que essa Instituiç2o é di.:. 
ri""ida há do7e r.nos em nosso País 
pelj) ilvst.re cotez.:l. s:mador Vivaldo 
Lima, qne lhe tem d"Jdic~l<lo o~ :m1ic­
rf's' e nu•lhn··es f'.<:for1;os. Gra\aS a 
atuaçro de S. E:xa., a(!uela imt.ituí­
ç5o cr~'fl, Yf':>: rr::2is se r"ojet.a em seu 
serYi':'O de assistência h'..-.S!'italar. 

O Sr. Vi'l:nlc!o Lima - Pe"rmite V. 
E:,;a. um apnrt.e? 

O SR. P l• .. ULO Fil:RN .'.1\"'DES 
Co1il todo o prazer. 

o Sr. Vivaldo Lima nese.1o 
_a~;fl.-r!ecer ·a v. E:'(a. as expressões 
muitCJ generosas .•. 

O Sa. PLUT_O FE:t-NANDES -
Ju.:.;~~s. sobl'et'.1Co. 

O Sr. Viva!do Vma - ... com que 
1ne · llrÍnda, neste momento, e que 
ma\to me comovem. A Instituiçi'o 
realmente continua num crescendo 
em it-Od0s os seus setores de ~tivictade, 
n que se deve também a ·V. Exa. 

durante muitos anos ocupou 11 

foi, sem favQr, agraciado com a "Cruz 
de Distinção", que lhe coube por seus 
altos méritos, por sua capacidade de 
tratalho e de organização do desen­
volvimento de sua obra. Expontânea­
mente, quer em Barra do Pirai, quer 
no Senado da República, através do 
Orçamento da República. Tem v. Exa. 
ajudado não só a filial que tmpul~ 
siona, como à própria obra da cruz 
Vermelha no Brasil; e, assim agindo, 
está também se tornando um dos 
benfeitores da humanidade. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço, desvanecido, as palavras 
com que me brinda o ilustre colega, 
referindo~se, inclusive, à. dt.stlnção q\le 
me foi conferida, recentemente, pela 
Cruz Vermelha Internacional: devo 
dizer que, de pronto transferi a con· 
decoração aos abneg:1.dos servidores 
da Cruz Vermelha do Município de 
:Barra do Plraf, os verdadeiros roere~ 
cedores da homenagem qúe, por ·meu 
interm~dio lhes deveria ter sido atri~ 
buida. 

sr. Presidente, a proctama~zo da 
Cruz Vêrrnelha Brasileira, firmada 
pelo General, Dr. Benjamim Gonç.al· 
ves, está. assim redigida: 

"8 DE MAIO - "DIA l\fUNDIAL 
DA CRUZ VERMELHA" 

lfJ"ensagem do SecretáriO" 
Geral, General Dr. Benja· 
mim Gonçal-ves. 

A 8 de maio de 1S59 se com­
pletaram 131 anos do nascimen­
to de Henri Dunant, o precursor 
do movimento da Cruz Verme-:­
lha, que, tendo presenciado na 
taru:e s:mgrenta de 24 de jun~lo 
Ç-" 1859 a batalha que, entre aus· 
L. iacos de um lado e franceses e 
italianos de outro, se trâvou en­
carniçadamente na colina noje 
célebre de Solferino, sem a m9M 
nor organização de "Serviço de 
Saúde", fêz dessa trágica verifi· 

ce.ção um -zeit~utoLív que suuoe 
explorar no livro que a respeit-O 
escreveu - "Un Souvenir de So!· 
férino", onde sua clara inteli· 
gência e seus nobres pene' 'J :rs de 
benemerência soubera·m produ~lr 
nos incont~.vels leitores que o li~ 
vro desde logo encontrou em vá­
rias córt.es :uropéias a mais im· 
pressionante icpercussão; 

Asstm. é certo que a "idéia da 
Cru?: V'"'<.'frtelha" fiasceu a 24 de 
junho de 1859, ante os horrores 
de uma "guerra sem serviço de 
saUde, e êsse maravilhoso cente-

ttdência de sua Filial em Barra do 
.Pirat, e que soube compreender os 
a:tos objetivos de uma Instituição de 
benemerência internacional. Acompa­
nh:Unos os trabalhos da filial que es:.. 
teve, durante longos anos, sob sua 
p~·esidêncla. Funciona ela exemplar­
mente; e os habitantes daquele prós­
perO Município te~~lhe verdadeira. 
adoração. Emprego êsse vocábulo 
para melhor exprimir o estado de es­
pfrito de uma população com referên­
cia 'fl. determinada entidade, que lhe 
-vem: prestando ~randes beneficios. 
Aliá,\;, em decorrência dêsscs relevan ... 
tes ~~rvt~o::::, hâ dias, na data magna 
da. Cruz Vermelha Internacional, por· 
que comemora nascimento de aeu 
fundador, Henri Dunant, foi V. Exa.~, 
no salão nobre da cruz Vermelha 
Bra!dleira, alvo de justi:L homenagem, 
galárd.oado com um dos lauréis com· 
que a InstltulçAo pode· reconhecer a 
d~cação de obstinados servidores:. 

. nário vai ser comemorado o mês 
que vem no mundo inteiro, onde 
já há. oitenta e três soci~dndes 
nacionais de cruz Vermelha. e 

·especialmente em Solferino, onde 
a Cruz Vermelha Italiana !êz 
construir um monumento a Hen­
ri Dunant no próprio ·local suges .. 
tivo em que ~le tivera a antevi­
são da. grande obl't\ que é ho~e 
uma lmporte.nte e bendita rea.~ 
!idade, 

Para esse monumento, a Cruz 
Vermelha Brasileira concorreu 
com um bloco de granito brasi­
leiro, com inscrição gloriflcadora 
a Dunant, recentemente remetido 
para A sua irmã italiana e des­
tinado a figurar entre os oitenta 
e três blocos do mundo da Cruz 
Vermelha, que lá sê dará o mais 
festivo rendez~vow:, comemorati~ 
vo de tão transcendente centenâ­
rto. Registremos com reconheci­
mento que a nossa grande em .. 
prêsa brasileira de navegação 
aérea, a "Panair "do Brastl", rea­
lizou graciosamente o caro trans-

porte · dêsse nesudo bloco entre 
Rio de Jan ... iro e Roma, confir· 
mando mr>ls mn3. . vr"r. seu cten­
cado e Yr~lio<:f! :->""'oio à nossa 
grande Inst!tuiçào; 

Os anos que começaram a de­
c::orrer desde a tarde sangrenta. 
ae Solferino foram outros tantos 
de uma campanha 'ininWnuTJt,a e 
Infatigável com que rhna .. nt r 
seus adeptos logri1.l a:n afinal, no 
dia 22 de agósto de 1 '.l64., concre­
tizar na realização glol"iosa da 
L~ Convenção de Genebra o dia 
verda~leiro do nascimento da 
Cruz Verm~lha, conquista de to­
dos os grandes corações empe­
nhados na luta pela idéia gene­
rosa e, !)laís especialmente, con­
quista dos c!nco grandes, como 
hoje se diz, e dos quais incon~ 
testàvelinente roi Henrt _Duna.nt 
o maior, aquêle que prof~riu em 
meio de tanto horror a frase que 
viria' mais tarde a ser o s!ogan 
Jmortal da Instituição: "Somos 
toc!os irmãos" 1 

Lembremos, pois, ao tranScur­
so do "Dia Mundial da Cruz Ver­
melha", ~ue os quatro corações 
generosas que compreenderam e 
animaram DU.nant foram os de 
Dufour, o General comandante 
das fôrças nrmad:ts sui'}as, Théo­
dore Maunoir e LUi7. Appia, gran­
des humanitários profissionais 
da medicina, e oustave Moynier, 
notável cidadão para quem a be­
nemerência era a condtcão vit:ll 
- nomes que ficaram para sem­
pre no "Panteão do Humanita­
rismo" e gra~as aos qunls flo. 
re8ce hoje no mundo inteiro a 
Cruz Vermelha, com seus qua­

tro atributos fundament3.is -
nP-utralida-:te em facf' da. côr, da 
política e rta religiPo (Somos to-
dos irmãos!) universaUdade 
na aç§.o independência em 
relacão aos governos - igualdade 
de tôdns· a.c; 8:l sn"~"rtodes naciO· 
n?-..i~. <ia m'.l\~ r\.-.:.a à. 'ro.~i'b hu­
milde. 

Vamos astora citar, por sua be· 
lf'za impressionan:te, al~nris tre· 
cb0s da· menSagem da grande 
,1o:-nalista Leonor Paz y Paz G. 
oue nos vem ac;ora- de Genebra. 
e na aual se descobrf'm, a cana 
r.a!nvra. ns flôrcs n~"rfHmosas de 

seu espirito-cruz·l-'ermelh.a; 
"Solferino - E!!pcriência feita 

por Henri Dunant na origem cte 
uma revolução humanitária. "Un 

· souvenlr de SoUérlno", tal o ti~ 
tulo de um pequeno trabo..lho que 
transtornou o mundo em 1862. 
O autor nêle relata, de maneira 
simples e .humana, as experiên­
cias feitas em Solferino três anos 
antes, em 1859, por ocasião da 
batalha que ai se travou. Dunant 
náo procurou em seu livro ne­
llllum efeito llteràrio ou dramá.­
tico. Contestou-se em evocar o 
sofrimento humano, com tôda a 
compaixão que êsse espetáculo 
lhe inspirou. ' 

A visão de milhares de mortos, 
dos feridos abandonados à sua 
sorte, não tendo ningUém para 
trazer-lhes ·ao menos um copo 
dágua, ·nem para lhes pensar as 
feridas de seus membros esface­
lados, foi, durante êsses dias Vl .. 
'\'idos em Castigllone e Solferino, 
como que um. acicate a cravar­
se cada vez mais profundamente 
no coração de Dunant, pondo em 
relêvo seus impulsos de compaf .. 
xão !' seu. desespêro de quase 
nada. poder fazer para atenuar 
tanto sofrimento. Era·lhe cruel 
ver êsses bravos que choravam 
como crianças deixadas em or .. 
tandade, sem nada· poder mais 
do que consolar, nutrir Ou cuidar 
de um número inftmo dêsses in· 

feli?.es. · Deixar morrer assim ho­
mens cobertos de condecoraÇÕes, 
todos êsses adolescentes que se 
\'.&viam lancado na batalha. alu­
cinados pela palfl.\'1'3. "Pátria'', 
h1nnotizados Pt>la música. marcial 

e pelo ·prestígio do uniforme, tu .. 
do isso era cte· mna crueldade Te· 
voltante. 

o zêlo de Dunant. que corria 
·em socorro dos salvados feridos 
sem preocupar-se com sua na .. 
ctonalidade, ganhou as mulheres 
de Castiglione, Essas hUmildes 
camponesas se juntaram a -ê:le, 
nas igrejas, nas casernas, na em· 
cola, na mairie, devotando-se ao 
extremo, traduzindo por duas .pa .. 
laVras infinitamente tocantes o 
dese1o mais caro de Dunant: 

"Tutti fratelli'·. :gra vertialie; na. 
dor todos eras irmãos. Poder­
se-iam considerar êsscs homens, 
feridos e moribundos; como ini­
migos? Q'li.1 distinção estabelecer 
entre éste httssarcto austríaco, ge­
mE'nte e sequioso, e êste infante 
francês, desfigurado pelos feri­
mentos? ltste raciocinio levou 
Dunant à. idéia que não devia 
ma!S deixar-lhe sossêgo: os ferf .. 
dos de guerra deviam ser COilSl• 
l'lerados sagrados. Um homem 
ferido, seja qual fõr o camp_o a 
QUIO' pertença, devia ser respet .. 
tado e_ considerado como neutro. 

"Un souvenlr de solférlno'' 
tendia. precisamente a obter qUe 
os feridos de guerra. · !ôsseiil de­
clarados neutros. _Mas êle aihda 
queria outra coisa: que em tem­
po de paz fássem or'6ani~os 
corpos.. de enfermeiros e enfer­
meiras voluntários devidamente 
prep3.rados em seu mistér e po4 

dendn prestar seus serViços em 
tempo de guerra. .S:Ie pedia que 
tôdas a.s ntl-ções se unissem por 
um acôrdo reconhecendo a im·io­
labmdade dos hospitais, tlas am .. 
bulâncias e dos llomens consa­
grados à nobre -w.refa. de reco­
lher e trn.tJ.r os feridos. Era pre• 
ciso adotar um emblema, reco­
nhecido no -plano internacionàt. 
e destinado a assinalar os locais 
e o pessoal. Assim nasceu a oan-­
deira da crug vermelha, cujs.a 
cores são, intervertidas, a:s da 
pátria de Henri nun~nt, a Suiça. 

Os esforcas incansáveis de DU­
na.nt chegâ.ram ao seu desejado 
fím: o ano de 1864 marcou o es~ 
tabeteclment.o da Convenção da 

Genebra e viu nascer ·a Cruz 
Vermelha como tnstitutção ofl .. 
cialmente reconhecida. 

A...stm. do::; horrores da guerra, 
da destruição implacável dos ho .. 
mens entre si, surgiu tim voto 
construtivo, inspirado no amor 
do próximo. Essa ld~ia. encontra 
aplicação tanto em tempo de ps.z 
quanto em tempo de guerra, pois 

· que a Cruz VerJJlelha ai estA 
para pôr·se ao setviço da.B Vitf .. 
mas de calamidades de toda. es­
pécie, sejam provocadas pelas 
fôrças desencadeadas da natur~ 
za, se,iam despertodas pela. fôrça 
mort!fera do homem". 

A Ci"uz Vermelho. Brasileira., 
estA, pois, empenho.da nas come .. 
morações do a de mafo, que tão 
de perto 'lhe ·tocam. Mas o mê:!l 
de maio é, por outras razOes 

·ainda·. o nosso mês de· cruz Ver­
nlelha. 

Henri Duna.nt, a 8, Florence 
Nfghtingale a 12, Ana Nery, a 
20, eis a trilogia ele amor e de 

carfclade que êste. Mês de to.ntos 
privil~ios nos trM ao coração: 
O FUndador. o "Homem. de 

. Branco" de Solferino. a grande 
dama lnttlêsa que se transtor• 
mou na Dam.a da tAmpada, Flo• 
rence Nbthtin~ale, que, a· deso­

tas. hOS hosnitats de sann:u<?- 111. 
Criméilr, velava .. :Pelos fer'l'os, 
como enfermeira da· tmensa. Ca ... 
rtdl\dE", Ana Nery; A g:rs.nde bra.o 
i"Hefra f'IUe foi ·nos Can-tno~ do 
Par~gual a "Mãe doo ,Bra~ef.o 

ros". 
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Mês de maiQ, 'mês de Maria, 
mês de céu az\ll e ameno clima. 
êle é também o 4'mês da cruz 
Vermelha", que estamos feste­
jarido,.. a começar pelo "Dia 
Mundial" da. Instituição! 

Glorifiquemos, pois, em nosRo 
coração, à nossa maneira, em 
nossa lingua, por todos os mo· 
dos, o 8, o 12 e o·20 de maio­
Dunal).t, Nightingale, Ana Nery. 
e assim estaremos rendendo o 
culto devido à cruz Vermelha, 

a instituição universal da amcr 
fraterno, a única sob cuja b:.tn­
deira gloriosa todos, todos, sem 
exceção, porlem servir, sem res. 
trições de pátria, de côr, de idio .. 
ma, de política ou de relie:ião1 
- General Ben1omim Gonçalves, 
Secretário Geral". 

O Sr. Sebastido Archer - Pennite 
V. Ex,~;~-. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Pois· não. · · 

O Sr. Sebastião ·Archer :- Indepen­
dentemente da homenagem que em 
nome da nossa Bancada o· nobre Co· 
lega presta . ao. meu prezado amigo 
Marechal Eurico Dutra a ela dou 
meu apoio pessoal. 

O SR; VICTORINO FREIRE -
Registro com prazer manifestação 
pessoal do eminente compànheiro de 
Bancada, Senador Sebastião Archer. 

o Sr. Jorge Maunard - Permite 
v. Ex.\1 um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Pai~ J1.ãO. 

O Sr. Jorge· Maynarà - conta 
com o integral apOio do Partido So-

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre- cial Progressista a justa homenagem 
sjdente. (MUito bem; muito bem!) que o nobre orador -presta ao ex-Pre-

sidente Marechal EuricO Dutra, um 
dos grandes homens desta República. O SR. V!CTOR!NO FREIRE: 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Recebo, com O· maior _prazer,.a apar­
te rlo eminente senador Jorge MaY· 

rico Dutra, não ho~ve sessão nesta nard, ·que se manifesta em nome do 
Casa. Reuniu-se o Congresso para Partido Social Progressista. 
Teceber o Presidente sukarno da In- ' . - . · · . 

(Não foi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente, ao transcorrer o ani~ 
versário do eminente Mat;echal Eu-

donésia. vt-me, assim, privado de ~ Sr. No'!Jae.<; ·Ftlho - Pe:-rr..1te v. 
homenagear o ex-Presidente da Re- Ex .. um aparte? ' 
pública, o que já se tornóu norma o· SR. VICTÚRINO FREIRE 
de conduta da minha Bancada e dos O nobre colega só me honra 
meus companheiros do PSD, todos os · 
anos. depois que S. -Ex.~ deixou o Go- O Sr. Novaes Filho -.A B9.ncada 
vêrno, no oual prestou ao Pais os do Partido Libertador associa-se às 
mais assinalados serviços. justas homenagens que v. Ex.• pres-

ta ao graiJ(!e ex-Presidente Eur.i.co 

do Partido Trabalhista_ Brasileiro do 
Piauí, sua estima e afeto ao ··emi· 
nente ex-Presid~nte da Repúbllca. 

o Sr. Lima Teixeira ·- Permite v. 
Ex.il- um apm.-te? o 

O SR. VICTOR!NO FREIRE -
Ppis não. 

O Sr. Lima Teixeira - Nesta hora 
em que o ilustre repreSentállte do 
Maranhão rende merecido preito ao 
ilustre Marechal Eurico Gaspar Du­
tra, comq ·de ·senador pela· Bahia, 
não posso deixar de . me solidarizar 
com V. Ex.ll-. Embora anteriormente 
tenham sur6ido divergências, o Ma ... 
rechal Euricu Gaspar Dutra· contou. 
no final com o apoio do 'PTB à Pre­
sidência da República. Falo como re. 
presentante da Bahia, a cujo Estado 
S. Ex.11o, Chefe da Nação, prestou ines· 
timáveis serviços. 

O Sr. Letmidas de Mello - Muito 
bem. 

tery1retar esta· satisfação de um l!;a• 
taao, através de sua bancada no Se-­
_nado da Repübllca. · 

O SR. VlCTORINO FREIRE ..;. 
A ~ra.deço o brllhante apa1·te coth que­
me honrou, em nome do Ama~onas, 
o eminente Senador Vivaldo Lima, 
fazendo justiça aos serviços presta­
dos à sua terra pelo ilustre ex-Pre .. 
.sidente Eurico Gaspar Dutra. 

Confi:Q.a.do na Rua go Redentor,. 
quantos o . visita,.m Janu;us. ouvem. do 
S. Ex.~, uma palavra que não seja 
de isenção e de bom entendimento · 
entre os brasileiros, em permanente 
vigilância na. defesa da ordem e d:.\5 
instituições democrê.ticas. 

Sabemos todos que Ministro da 
Guerra do Estado Novo no Gnv~ 
ditatorial. do saudoso Presidente -Ge.;.,­
tú!ío Vargas - cargo do qual nuncá 
se penitenciou de haver exercido -­
o General Eurico Gaspar nutra as .. 
sumiu a Presidência da República: 
com as maiores re!?ervaso 

O Sr. Vir:ald<J Lima - Foi exem­
plar e operoso Ministro da Guerra.~ 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Muito obri_ga.do a. V. Ex.~. 

O Sr. Lima Teixeira - Naquele en­
sejo, o Governador do meu Estado, 
o atual senador Otávio Mangabeira, 
mnnLinha com o Sr. Presidente da 
República or.; melhores laços de es­
tima além de perfeita compreensão 
política. A Bahia lucrou considerà· 
velrnente. Tudo quanto o Governador . Na Presidência da República, nin .. 
Octavio Mangatleira solicitava do guém como o Marechal Eurico Gas,., 
Presidente Eurico Dutra, era con- par Dutra defendeu as franquias de .. _ 
cedido. mocráticas e as liberdades públlcas. 

o SR.: VICTORINO FREIRE _ Saindo do Govérno, passou-o tran ... 
quilal)lente, com tropa formacüi e 

Como a todos os Estados. banda de música. ao Sr. Getúlio V:lr-

---~ 

Sr. Presidente, embora t.ardiamen- Dutra. Em meu nome pessoal, dese­
te. ocupo a tribuna do Senado para, jo também render 0 preito da mi­
em nome da minha Bancada e do nh-.!1 admiraç~o e aprêço n êsse bra~ 
meu Partido, render preito no Maw sileiro a quem o Pais tanto deve, pe­
rechal Eurico Dutra. Brasileiro dos la notável administra"ão que fêz em 
mais eminentes. detém. n9. sua elas. hora dific!l, repondo o ·Brasil nos 
se, o pl'imado da honrA.dez e da bra~ ouadros da legalidade e dirigindo-o 
vura: e na vida civil foi um dos nos·- dentro da linha imposta de um gran-

0 SR. LIMA TEIXEIRA -, Lou- gas, que, coni S. Ex.~ se ·havia. de· 
vo o gesto de V. Exa. A homenagem sentendido, em um pleito livre .e_.lim­
e justa e mer~cida. u nobre colega po. E, jamais, se falou em golpe ou 
era uma espécie de líder junto· ao contra golpe, para evitar a posse dO< 
General Eurico Dutra; tudo canse- eminente e saudoso presidente. 
guia para o Estado do Maranhão. ESsa a razão, Sr. Presidente. d~ -·:-

sos grandes ChPff'S de Fstado. de e proficuo govêrno. · 

O Sr. Argemfro de Figueiredo O SR. VICTORINO FREIRE -
Permite. V. E'X." um aparte? Na dupla f'l.Ualidade de membro emi· 

O SR. VICTORI.NO FREIRE nente do Pactido Libertador e de exw 
Com muito prazer. Ministro do Govêrno Eurico Dutra, 

traz o :nob:-e Senador .Jiovaes Filho 
:'1s ~lngc!as palavra.s com QUe home­
nageio aquêle grande brasileiro· a 
manifestação do seu apolo. 

O Sr. João Villasõoa.s - Pi>rmite 
\T. Ex.'!\ um aparte? 

O Sr. · A.rgemiro de Figueiredo -
Associo-me ~s palavras de v. EX.r:l 
em nome do Partido Trabalhista 
'Brasileiro e ues~oalmente. Consid~rn 
justíssima a homenagem que V. F.x.• 
presta à grande figura do Marechal 
Eurico Dutra. O SR. V!CTORINO FREIRE 

O Sr. RU1l corneiro - Permite v. Pois não. 
Ex.~ um aparte? o Sr. João vmasboas - Receba V. 

O SR. VICTORINO FREIRE 
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Em nome 
dos pessedistas da Paraíba., compo­
n!'!ntes d9 Partido que V. Ex.~ repr~­
senta nesta Casa com tanto brilh:J, 
solidarizo-me· com a.s palavras do 
nObre coleija com referência ao emi­
nente Ma:rechal Eurico .Dutra. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Recebo com prazer e or~ulho o apar-. 
te do nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo. Interpreta S. Ex.~. além 
do seu pensamento o do Partido Tra­
balhista Brasileiro. do qual é em\. 
nente Lider. Agre.de~o. outrossim, B 
manifesta~flo do jlmtre Senador Ruy 
CarneJro. em nome dos pessedlstas 
da Paraíba. 

Ex.~ a solidariedade ela bancada da 
União Democrática Nacional, e a m:.­
nha pessoal, :\.s homenagens que 
presta, justa e merecidamente, ao 
eminente Marechal Eurico Dutra. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
O . eminente Lider da União Demo .. 
crática Nacional, o nobre Senador 
João Ville.sboas. ma.toq:rossense de boa 
cepa, como o Marechal Eurico Du­
tra, traz também a manifestação de 
sua solidari~dade às palavras que es­
tou pcoterjndo,. 

O Sr. Le6nidas de Mello - Permi­
te V. Ex.~ um aparte? 

O SR •. "V!CJ'ORINO FREIRE'­
Com prazer. 

O Sr. Leônidas de ft'lello - Não só 
O Sr. Sylt,estre Péricles - Dá 

~en:;a para ltm a.parte? 
O SR. VlCTORINO FREIRE 

Perfeitamente. 

li- em nome da Seção do Piaui do Par­
tido Trabalhista Brasileiro como no 
mêu ·próprio, associo-me às justas 
homenagens que V. Ex.~ presta à fi­
gura do eminente Marechal Eurico 
Gaspar Dutra. Sua obra. foi real. 
mente das mais grandiosas de todos 
os tempos. Merece, portanto, a ho­
menagem não só do Senado como de 
todos os brasileiros: 

0 SR. VICTORINO FREIRE - constante dR. Bancada do Marabhãó, 
Muito grato peló aparte com que me ao transcurso do aniverS"ário do Ma­
nonra o ilustre representante da Ba- rechal Eurico Gaspar Dutra. Depois 
hia, que ·S. Ex.\\ deixou o poder, um _dos 

seus representantes ocupar a trlbu .. 
Sr. Presidente, a manifestação de na, para render ao eminente b:iasilci­

wdos os líderes e chefes de sessões ro as homenagens do seu n.prêco. da 
estaduais de Partidos evidenciam que sua con.sideracão e da st,a estitna. 
Il:unca ~ tarde -~ara se homenagear a (Muito bem· muito beml Palmas> 
figura. exponencial do Marechal Eu- ' · ' 
rico Gaspar Dutra. . O SR .. PRESIDENTE - Sôbre !t. 

O Sr. ViValdo Lima - Permite V. I mesa requerimento que vai ser· lido.· 
Ex.~;~- uma interrupção? E' lido o ~eguinte -•, 

O SR. VICTORINO FREIRE 
0mn gTande prazer. Requerimento n. 106, de 1959 

O Sr. Vivaldo Lima - No ensejo . A Comissão de Servi\O PUblico OI-
do tr~nscurso de sua data· nataUcla, Vll, com fundamento no que dispõe o 
o emmente Marechal Eurico Dutra art. 325, h 9 3, do Regimento Interno, 
recebe as ·mawres provas de apreço requer seja sustado o ancbmcnto <lo 
que uma Nt~çào pode prestar a um Projeto tie Lei da Cámnra n<:t 07. de 
.mtigo dirigente. O quinquenio do 1958 (que cria no Depnrtam~uto Na­
ilustre homem público foi de "J."anae cionul de Obras Contra ns Becas Q~ 
proveito para o Pais. Governo~ cmn 6 9 e 79 Distritos e d.1. outras provi­
moderação, equilibrio e espírito pú- dênclas). até a chegada ao Senad()' 
blico. O .rimazonas, pela minha voz, do Projeto n9 32, de 1059, ettl curso 
que representa também o pensamento na Câm·wa fque cria a Superinten­
dos mais companheiros de bancada dência do Des~nvolvünento do Nor­
deseja testemunhar-lhe seu reconhe~ d~stc). 
cimento. Assim( dirige-se· a v. Ex.~ Sala dn. comizs:lo do Set·viro p 1). 
e pe~e-lhe acolha, em seu discurso, I blico Civil. _ Da.nicl I(.ri-eyer. ::..... Joa­
à guisa de_ aparte, o testemun"ho de quirn Parente.· _ C'aiarlo de. Castro . 
que! no qum9-~émio Eurico Dutra ja- _ 21! em. de Sá. _ Ary Vimtna'. ~..,. 
ma1s teve drflculdades em sua l'ida 
administrat:va, o Govêrno Federal O SR. PRESJDENTE - Nos tér~ 
não lhe faltuu, quer nas boas, quer mos do Regimento Interno, Q reque .. 
nas _ más horas, e quando 0 dif'Tno l'imentn que acaba de ser lido· ser;\ 
~ili~ar deixou o Executivo, aqt~ele í~cluído 'f!a Ordem do Dia ela pró­
rmcao do Extremo Norte não tinha xn!la ses~ao. 
reivindíca."ões a fa?:er. Tudo fórn 
atendido. E' o· Estado assim atendido 
que, pela minha voz, no momento em 
que também S. Ex. I!- ·recebe o apreço 
de.s~a Câmara Alta do Pais, exp1·essa, 
r~plto, seu reconhecimento pela atuo. .. 
ÇB.O do ilustre governante e pela sna 
compreensão dos problemas de mi­
nha terra. f:ste, Sr. Senador Victor!~ 
n_o Freire. o testemunho que tht> que .. 
na dar d:t nossA gr-atidfio ao anti!lo 

O SR. PRESIDENTE - Pelo Sr 
Vic\.orino Freire foi envinllo à 1•Iesa 
projt.>\o de lei qne nt r;er liclo. O re~ . 
feridv proj-rto j:í. esb't devidament.~ 
n.poü•.do ))elo número de as.:Jinn.turn.~. 
que contém. 

E' H do P vai õ.s com ir=,~ôes da 
Cot1!ótnü>:.io e Jus1il,':l.. rle Eco· 
no~1i0. e de Pinan•;ns, o seguinte .. 

O Sr. Sylvestre Péricle& - Em no­
me de quantos me acompanham na 
politica de minha terra. subscrevo 
tôdns as manifestacões dos Colegas 
ao eminente Marechal .Eurtco Dutra 
Asso-cin-me à ju.c;ta homenagem que 
V. Ex. :,o. lhe t:n·esta. 

bem. _ e emin~nte Chefe de Est::tdo, qne 
O SR. VICTORINO FREIRE - agora v3 ~ran<-correr, -pam n!eg1·ia d€" 

Governador de sua terra ao tempo I tcdos 03. seus amigos.. admiradólres e 
do Marechal D~tr~; testemunha o i da pró~ria Na,..fí.o, mais um :miversá-j 
nobre Senador Leomdas de Mello, em 

1
rio rle stl?. r"·ccic.sa existf'nc·q, Q\.lei· 

_seu nonte indiVidual e no da 15e:9._o ~a v. Ex.' c:.:::eite.r ~ste t:~pa:rte e-in .. i·: 

Fiojeto da Lei do Senado 
n. n, d~ 1959 • O SR. V!CTORINO FREIRE -

Sou muito grato ao eminente sena­
dor -Sylvestre Péricles pelo aparte 
com que me honrou. 

Acres~-o.nta d.ispositi.vo · ca '[})~~ 
cre-~n~lel n<:> 3.554, de 4 de jandro 
de. 1916; 

. il/''·., I.)/.: 
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O 1COnsresso NaciOnal decreta: 

(. Al.'69' 19' Acrescente~se às obserN. 
çõe• da seção V da Tabela IV, tilu· · 
lo IV, titulo II, do Decreto-lei nume• 

1 ro 8.,564, de 4 de janeiro de 1946, o 
I •egulnte: "Sôbre a. títulos resgata­
i do. ~ Cartório ter! o Otlclel, pela 
guarda das lmportãncla.s depositadas. 

1 dtreJtO a wn. -por cento U% > sôbre 
• as mesmas, pago pelo respectivo obr1· 

ogaclo'; . 

1
1 .llrt:' !I<' A presente lei entrará em 

Vigor ·)la data de sua pubUcaçlio, re­
,·ogadas ao disposições em contrlirlo. 

' ' I, JU>tifi~ 
I' I 
· Com a Uqutdação, em Cartório, da> 
ttutos levado. a protesto, aasumem 
r,. ,..otlc!ats do Registro a iespousa• 
!JWda<le dos depós!tos feitos. 

•· Cotnb verdadeiros deJ)Osltárlos, Jus· 
to 6 que, <UI instar, do· que dlspOe o 
i·especllvo Regimento em relaçlio aos 
depos!tlirios judiciais, percebam uma 
percentagem sObre êsses depósl""' 
como nmunera;io do encargo e em 
com~ pela respousabiUdade 
que a.s$umem, redlUlda.ndo em serviço 
(tue, prestado aos. obr1ga4os, consulta 
ttos interêsses do, mesmos. 

O proJeto encerra, asim, uma me· 
dlda dé inegável equtdade. 
: Sala 'das Sessões, em . 2Q de maio 
de 1959. - Vfctorino Freire. - Ar• 
gemiro de Figueiredo. - p_edro Ludo­
~ico • .....; Jodo Vil!a.sbó<u. '- Souza Ne• 
f'U. -:Mem de sd. - tla~~ar velo­
so. - CUn1'14 Mello. - Leôm<ltu ~el· 
lo. - ;Mourlío Vieira. - Franct$co 
Gallootff. - A.rv Vicmna. - Ftlmto 
Muller. :_ Cailldo de Ca.stro. - Lino 

!' d' Mattos. - Freitas Cavalcanti. -
Vivaldo; Uma. - Menezes Pimentel. 
:._ JarbCJs Mttran.Mo. - Euqinio Bar• 
ros. - 'Paulo Ferna~es. - Arlimlo 
B~es. - Joaqu•m Pa.renttJ. -
~auto ;aamos. - Irl""" BornhatUen. 
-- Taciano de Jf ello. - .lleomaldo 
}"erna.ndeJ. - Jorge Mavna.rd. - Mil· 
.ton campo!. 

O SI( PRESIDENTE: 
- sa~ a mesa. ofício que vai ser lido. 

li.' lido o seguinte:, 

OFíCIO 
I 

20 de! maio de 1959. 

Se~ Presidente: 

Tendq.aa afaJtado dos trabalhos ~o 
Sanado ot Scs. SonadoreJ AfQnto Ari~ 
nos e Ruy Palmeira, tolicito ae digne 
V. En; de:~ignar.Jhes svbstitutot nu 
Comi~ Especiais números ~ • z. de 
1959 que dispõem respecüvam~to 
sôbr~ a 1 Ors:an.Uação Politico-Admion· 
trativa O Judiciária da Fututa Capi~ 
tal da :República, e a crescente d'~.., 
positivos:: ao art. 4. 0 do Ato dP:• Dll· 
posições: con5titucion.lli• Trans1t6riaa. 
na forma. do disposto no art. 71, do 
:,-J ;gim~o Interno. 

Atenciosas ~udaçõeo. - Cunlri> 
v~uo. 

o SR.: PRESIDENTE: 
.- nesiJ,o os Srs. Freitas C•!a!canti 
~ Heriba,'ido Vieira para substituir•~· 
respectivámentl!l, os Sn. AH_on~o Art· 
1101 • Rui PalMeira, na& Cotn1S:!008 E"' 
peciais n.i;. 1 • 2, de 1959. 

Passa-se a · 

jORD:EM DO DIA .P 
Oi;scu.o;são rínica do PtoJet.O dtJ 

R~.àlução n.0 !Sii, de 1957, quo 
sw•p~nde a exacuçào da Lei núme-­
ro 2~ 9'70. de 24 ele no?etnbro de 
1955;. visto ha..,..,. aldo dw:Jarad~ 
ineo~stitucional pelo Sf.lPHRVJ r~r· 
banal l"eder•l (tH'oi«o ofweoido 

• - . DIARIO DO CONCRESSO NACIONAt: (Seção 11) • Maio de 1959 

-peúJ ComiMaio h ConMitui~ • 
Justi~ em .eu Pane. n.0 5631 

do 1957). 

O Slj.. PRESIDENTE: 

- SQbre a m.osa roquerlmento que 
vai ser lido pelo Sr. 1 . 0 Secretário. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 9, DE.1959 

. Art. 1 . 0 Ê concedida exoneração, a 
podido, do cargo de Taquígrafo. cl~tne 
~'N", do Quadro da Secretaria, a Adol~ 
pho Peres. 

O SR. P:IESIDENT.E: 
N>O.d& mais havendo que tratar, voU 

.encenar a sessão. Designo, para a de 
amanhã, a. .seguinte 

ORDEM DO DlA 

. l - Discussão única da redaçã() 
1 

Art. 2. 0 Esta Resolução entrará om final do Projeto de Decreto Legislativo ' 
S: lido & aprovado o seguint(! vigor na data de sua publicação. n.o 19. de ~957, originário da CAmara. 

dOS Deputados, que aprova o ato do 
Re_querimen!o n. 1,07, de 1959 

O Projeto de Retolu.çâo ·n. o lg~57 
foi tetirado da Ordem do Dia na . . 
.11es:•ao de 2 de dezembro de 1951, a re· 
quetimen.to do Sr. Senador Meift de 
S. (requerimento n. 0 õ8S.S7), e. iim 
do que fône solicitada da Presid.hlda 
do Supremo Tribunal Federal o r• 
mepa de cópias doa_ julpmontos que 
declararam a inconstitucionalidade de 
leis e decretos desde o início da Cons· 
tituiçio Ws;e~te. 

Feita a solicitação, forem desde en· 
tão récebidos 11 ofícios daquela Pre­
sidência, eneaminhando documentos 
detsa naturen, oa .quais ti01 sido att(,)<o 

xe.dos ao referido projeto, c:ujo wno 
tem estado sutpen~. · 

A anexação ~ &sae projeto, &.ntNtan· 
to, de tais documentos, não s6 nenhuma 
vantagem tra3 ao estudo da matéria 
oêle consubstanc:iads, antes o perturba, 
em relaçio &Oi outroJ casos, do papel 
como retarda o exereíclo, pelo Seuado, 
que lhe atribui o art. 64 da Comtitu!· 

~·· À vista disso, e Cíl'l fundamento no 
a.rt. 214, letra d, do Regimento In· 
temo, requeiro: 

t) aaja retirado dà Ordem. do Dia 
o ~jeto de Resolução n.0 19/5'Ti 

2) dôle sejam. desanexadoa o; do-­
cutne.nto• relativos a outras leis e de~ 
eretos dedorados inconitit\lciona.is pelo 

3) sejam, pelo serviÇ'O eompetet\te 
Supremo Tnõune.l Federal; 
do Senado, autuados destacadameni:c 
&aie. doeum.ento., • ramet.idos • Co~ 
minão de Con.stituisio e Justiça a 
fim de quo cada caso aeja &Jtudado 
de per si; 

' 4) -volta o ProjetG de Re!!Oluçáo 
n. 4 19151, à con!lidenlfão do P1enárlo 
na sessio de 28 do corrente. 

·Sala Ô4S Ses.sõas, em 20 de maio 
de 1950. - Lamoira Bittoncourt. 

O SR. PRESIDENTE: 

- De acôrdo a deli"be.raçio do Pltilâ-­
riG, o pro;eto é rotinado da p•uta dGs 
trabalhos, devonc!o ~er induid.o !UI 

Ordtm do Dia da ,eu~o de 28 do 
corrent-e. 

Discu:uio (rn,icQ do Projeto do 
~&.al"'io n.0 g, de 1?59, qtte 
conoode o.ra.aerapio a AdoJpho 
Pere•, do carlto do TN.lcdtVsfo 
uN>:~. da Secre-taria. do Sen4dQ Fo-­
deroal (pto}.to olueeldo .pt)!a Co· 
misNo · Diretora como eonetu.io 
do xq Pttroc"' n.• 181, de 195f) · 

O SJI. PREli!DEIITE: 

- Em 4iacunão. 
Não havendo quem p~a • palill"ra 

ea-awrtlroi a dlacumio ( 1'4U.f.a) 
Ett& encerrada. 
Em votoção. 

..,.o-Os Srti. Sont~.dorH que aprovanl o 
projeWf queiram perm.necer ~entado~ 

o·-·~ E'tá aprovado. 

~ o seluinte o projeto apro· 
vedo que vai li CoatiniG D.ir•tQ· 
r• pare red~ão fin.al-: 

Primeira di~ do Projeto Tribunal de Contas denegatório de 
do Loi do Senado ·n.O 6, do 1952 registro ao têrmo aditivo do aeôrdo 
quo éâa a Comi~ Con.irutora celebrado entre a Superintendência 
da Ferrov-ia Rio Netro.. Caí 0 aa do Plano ~e Valorização Eeon~i~a. 
outrM providências• tendo, JNU• da. Amazônia. e a Funda.~o GetúliO 

~ varga.s, para. realização de um cursCJ 
ceres (ne. 610, de 1952; 59~, ~597 de planejamento regtonal em Belém, 
e 611, de 1958) dd Comt&roo8: Estado do Pará {redação oferecida. 
de Constituição e Justiça, pei~J pela. Conússão de Redação em seu 
constitucionalidade; de Transpor· Pareecr n.o 148, de 1959). 
tes Cof!Jutti~ e Obr~ Públi· 2 - Discussão única do Projeto de 
ca.-, p~jla rojoição; de Stt4urança Lel da Câmara n.o 120, de 1958, que­
Nacional, pola aprovação,· e de dá ao Aeroporto de Passo Fundo, Es• 
Finançag, pela rejeição. ta<lo do Rio Grande do Sul, a d.eno­

mlnação de Aeroporto Lauro Kurtz, 
tendo parecer favorA.yel sob n.• 152, 
de 1959, da Comissã.o de Comtttuiçã.o 
e Justiça. 

. O SR. PRESIDENTE: 

- Sôbrl a mesa requerimento que ~~i 
ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

3 _..: Discussão úniCa do Parece 
E' lido e aprovado 0 seguinte n/ 137, de 1959, da Comissão de 

Requerilnento n. 1081 de 1959 Qonstitulção e Justiça, ]>elo arquiva­
mento do orlclo n.' s-a, de 1956, do 
PfQCurador Geral do Distrito Fede:al 
solicitando licença. para processar o 
Sr. Senador Assis Chateaubrland 
Bandeira de Mello. 

N• conformidade do que di,põe o 
Regimento, no art. 274, letra d, ro­
queiro eeja O Projeto de Lei doJ, Se· 
nado n. o 6, de 1952, retirado da Or· 
dem do Dia e encaminhado àftl ComiSoo 
sões que a:&bre &le ae manifestaram. 
para reexame d11 matrla, à vista do 
pronunciamento dos Ministérios da 
Vmç;.o e da Guerra, constantes dos 
Avisos llJ, 84 e 115, que se acham 
anexados ao pro,cuao. 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1959. - Lamelra Bftteneourt. 

O SR. PRESIDENTE: 

4 - Primeira discussão. (cem BPre­
ciMão preliminar da. constituciona.U­
dade. nos termos do art. ~'i clv _.{e· 
gimento .rnterno) do Projeto de Lei 
do Senado n." !9, de 1957, que sut;o... · 
rizA o Poder ExecuU.v.CJ a auxiliar a 
Companhia Munleipal de Transpor«:a 
Coletivos de São Paulo <do Sr. S.• 
nador Lino de Matos), tendo parecer 
n.' 131, <1• 1959, da comissão de Coru• 
titulcão e Justi~ pela tnconstttucio­
nalidade do projeto, tendo voto em 
separado do senador Atnto Vhra.equa.. 

o projeto voltarA. s Comissões de. Está eneerrada a. sessão. 
Constituição e Juottça. de Transpor­
tes, Comunieações e Obra!l Públicas. 
de Segurant;a Nacional e de· F1nan .. 
ça.s. . 

Primeira discussão (com apre .. 
ciaçdo preliminar de constitucio~ 
nalidatU nos Urmos t1.o art. 265 
do Regimento rntemo) do PrO· 
i e to de Lei do Senado n.v 7, à8 
1959, que c%i3p6e sôbre G jren .. 
qui4 postal e telegráfica para os 
Perti4os PoUtieo3 N d. c i o n c i 3 
<apre.o.,.ta<lo pelo SeMd.or Cala­
do de Catro) ; tendo Parecer .sob 
n.9 133, da 1859, na Com4•stlo de 
CotuUtui.çlto e Jmtiça, pela "in• 
eon.stituclonalicfad.e. 

10 811. PRESIDENTE: 
Houve engano na. inclu.sltl ueate 

Projeto no Ordem do Dia da pre­
sente se.ssl o.. 

O adiamento concedido em 15 d.o 
corrente foi para. o dia. 22. 

A Mesa ret1ra a matéria· da pa.uta 
dos trabalhos para que ela vQlte. a 
figw;ar na s~são do dia 22. 

Está esgotada a matérla. constante 
da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobrt aenador 
Jotterson de AIJulaJ·, P:imeiro ocador 
inocrlto para esta op01'tunldade. -
(!'<~ma), 

Nl.o está presente. 
Tem a paLavra o nobre Seua-dor Vi~ 

voldo Uma, ""'!Ulldo orJ<dOl' lruitri!o. 
(P4UJiG) • 

Conforme comunicação enViada tt 
Mesa., S. Ex.• desJstlu qa inscriçê.o. 

Tefl) a palavra f> nobl'e 6ena4or 
.F'ernand.ea "Tivora, teroetra orq.qQr 
tweritç. cP.a.usa) • 

Nio está presente. 
Ni-o hA mÃ erad.or inac.dté. 

Levanta"":se ·• sessão às lG hora.t 
e 3(} minutos. · 

Ato do Primeiro Secretãrio 
PORTARIA N.o 26 DE !959 

O Primeiro Secretário, nos têrnlos du 
artigo 38, da Resolução n."" i. de 1955, 
dispensa do ponto, por 30' (trinta) dias, 
a partir de 18 dêste mês, a Oficial Le~ 
gislativo, c:la~e t.M», El:ta Alves Ta· 
vares, -por motivo de serviço externo 
dê-.ste Gabinete. ~ 

Secretaria do Se.r~ado Federal. em 15 
de mflio de- 1959 -- Senador Cunh~t 
Mello, Príntdro See:ret6rio. 

ATO 00 DIRETOR GERAL 
O Diretor Ger-al, em H dêste DJ.€S, 

J.deriu o Requcrlnn~nto A.• 71. de 1959. 
mandando r;;ousta.r n~ wcntameutoa. W· 
dividu.U. <ie Ary Kerner V<i9a de CDs· 
trg. Uficial LegiJJlativq, pad.rao PL-6. o 
agraàtcf.w.cato que lhe foi dirigido pe1o 
General Canrobert Perri.ra d~ O»ta, 113 
qlmÍidad~ ~ Ministro do Guerra e de~ 
poiiJ Chefe do E!it'-'do Maior das Pôr· 
(<ta AnnadM, pdQs naia serviçGa q.ue 
pre3tou às classe~! mUitarea do Brun. 
cgmo Stc1"ttário dtt CQ111it.slo de F6rA 
~as ·Arruadas desta Casa d.() Congre.s-
>Q(l955). . 

Autoriz:Qu, outrossim, ço,nste Cos <H'I· 

se,ltam.eNo.s ® referido funçjonário, elo· 
gio que Ih~ fvt f~ito PQl" Sua Senho-ria 
em virtud~ de :seu dtstmptnho na pte· 
iidência da Comissão de inquéritl'l ctin· 
d~-pela P<>rtaria n.9 36-58: 

Se-t:r'!"taria do Senado Federal, vm ( \J 
de nuúo de 1959 -- NitlOil Dorfju Su4 
Diretora do Pessoal. 


